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Práticas e reflexões no âmbito
da educação bilíngue de Surdos:

Novas visões

Prefácio

Roberto de Freitas Junior (UFRJ/UERJ-FFP)

O presente volume da série Comunidades surdas: práticas e propostas 
constitui-se na continuidade do trabalho iniciado no volume 1 e é também 
organizado pelos professores Roberto de Freitas Jr e Clarissa Luna Borges 
Fonseca Guerretta  da UFRJ.

Tal como ocorreu com o volume que a antecede, a obra surge como 
produto resultante da parceria �rmada pela UFRJ, representada pela 
pessoa da Professora Clarissa Guerretta, e o Programa RENAFOR (Rede 
Nacional de Formação Continuada de Professores), do МЕС. Pelo programa, 
são incentivadas e subsidiadas, entre outras, frentes voltadas ao fortaleci-
mento da educação bilíngue de surdos, o que para os servidores, professo-
res e técnicos, do Departamento de Letras-Libras da UFRJ representou 
oportunidade ímpar de desenvolvimento de atividades voltadas para o 
público em geral, especialmente ao dedicado à educação de surdos. O 
curso à distância de formação docente oferecido pela UFRJ gerou, além dos 
frutos decorrentes da formação em si, os livros que compõem a série 
Comunidades surdas: práticas e propostas. O atual volume apresenta 
re�exões majoritariamente apresentadas por docentes do Departamento 
de Letras-Libras da Faculdade de Letras da UFRJ, mas não apenas, já que 
temos inúmeros convidados que em conjunto com os docentes do depar-
tamento oferecem uma obra de importância particular para as comunida-
des surdas.

Os textos apresentam-nos diferentes temáticas advindas de áreas de 
investigação cientí�cas diversas e constituem-se como parte integrante de 
uma rede salutar de discussões sobre práticas e re�exões no âmbito da 
educação bilíngue de Surdos, revisitando, reformulando ou apenas apre-
sentando (novas) visões sobre um tema. Assim, autores atuantes em 
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em áreas como a Educação Inclusiva, a Educação Bilíngue, a Tradução, a 
Literatura, a Linguística, entre outras, apresentam-nos re�exões que são 
contemporâneas e fundamentais para o desenvolvimento do campo de 
educação bilíngue de Surdos.

O volume 2 da série é, assim como o volume 1, composto por livro 
físico, ebook e PDF interativo disponibilizado em páginas relacionadas ao 
Departamento de Letras-Libras da FL/UFRJ.

A obra se desenvolve em oito capítulos, além deste prefácio, e estará 
disponibilizada em Libras, na forma de resumo, no site: http://www.viali-
bras.letras.ufrj.br/index.php/nossas-publicacoes, a Videoteca Acadêmica 
de Libras, o Via Libras, da UFRJ.

O primeiro capítulo, de Danielle Coelho Lins, intitula-se As aulas de 
português como língua adicional com surdos: elaboração de material 
didático facilitador de agência. Em seu texto, a professora apresenta 
discussões sobre aulas ministradas para estudantes surdos, ilustrando o 
que considera signi�cativo para um processo de ensino e aprendizagem 
que privilegie a (auto) formação de criticidade e posicionamentos em 
sociedade.

No segundo capítulo, Produções audiovisuais acessíveis em proje-
tos de extensão da UFRJ: "TradInter Lab" e "SinalArt", de Valeria Fernan-
des Nunes, Adriana Baptista de Souza, João José Macedo e Thabita de 
Oliveira Souza, os autores analisam, qualitativamente, os procedimentos 
adotados pelo projeto de extensão universitária TradInter Lab em práticas 
de tradução e de legendagem no par português - Libras, além das etapas 
(pré-produção, produção e pós-produção) para o desenvolvimento de 
glossários de Libras em vídeos, feitos pelo, também projeto de extensão, 
SinalArt.

No texto Como ensinar-fazer a tradução de/em textos-vídeos sinali-
zados em libras? Glauber de Souza Lemos apresenta a sistematização de 
suas propostas de ensino de tradução, fundamentadas em etapas e fases 
aplicadas em cursos de formação de tradutores-intérpretes do par portu-
guês - Libras, desenvolvidas pelo autor desde 2017.

O capítulo Processamento de leitura de pessoas surdas sinalizantes: 
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dados psicolinguísticos, de Marília Uchôa Cavalcanti Lott de Moraes 
Costa,Marije Soto e Walter Dias Sueth Netto, discute pesquisas que apon-
tam para diferenças no processamento de leitura de surdos sinalizantes 
pro�cientes e para a conectividade potencialmente mais forte entre o 
processamento ortográ�co e semântico, apresentando re�exões importan-
tes para a apropriação do sistema de escrita alfabética por crianças surdas.

As autoras Thaisa Cláudia de Oliveira Eugênio Rosa, Renata Cardoso 
de Sá Ribeiro Razuck, Adriana Baptista de Souza, no capítulo Letramento 
de crianças surdas a partir de contação de histórias em libras, apresentam 
re�exões sobre a importância da literatura e da contação de histórias no 
processo de formação do letramento literário de crianças surdas.

Em A libras no ensino superior à luz das políticas linguísticas: um 
estudo sobre perspectivas discentes, João Paulo da Silva Nascimento e 
Roberto de Freitas Junior apresentam uma investigação sobre a percepção 
de alunos da UERJ/Campus Maracanāã sobre a inclusão da Libras em 
currículos de graduação, veri�cando como eles percebem a relevância do 
conhecіmento de Libras em suas áreas de atuação.

Paulo Roberto Tonani do Patrocínio, em seu texto Autoria e autorida-
de: notas sobre o conceito de literatura surda, traça uma breve cartogra�a 
do conceito Literatura Surda, focalizando com maior ênfase as performan-
ces poéticas de Slam produzidas em línguas de sinais.

No texto Intersinalês: a nova forma de comunicação da Libras no 
ambiente digital, Heloise Gripp Diniz e Clarissa Luna Borges Fonseca Guer-
retta  discutem mudanças em sinais produzidos em interações mediadas 
por câmeras, mostrando como alguns sinais vêm sofrendo mudanças 
fonológicas, adaptando-se às limitações de enquadramento da câmera do 
equipamento eletrônico, entre outros aspectos.

A atuação dos professores do Departamento de Letras-Libras da 
FL/UFRJ e colegas convidados foi de enorme importância para a entrega do 
livro às comunidades surdas, em particular àqueles voltados a discussões 
sobre educação bilíngue de surdos. Acreditamos que o trabalho em 
conjunto dos participantes trará bene�cios aos interessados nos textos e 
agradecemos imensamente pelo esforço e trabalho apresentado. Deseja-
mos boas leituras a todos!
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As aulas de português como
língua adicional com surdos:

elaboração de material
didático facilitador de agência

Danielle Coelho Lins (INES)

Um dos maiores desa�os de um docente de Língua Portuguesa ao se 
deparar com um estudante surdo em sala de aula, principalmente nas 
ocasiões recorrentes em que não há aviso prévio ou alguma formação 
continuada que o prepare para essa situação, é a elaboração de material 
didático. Salas de aula lotadas; turmas regulares com alunos ouvintes e 
surdos, em que a denúncia mais gritante que se faz necessária é a de que 
esses estudantes, dado que apresentam línguas maternas diferentes, não 
podem aprender português todos juntos como se as metodologias, estraté-
gias, objetivos, contextos de ensino e aprendizagem de língua materna 1 e 
língua adicional 2/segunda língua 3 fossem as mesmas; escassez de tradu-
tores/intérpretes; falta de recursos que possibilitem a utilização de mate-
riais visuais, como computadores, projetores; nenhum, ou pouco, conheci-
mento sobre a Língua Brasileira de Sinais, Libras; os diferentes níveis de 
português que seus alunos apresentam, inclusive os que possuem o portu-
guês como língua materna; todos esses fatores, e certamente alguns tantos 
outros que não caberiam nesse papel, fazem com que professores sintam-
-se perdidos ao receberem sujeitos surdos em sala de aula.

Para alguns poucos privilegiados, como eu, que trabalham em 
contextos de escolas bilíngues de surdos, a situação tende a ser um pouco 
menos desigual em relação a um quesito: assume-se que Libras é a língua 
materna do surdo e o processo de ensino e aprendizagem do português 
pode ser pensado com base na concepção de língua adicional/segunda 
língua. Digo "pode ser pensado", porque, nem sempre, no dia a dia de sala 
de aula, o é. Isso acontece devido uma série de fatores, como, mas não só, 
as diferentes formações de professores de português que, em sua maioria, 
não contemplam ensino de português como segunda língua e a falta de 
oferta de formação continuada a esses professores.

Introdução

1 Para considerações sobre o conceito de língua materna, consultar Spinassé (2006) e Coracini (2014).
2 O termo língua adicional expressa “que esta língua nos pertence (não é algo estrangeiro a nós) e que escolhemos 
adicionar essa língua ao nosso repertório para podermos usá-la para participar de práticas sociais” (Schlatter; Garcez, 
2009). Para a discussão sobre português como língua adicional para surdos, consultar Müller (2016) e Lins (2024).
3 Para considerações sobre o conceito de segunda língua, consultar Spinassé (2006) e Coracini (2014).
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O ponto que parece unir docentes, tanto em contextos de escoоlas 
regulares quanto em escolas bilíngues, é que todos nós que nos preocupa-
mos minimamente com nossos alunos buscamos, por tentativa e erro, 
fazer nosso melhor.

Os meus melhores caminhos, até o momento, como professora de 
português para surdos, encontram-se fundamentados em minha tese de 
doutorado, intitulada "Uma vergonha essa prefeitura! A agência nas repre-
sentações sobre o ensino de português como língua adicional com pessoas 
surdas" 4 (Lins, 2024). Nela, apresento um material didático utilizado com 
alunos do sexto ano do Instituto nacional de Educação de Surdos, INES, 
em uma o�cina de português como língua adicional/segunda língua, e 
busco, na literatura de ensino e aprendizagem de (segundas) línguas, as 
bases que permeiam essa prática e que podem favorecer contextos de 
maior criticidade e agência para os aprendizes.

O fato de trabalhar em uma escola bilíngue de surdos permite- -me 
aplicar e testar diariamente as teorias com as quais venho tendo contato 
em minha formação. Por essa razão, os fundamentos presentes na tese 
mencionada são aplicados constantemente por mim em minhas aulas de 
português com estudantes surdos, não se limitando apenas ao escopo da 
pesquisa defendida em meu doutorado.

Apresento, então, neste capítulo, uma série de aulas 5 ministradas 
por mim com estudantes surdos do 1º ano do Ensino Médio do INES, após 
a pandemia de coronavírus, para ilustrar os pontos que considero perti-
nentes, e que se mostraram signi�cativos em minha tese, para um proces-
so de ensino e aprendizagem que privilegie a (auto) formação de criticida-
de e posicionamentos em sociedade. As aulas estão organizadas e são 
apresentadas da mesma forma como o foram aos alunos à época. Mesmo 
que durante as aulas nós tenhamos, juntos, percebido alguma inconsistên-
cia nos materiais, como erros de digitação, por exemplo, mantenho o mate-
rial sem alterações, pois meu desejo como professora é fazer desse capítu-
lo uma grande conversa com meus colegas, iniciantes ou não, na qual nos 
assumimos passíveis de erros e limitações.

Na próxima seção, trarei alguns dos conceitos que embasam a cons-
trução desses materiais, como agência (Butler, 1993), posicionamento

4 Disponível em: https://www.repositorio.unicamp.br/acervo/detalhe/1385057. Acesso em: março/2025.
5 O material está disponível em https://drive.google.com/�le/d/1WOY1Rv_9s9fHL32uRtwqEylmLkCECuZ1/view?usp=s
haring ou https://l1nk.dev/38MVq
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Falar em português como língua adicional com estudantes surdos 
signi�ca colocar essa língua em uma posição de direito e importância no 
repertório comunicativo6 do sujeito surdo ao lado de todas as outras 
línguas e meios de comunicação que essa pessoa possui, inclusive a Libras, 
sua língua materna 7.

Assumir que o sujeito surdo apresenta vasto repertório comunicati-
vo, como qualquer outro ser humano, permite, também, pensar em aulas 
de português que explorem as várias possibilidades semióticas, pragmáti-
cas, linguísticas que a língua oferece. Como qualquer outro sujeito, o surdo 
também está imerso em sociedade (ainda mais nos dias atuais com sua 
participação na internet, em que interage com textos escritos e visuais em 
diferentes línguas, inclusive línguas de sinais) e, por essa razão, cada vez 
mais, as aulas de português como língua adicional/segunda língua devem 
preparar esse estudante para seu estar no mundo, através da língua o�cial 
do país, igualmente sua língua de direito.

Esse cenário nos leva a pensar que o compromisso da educação de 
surdos, no que tange às aulas de português, dentre outros aspectos, é 
formar sujeitos críticos, capazes de se posicionarem em sociedade e luta-
rem por seus direitos. Para tal, as aulas de Língua Portuguesa devem, a 
meu ver, ter, dentre seus objetivos, o desenvolvimento de posicionamentos 
e agência em seus alunos. De acordo com Lins (2024), um cenário favorável 
ao desenvolvimento desses objetivos é uma sala de aula de base socio-
construcionista e performativa de língua em uso.

O socioconstrucionismo atua "por meio de uma visão anti-essencia-
lista das relações entre linguagem e sociedade" (Bizon, 2013, p. 67), possibi-
litando que os signi�cados sejam construídos no próprio devir da lingua-
gem através de performances (Gonzalez; Moita Lopes, 2016; Go�man, 
2004). Em outras palavras, os signi�cados vão sendo construídos (e muda-
dos) constantemente durante as narrativas dos sujeitos; "nada preexiste à 

(Langenhove & Harré, 1999), performance e socioconstrucionismo (Gonza-
lez; Moita Lopes, 2016; Go�man, 2004). Em seguida, apontarei, no material 
selecionado, atividades e possibilidades de estratégias para sua aplicação 
que favoreçam ambientes mais críticos de aprendizagem.

Agência

6 Para considerações sobre o conceito de repertório comunicativo, consultar Rymes (2014).
7 Justamente por adotar as perspectivas de repertório comunicativo e língua adicional, a ordem de aquisição ou 
aprendizagem das línguas é secundária aqui. Tratamos, aqui, a Libras como a língua materna do surdo, do ponto de vista 
da facilidade de acesso visuoespacial que essa língua oferece a esses sujeitos, não desconsiderando as diversas 
realidades linguísticas dos surdos brasileiros.
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signi�cação discursiva"(Moita Lopes, 2009; Pennycook, 2007). Assim 
sendo, no espaço da sala de aula socioconstrucionista e performativa, é 
oferecida ao estudante surdo a oportunidade de (auto) construção.

Performance é "toda atividade de um sujeito que ocorre durante um 
certo período ou momento, marcada pela presença contínua de outros que 
podem in�uenciar" (Go�man, 2004, p. 61). Ao narrar e narrar o outro, o 
sujeito performa posicionamentos e se coloca em determinados pontos do 
discurso. Ele pode manter a estabilização de sentidos, não dissonando das 
vozes enunciativas sociais, o que é comumente considerado como perfor-
mance, ou pode dissonar, mudando o mundo, e fazendo emergir um novo 
estado social (Bizon, 2013).

Esse emergir do sujeito é chamado de performatividade (Butler, 
1993). Ao performar, o sujeito produz posicionamentos que correspondem 
a "como as pessoas são localizadas (posicionadas) no discurso ou na 
conversação quando elas estão engajadas na construção de signi�cados 
com outros" (Moita Lopes, 2005, p. 295). Isso inclui o que é "criado na fala 
e por meio da fala quando os falantes e os ouvintes se assumem como 
pessoas" (Davies; Harré, 1999, p. 52).

Quando um posicionamento é performativo, desestabiliza certezas e 
resiste a outros posicionamentos previa e momentaneamente estabiliza-
dos, os sujeitos adquirem poder de agência. Agência são oportunidades de 
subversão da lei contra ela mesma para �ns radicais, políticos; "é uma 
prática de articulação e ressigni�cação imanente ao poder de fazer" (Fur-
lin, 2014, р. 397). Para Casale e Femenías (2009, p. 24), "quando um sujeito 
se torna resistência ele se constitui agência". Nesse sentido, ter a agência 
como um dos objetivos das aulas de português como língua adicional/se-
gunda língua com surdos busca a reformulação dos discursos sociais que 
inferiorizam esse grupo minoritarizado 8, através da instrumentalização 
desses sujeitos no uso da língua o�cial do país. Foi com essa língua, por 
exemplo, que doutores surdos se manifestaram ao Ministro Mercadante 
em 2012 (Campello et al.).

Com essas bases de�nidas, passamos, nesse momento, ao detaIha-
mento do material, trazendo exempli�cações.

8 Para considerações sobre o conceito de grupos minoritarizados, consultar Cavalcanti (2011). 
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O professor que busca a construção de um material que estimule a 
agência em seus alunos deve, em primeiro lugar, tentar estar atento aos 
acontecimentos e aos assuntos que estejam suscitando interesse social. 
Tudo pode ser foco de uma aula. A partir de determinado tema, o professor 
pode procurar os elementos necessários para o conteúdo que deseja traba-
lhar.

Nesse sentido, o trabalho com os gêneros discursivos9 desempenha 
papel fundamental. Para a Teoria dos Gêneros do Discurso, nós nos comu-
nicamos através de enunciados que estão sempre em diálogo com algo que 
já tenha sido dito antes. Além disso, cada gênero comunica temas; obedece 
a uma forma composicional (elementos das estruturas comunicativas e 
semióticas); e expressa marcas linguísticas ou estilo do locutor (Rojo, 2005). 
Essas dimensões são determinadas pelo locutor, seu horizonte social ou 
interlocutor e a situação social. Sendo assim, elaborar uma aula que parta 
de um texto que se enquadre em determinado gênero discursivo pode ser 
um ótimo começo. O aluno dialoga com o texto desde o primeiro momento, 
quando o tema é introduzido, e pode seguir alguns padrões relativamente 
estáveis daquele gênero para se apropriar de seu uso e começar a, quem 
sabe, desestabilizar as certezas dadas a priori sobre esse texto.

Outro aspecto que merece a atenção do professor é a língua em uso 
(Clark, 1996). Como todos nos comunicamos através de conversas, é atra-
vés da linguagem que fazemos coisas. Para Clark, não "роdemos ter a espe-
rança de compreender o uso da linguagem sem considerá-lo como sendo 
ações conjuntas construídas sobre ações individuais" (ibid., p. 50). Ou seja, 
cada cenário comunicativo sempre atenderá a elementos como quem fala, 
para quem, onde, quando, como e com que objetivos. As escolhas feitas 
pelo usuário da língua, inclusive aquelas que dizem respeito à escolha de 
itens linguísticos, portanto, vão ser determinadas por todos esses fatores e 
eles devem estar presentes no trabalho com a língua em sala de aula.

No caso de pessoas que aprendem determinada língua como língua 
não materna (surdos ou não, estrangeiros ou não, refugiados ou não, heran-
ça ou não, etc.), esses elementos devem ser muito bem delineados, pois, 
muitas vezes, aquilo que está claro para o usuário de língua materna, 
simplesmente pelo tempo de uso da língua ao qual já foi exposto, foge ao 

O material agentivo

9 Para considerações sobre gêneros discursivos, consultar Bakhtin (2006), Rojo (2005) e Mattos e Valério (2010).
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aprendiz de L2 ou LA. Um exemplo disso é a questão da diretividade no 
português quando recusamos a um convite.

Ao receber um convite para uma festa de aniversário, geralmente, 
um surdo com baixa pro�ciência em português responde simplesmente 
que não pode ir. Isso acontece porque na Libras, em muitos contextos de 
interação, a diretividade é marca forte. Na Língua Brasileira de Sinais, não 
parece haver desconforto, em muitas situações, quando se nega a um 
convite diretamente. No português brasileiro, por outro lado, buscamos o 
tempo todo nossa proteção de face 10, 0 que nos leva a formas indiretas de 
recusar a um convite. Frequentemente, respondemos, mesmo quando já 
sabemos sobre nossa impossibilidade de aceite, coisas como: “Vou tentar"; 
"É aniversário do meu irmão. Não posso deixar de ir, mas vou tentar sair 
mais cedo só pra te dar um beijo". É raro recursarmos diretamente. E, 
quando o fazemos, somos considerados mal-educados na maioria das 
vezes. Em uma aula de português com surdos, portanto, essa nuance deve 
ser abordada com o objetivo de que ele possa, assim como o usuário de 
português como língua materna, escolher preservar sua face.

As principais diferenças em relação ao ensino de uma língua como 
língua materna e segunda língua/língua adicional são os objetivos e o 
público-alvo da aprendizagem. Um refugiado aprende português com 
objetivos diferentes de um estrangeiro que vem ao país para visita. Uma 
pessoa estrangeira, que mora fora do Brasil, �lha de pais brasileiros, apren-
de português com objetivos diferentes de um surdo. Um refugiado vai 
precisar aprender a como se comunicar para tirar seus documentos no 
Brasil e se defender de possíveis situações. Um estrangeiro de visita vai 
precisar aprender a como pedir um café. Um �lho de brasileiros que mora 
no exterior vai precisar aprender a como conversar com sua família brasi-
leira. E o surdo vai precisar aprender a como se comunicar nessa socieda-
de que utiliza o tempo todo o português e na qual ele precisa defender seus 
direitos, exercer seus deveres como cidadão e, também, pedir um cafezi-
nho na esquina.

Em materiais de português como língua segunda/língua adicional, 
também observamos pontos linguísticos que costumam causar dúvidas 
para grupos especí�cos. Falantes de espanhol, por exemplo, costumam 
encontrar di�culdade na pronúncia do "ão", como em "coração", pois, em 
espanhol, a nasalização em palavras como "corazón" é feita através do 

10 Para considerações sobre o tema, consultar Prado (2001).
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fonema [n]. Portanto, um material de português para esse público precisa 
prever atividades que levem o aprendiz ao treino. No caso dos surdos, um 
exemplo que podemos destacar é quando, ao estudar verbos, o sujeito 
acredita que, em "eu canto", o verbo precisa concordar com o feminino ou 
o masculino. Em determinado momento, ele aprende que "o" é para mas-
culino e "a" é para o feminino e, aoestudar verbos, aplica a mesma regra. É 
papel do material elaboradoabordar essa questão e trabalhar de forma 
contrastiva entre as línguas, o que é feito na Aula 12, com a introdução do 
presente do indicativo. A partir desse momento, sugiro que o leitor faça a 
leitura dessecapítulo acompanhado do material que está disponível no 
endereço da nota rodapé.11

Retomando, as diferenças entre o ensino e a aprendizagem de uma 
língua materna e de uma língua não materna não parecem estar na abor-
dagem, no método ou na metodologia utilizada, mas, sim, nos objetivos e 
no público-alvo. É signi�cativo ressaltar, entretanto, que, para um processo 
que leve à formação de sujeitos mais críticos e com agência, pode se adotar 
as bases expostas anteriormente, a saber, propostas que levem em conta 
um material socioconstrucionista, com foco na língua em uso através dos 
gêneros discursivos.

O último ponto que merece destaque são os letramentos críticos. 
Para Mattos e Valério, letramento crítico “compreende o texto como um 
produto de forças ideológicas e sociopolíticas e um ‘local de luta, negocia-
ção e mudança’ (Norton, 2007, p. 6)” (Mattos & Valério; 2010, p. 138). Para as 
autoras, ainda, seu principal objetivo é o desenvolvimento da consciência 
crítica (ibid., p. 139). Dessa forma, a exposição a diferentes textos “que 
envolvam variados graus de planejamento, diversos níveis de formalidade, 
assim como diferentes números de participantes em sua construção” (Cel-
ce-Murcia; Olshtan, 2000 apud Mattos; Valério, 2010, p. 143) possibilita o 
exame de todas as dimensões que interagem no �orescer do texto.

Os pontos mencionados anteriormente estarão presentes ao longo 
do material apresentado aqui. Esse material segue também a proposta do 
Pós-Método que engloba justamente o NÃO MÉTODO. O conjunto de ações 
que �cou conhecido como pós-método, na verdade, é uma resposta ao 
cansaço sobre a metodização do ensino de línguas. Diante de tantos fracas-
sos, o período conhecido como pós-método englobou práticas que trazem 
o aluno para a posição de sujeito do processo de aprendizagem, sendo 

11 Disponível em: https://drive.google.com/�le/d/1WOY1Rv_9s9fHL32uRtwqEylmLkCECuZ1/view?usp=sharing ou
https://l1nk.dev/38MVq
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capaz de negociar sentidos e dialogar com professores e colegas (Le�a; 
Irala, 2014). Portanto, no material aqui apresentado, o leitor encontrará 
práticas que podem até lembrar algumas abordagens e métodos famosos, 
mas que, é relevante frisar, não con�guram método algum. A única linha 
norteadora é o objetivo de (auto) formação de sujeitos mais críticos.

O material apresentado são aulas ministradas por mim ao longo de 
um ano com uma turma de 1º ano do Ensino Médio em uma escola bilín-
gue de surdos. As aulas foram mantidas da mesma forma como foram 
apresentadas aos alunos. Apesar de trabalhar em um contexto privilegiado 
de ensino (temos alguns recursos didáticos em sala de aula), a vida de 
professora também me exige preparações de aulas, muitas das vezes, com 
tempo reduzido. Portanto, o material aqui exposto utiliza fotos e vídeos 
retirados da internet. Gostaria de ressaltar que nenhuma dessas imagens 
ou vídeos foram utilizados para �ns comerciais. Serviram apenas a �ns 
didáticos, inclusive agora quando disponibilizo o material através de link 
público e aberto na internet. Ressalto, ainda, que algumas das aulas, princi-
palmente a partir de determinado momento, não contam com pedido de 
produção escrita. Isso ocorreu devido ao fato de estarmos, àquela época, 
em ano de retorno da pandemia e lotados de conteúdos a serem ministra-
dos sem que ninguém soubesse ainda ao certo como se desenrolariam os 
fatos o�cialmente. Compartilho todas as aulas aqui, entretanto, para que 
possam, talvez, servirem de ponto de partida para que colegas possam 
melhorá-las, caso o desejem.

Em minha preparação de material, lanço mão da premissa pré-leitu-
ra, leitura e pósleitura. As aulas aqui apresentadas têm sempre o texto 
como foco e tudo que vem antes, durante ou depois dialoga com ele.

Na Aula 3, por exemplo, começo trabalhando com um texto em 
Libras. Estávamos nos conhecendo e queria que os alunos se sentissem 
confortáveis com o fato de que a professora de português usava a língua de 
sinais em sala de aula. Outro ponto interessante em relação à adoção do 
texto em Libras é que os alunos veem sua língua legitimada e passível de 
estudo, assim como o português.

O vídeo em questão, que tem legendas em português, é uma sinaliza-
ção famosa de uma importante liderança surda durante uma audiência 
pública no senado federal. Antes da apresentação do texto, iniciamos com 
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perguntas sobre a liderança. Levantar o conhecimento de mundo dos estu-
dantes e possibilitar que aprendam entre si tópicos relevantes à compreen-
são do texto faz com que esses estudantes cheguem ao texto com menos 
questões e menos relutantes.

Para a compreensão do texto, foram feitas perguntas ainda em 
Libras, priorizando a habilidade de compreensão. Nem todas as habilida-
des precisam ser trabalhadas em uma aula. Nem ao mesmo tempo. A escri-
ta aparecerá em outros momentos. Em seguida, mantendo o diálogo entre-
as atividades (em um material dialógico, é importante que as atividades 
sejam uma grande conversa sobre o tema em questão), cito o fato de que a 
referida liderança surda escreveu (em português!) uma postagem em sua 
rede social sobre um famoso programa de TV em que o apresentador havia 
sinalizado uma frase em Libras. Há perguntas sobre o programa e, em 
seguida, uma atividade que prevê uma possível di�culdade de vocabulário 
para a compreensão da postagem que será apresentada depois. Foram 
apresentadas duas de�nições e foi pedido que os estudantes ligassem os 
termos às suas de�nições. Nesse momento, eles puderam consultar dicio-
nários na internet e fazer perguntas. Outra forma de antecipar vocabulário 
é pedir que correlacionem colunas, como na atividade 8 da Aula 6.

Após o trabalho com o vocabulário, vem a apresentação do texto 
escrito. Uma forma de facilitar e conduzir o trabalho é lançar uma pergunta 
especí�ca em Libras (pode ser apenas sinalizada em sala de aula ou pode 
estar prevista no material) para que os alunos realizem a leitura buscando 
aquela informação. Isso reduz a ansiedade de entendimento de palavra por 
palavra e favorece a compreensão geral do texto. Os pontos especí�cos 
podem ser trabalhados ao longo das aulas. Ninguém aprende todas as 
palavras de uma língua em uma única aula, nem as da nossa língua mater-
na.

Após a pergunta norteadora, outras perguntas são feitas em Libras 
para que os alunos busquem e compreendam informações relevantes do 
texto. Geralmente, faço, pelo menos, uma pergunta por parágrafo. Vocabu-
lário também vai sendo trabalhado durante essa interação. Ao �nal desse 
processo, geralmente, os estudantes já dominam a maior parte do texto e 
se sentem prontos para enfrentar a próxima habilidade: a escrita. Perce-
bam que eles já estão lendo antes mesmo de terem que responder a 
perguntas em português escrito.
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As perguntas a serem respondidas em português escrito englobam 
informações especí�cas, as que eles encontram com facilidade e apenas 
copiam a palavra; informações mais expandidas, aquelas que exigem 
algum tipo de interpretação ou inferência deles sobre o que está escrito; e, 
�nalmente, informações que remetem às suas vivências, aquelas em que 
eles necessitam transpor o tema estudado para suas vidas e assumir posi-
cionamentos.

Após o trabalho exaustivo com o texto, partimos ao estudo das carac-
terísticas do gênero. Em alguns momentos, esse estudo pode se dar apenas 
através da chamada de atenção dos alunos para as características, como na 
Aula 3, ou através de um passo a passo de apresentação distribuído entre 
as próprias atividades, como na Aula 6 em que dividimos os “Ingredientes” 
em atividade sobre vocabulário e o “Modo de Preparo” em atividade de 
leitura e de sistematização de regras gramaticais.

Se há algum ponto linguístico a ser sistematizado na aula (não preci-
sa haver sempre), um bom momento é após o estudo das características do 
gênero. Sempre em diálogo com todo o material, a atividade deve buscar 
chamar a atenção do estudante para algum ponto linguístico presente no 
texto. Na Aula 6, por exemplo, através da chamada de atenção para as 
características dos verbos no Modo de Preparo, pudemos prosseguir à 
análise e sistematização do Imperativo. Dessa forma, a língua é estudada 
em uso e com função comunicativa.

Como era um pós-pandemia, decidi colocar os vídeos que produzi 
em período de quarentena com a turma anterior para que pudessem 
consultar depois e também discutirmos em sala de aula. Caso não haja 
possibilidade de inserção de vídeos em Libras com explicações, esses 
esclarecimentos são dados em sala de aula apenas.

Percebam que em um material de português como segunda 
língua/língua adicional, não importa explicar (a menos que os estudantes 
demandem ou que você sinta que deve) de onde vem o imperativo a�rma-
tivo da segunda pessoa do singular. Basta que mostremos os �nais e siste-
matizemos as regularidades, como o que acontece com as diferentes 
conjugações. Exceções são estudadas ocasionalmente. Nós não aprende-
mos, quando estudando inglês, porque a terceira pessoa do singular 
recebe “s” no presente. A gente só aprende que é dessa forma, porque essa 
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aprendizagem precisa ser funcional, comunicar.

Após a explicação e a percepção das regularidades por parte dos 
alunos, partimos, sim, a exercícios estruturais. A diferença em um material 
que se pretende dialógico é que, ao tratar de maçãs durante toda a aula, 
não pediremos que os estudantes completem frases sobre aviões, batatas 
e novelas. Os exercícios estruturais devem conversar com o restante da 
aula. Assim, o estudante pode recapitular todo o conhecimento que adqui-
riu até aquele momento e pensar na melhor escolha linguística para aquela 
situação comunicativa. Destaco as sistematizações feitas da Aula 12 à Aula 
19, em que são introduzidos os tempos verbais intitulados Presente, Passa-
do12 Perfeito, Passado Imperfeito, Futuro do Presente e Futuro do Passado.

Por �m, partimos à confecção do texto escrito através de um gênero. 
É importante que o gênero foco da produção escrita seja o mesmo que é 
trabalhado ao longo daquela aula. Primeiro porque os estudantes têm a 
oportunidade de entrar em contato com o gênero desde o início e se acos-
tumarem, paulatinamente, com as características daquele texto, e também 
por que o estudo das características daquele gênero é feito durante o 
processo. Dessa forma, ao chegar ao momento de produção escrita, o 
sujeito surdo já tem o enfrentamento de vários obstáculos iniciado e amor-
tizado. Destaco a produção escrita solicitada na Aula 6 e a forma como o 
trabalho de preparação para a confecção do texto foi feito ao longo das 
aulas. É necessário dizer também que nem toda aula precisa da produção 
escrita de um gênero. Muitas das vezes, um aglomerado de aulas é uma 
preparação para a culminância na produção do texto escrito em determi-
nado ponto.

Após o trabalho de produção escrita inicial, faz-se necessária a revi-
são do texto. Algumas das estratégias que aponto em minha tese (Lins, 
2024) são a revisão do texto pelo próprio aluno; a revisão dos textos em 
pares e grupos; a revisão do texto do colega; a leitura do texto em Libras 
pelo próprio aluno; sempre levando ao raciocínio sobre as inadequações 
no próprio texto.

O que foi mostrado em minha pesquisa (ibidem.) e que observo 
constantemente nas salas de aula das quais participo com meus alunos 
como facilitadora do processo de ensino e aprendizagem deles é que esse 
tipo de trabalho fundamentado em uma perspectiva dialógica, sociocons-

12 Observe-se que, no ensino de segundas línguas/línguas adicionais, o termo “passado” frequentemente substitui 
“pretérito”.
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Considerações Finais

trucionista, de língua em uso, com base nos gêneros discursivos, na língua 
em uso e em letramentos críticos parece ter resultados signi�cativos na 
(auto) construção de sujeitos críticos, posicionados e com agência, fugindo, 
assim, do padrão de ensino com foco no código que tende a formar sujeitos 
não estimulados à criticidade.

Nesse capítulo, trago algumas contribuições de minha tese, intitula-
da “Uma vergonha essa prefeitura! A agência nas representações sobre o 
ensino de português como língua adicional com pessoas surdas”13 (Lins, 
2024), sobre as estratégias utilizadas em aula de português como segunda 
língua/língua adicional com alunos surdos. Aqui, entretanto, apresento 
material diferente do abordado na tese para que colegas professores 
possam ter mais um exemplo, se assim o desejarem, de material que siga 
os princípios defendidos em minha pesquisa. São materiais fundamenta-
dos em uma perspectiva dialógica, socioconstrucionista, de língua em uso, 
com base nos gêneros discursivos, na língua em uso e em letramentos 
críticos com o objetivo de (auto) formação de criticidade. Em relação, espe-
ci�camente, ao material apresentado nesse capítulo, destaco que, após a 
Aula 10, vários alunos relataram ter pedido aos pais para participarem da 
construção das listas de compras em suas casas e que, no supermercado, 
com a lista em mãos, buscaram os produtos, compararam preços. Trouxe-
ram também o quanto as coisas estavam caras. E discutimos os porquês. 
Destaco também que, após a Aula 9, muitos alunos relataram terem passa-
do a ler as bulas dos remédios, sabendo, assim, o que estavam ingerindo. 
Alguns perceberam, nos remédios que tinham em casa, possibilidades 
variadas para um mesmo sintoma. Comparamos preços. E discutimos 
como economizar comprando genéricos e o papel do governo nesse 
processo. Por último, trago o relato de um aluno que levou toda a família 
para conhecer o estabelecimento cujo cardápio foi apresentado na Aula 10. 
Ele e a família tiveram momentos agradáveis no local em que ele pôde 
estar seguro sobre o conteúdo do cardápio previamente visto por nós em 
sala de aula. Após seu relato, discutimos a importância da adoção de 
animais abandonados.

Encerro com esses relatos, pois acredito que representem o que a 
maioria de nós professores busca: o conhecimento para além da sala de 
aula e a instrumentalização da capacidade de posicionamento crítico e de 

13 Disponível em: https://www.repositorio.unicamp.br/acervo/detalhe/1385057. Acesso em: março/2025.
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agir em sociedade. Espero que a conversa que estabelecemos até aqui 
tenha podido levantar algumas re�exões e inquietações. Se tiver aconteci-
do, esse capítulo cumpriu sua função principal.
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Além disso, a pesquisa está fundamentada também nos estudos de Qua-
dros (2004), Bevilacqua & Kilian (2016) e Nascimento (2017) sobre tradução, 
tradução e interpretação de línguas de sinais, e formação do tradutor.

A seguir, para �ns de contextualização do tema, bem como de expo-
sição da sua relevância social e acadêmico-pro�ssional, descrevemos 
informações sobre a legislação brasileira que orienta a produção audiovi-
sual acessível (Silva, 2019) e sobre acessibilidade comunicativa nas produ-
ções audiovisuais, campo de pesquisa crescente dentro dos Estudos da 
Tradução, com ênfase na tradução audiovisual acessível (Spolidorio, 2017).

Nesta seção, são descritos alguns normativos legais brasileiros que 
visam garantir a acessibilidade de conteúdos audiovisuais para pessoas 
com de�ciência15, promovendo a inclusão social e a participação dessas 
pessoas em atividades culturais e de entretenimento.

No que tange à Língua Brasileira de Sinais (Libras), segundo Nunes, 
Souza e Guimarães (2023), embora o Instituto Nacional de Educação de 
Surdos (INES) tenha sido fundado no século XIX, foi apenas em 2002, com 
a Lei nº 10.436/2002, que a Libras passou a ser reconhecida legalmente e, 
somente em 2021, a Lei nº 14.191/2021 incluiu a educação bilíngue para 
surdos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, estabelecendo a 
Libras como primeira língua e o português como segunda língua.

Silva (2019) destaca os principais marcos legais sobre o direito à 
cultura, em especial, a respeito da produção audiovisual acessível:

1948

1988

2000

2006

Produção audiovisual acessível: normativos legais no Brasil

Artigo XXVII 1. Todo ser humano tem o direito de participar livremente da
vida cultural da comunidade, de fruir das artes e de participar do progresso
cientí�co e de seus bene�cios.

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios: [...] inciso V: proporcionar os meios de acesso à cultura, à
educação e à ciência;

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Artigo 9 Acessibilidade: os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas
para assegurar às pessoas com de�ciência o acesso, em igualdade de
oportunidades com as demais pessoas, ao meio �sico, ao transporte,
à informação e comunicação...

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

2006 A programação veiculada pelas estações transmissoras ou retransmissoras
dos serviços de radiodifusão de sons e imagens deverá conter legenda oculta,
audiodescrição e dublagem.

MCTIC: NORMA COMPLEMENTAR n.º 01/2006 (TV ABERTA)

Critérios básicos para a promoção da acessibilidade às pessoas com
de�ciência ou com mobilidade reduzida.

LEI n.º 10.098/2000
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Possibilitar que as informações sejam transmitidas a todos sem 
barreiras comunicacionais pode ser uma das formas de se garantir equida-
de em nossa sociedade. Nesse sentido, diversas ações vêm sendo desen-
volvidas com foco na tradução de/para diferentes línguas visando à promo-
ção de acessibilidade para todos.

Nessa perspectiva, investigamos produções audiovisuais acessíveis 
de dois projetos de extensão da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ): o laboratório de tradução audiovisual acessível e interpretação 
Libras < > português (TradInter Lab) e o SinalArt – Sinalizando Arte. O 
TradInter Lab, desde 2020, desenvolve, tanto internamente, quanto em 
instituições parceiras, práticas de tradução e interpretação no par linguísti-
co Libras – português, em ambas as direcionalidades, além de atuar na 
produção de legendagem de vídeos para surdos e ensurdecidos, dentre 
outras ações. O SinalArt, por sua vez, iniciado em 2022, em relação aos 
produtos audiovisuais, se dedica à criação de glossários de Libras em 
diferentes linguagens artísticas, promovendo, ainda, capacitações sobre 
Libras no contexto artístico.

Neste capítulo, buscamos apresentar e analisar, qualitativamente, 
dados provenientes de materiais produzidos pelos dois projetos de exten-
são, o que caracteriza este estudo como uma pesquisa documental, de 
cunho qualitativo, que objetiva descrever e explicar: (i) os procedimentos 
adotados pelo TradInter Lab nas práticas de tradução português > Libras e 
de legendagem para surdos e ensurdecidos; e (ii) as etapas dos glossários 
de Libras em vídeos pelo SinalArt, com foco nas fases de pré-produção, 
produção e pós-produção. 

Introdução



Após detalhamento do percurso metodológico da pesquisa no decor-
rer do capítulo, passamos à apresentação e análise dos dados, que se 
fundamentam, principalmente, no Guia para produções audiovisuais aces-
síveis da Secretaria de Audiovisual do Ministério da Cultura (Naves, 2016). 
Além disso, a pesquisa está fundamentada também nos estudos de Qua-
dros (2004), Bevilacqua & Kilian (2016) e Nascimento (2017) sobre tradução, 
tradução e interpretação de línguas de sinais, e formação do tradutor.

A seguir, para �ns de contextualização do tema, bem como de expo-
sição da sua relevância social e acadêmico-pro�ssional, descrevemos 
informações sobre a legislação brasileira que orienta a produção audiovi-
sual acessível (Silva, 2019) e sobre acessibilidade comunicativa nas produ-
ções audiovisuais, campo de pesquisa crescente dentro dos Estudos da 
Tradução, com ênfase na tradução audiovisual acessível (Spolidorio, 2017).

Nesta seção, são descritos alguns normativos legais brasileiros que 
visam garantir a acessibilidade de conteúdos audiovisuais para pessoas 
com de�ciência, promovendo a inclusão social e a participação dessas 
pessoas em atividades culturais e de entretenimento.

No que tange à Língua Brasileira de Sinais (Libras), segundo Nunes, 
Souza e Guimarães (2023), embora o Instituto Nacional de Educação de 
Surdos (INES) tenha sido fundado no século XIX, foi apenas em 2002, com 
a Lei nº 10.436/2002, que a Libras passou a ser reconhecida legalmente e, 
somente em 2021, a Lei nº 14.191/2021 incluiu a educação bilíngue para 
surdos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, estabelecendo a 
Libras como primeira língua e o português como segunda língua.

Silva (2019) destaca os principais marcos legais sobre o direito à 
cultura, em especial, a respeito da produção audiovisual acessível:

Produção audiovisual acessível: normativos legais no Brasil
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Produção audiovisual acessível: normativos legais no Brasil

Artigo XXVII 1. Todo ser humano tem o direito de participar livremente da
vida cultural da comunidade, de fruir das artes e de participar do progresso
cientí�co e de seus bene�cios.

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios: [...] inciso V: proporcionar os meios de acesso à cultura, à
educação e à ciência;

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Artigo 9 Acessibilidade: os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas
para assegurar às pessoas com de�ciência o acesso, em igualdade de
oportunidades com as demais pessoas, ao meio �sico, ao transporte,
à informação e comunicação...

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

2006 A programação veiculada pelas estações transmissoras ou retransmissoras
dos serviços de radiodifusão de sons e imagens deverá conter legenda oculta,
audiodescrição e dublagem.

MCTIC: NORMA COMPLEMENTAR n.º 01/2006 (TV ABERTA)

Critérios básicos para a promoção da acessibilidade às pessoas com
de�ciência ou com mobilidade reduzida.

LEI n.º 10.098/2000



Sobre esses e outros normativos legais, vale ressaltar alguns aspec-
tos. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com De�ciência (Lei nº 
13.146/2015) estabelece diretrizes gerais para a acessibilidade em diversas 
áreas, incluindo a comunicação e a cultura. Essa Lei foi um marco impor-
tante para garantir a acessibilidade nos meios de comunicação, como a 
televisão e as plataformas digitais. Alguns dos pontos relevantes incluem:
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para garantir a inclusão de pessoas com de�ciência nas atividades cultu-
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Brasil rati�cou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com De�ciência,
adotada pela ONU (equivalência a Emenda Constitucional).

DECRETO n.º 6.949/2009

AMeta 29 do Plano Nacional de Cultura prevê 100% (cem por cento) das 
bibliotecas públicas, museus, cinemas, teatros, arquivos públicos e centros 
culturais atendendo aos requisitos legais de acessibilidade e desenvolvendo
ações de promoção da fruição cultural por parte das pessoas com de�ciência.

LEI n.º 12.343/2010 - PLANO NACIONAL DE CULTURA

Inclusão do tema acessibilidade em sua agenda regulatória a
"Regulamentação de dispositivos que garantam o acesso a bens audiovisuais
por pessoas com de�ciência, observando a acessibilidade como tema
transversal em todos os normativos aplicáveis da agência"

ANCINE: AGENDA REGULATÓRIAA ANCINE

2014 Obrigação de inclusão de Legendagem, Legendagem Descritiva,
Audiodescrição e LIBRAS nas cópias das obras audiovisuais
brasileiras independentes fomentadas com recursos públicos federais

ANCINE: INSTRUÇÃO NORMATIVA n.º 116/2014

2015
A pessoa com de�ciência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao
lazer em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe 
garantido o acesso: I - a bens culturais em formato acessível; II - a 
programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais e 
desportivas em formato acessível; [...] (SILVA, 2019, n.p.).

ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (LEI n.º 13.146/2015) Art. 42

O Plano tem por objetivo dar coesão e organicidade a um conjunto de ações
voltadas à promoção do acesso às pessoas com de�ciência.

DECRETO n.º 7.612/2011- PLANO NACIONAL DOS DIREITOS DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA-VIVER SEM LIMITE
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(i) capítulo V – acessibilidade - estabelece que é direito da pessoa 
com de�ciência a acessibilidade à informação, incluindo o conteúdo audio-
visual; (ii) art. 63 - determina que os serviços de comunicação devem 
oferecer a acessibilidade para pessoas com de�ciência, incluindo a adapta-
ção de produtos audiovisuais.

A Lei Rouanet (Lei nº 8.313/1991), que incentiva a cultura no Brasil, 
incluindo disposições de acessibilidade cultural, também está regulamen-
tada conforme o Estatuto da Pessoa com De�ciência (Lei nº 13.146/2015) 
para garantir a inclusão de pessoas com de�ciência nas atividades cultu-
rais.

As Leis Complementares – Paulo Gustavo (Lei nº 195/2022 e Lei nº 
202/2023) – foram criadas para apoiar o setor cultural afetado pela pande-
mia, destinando recursos ao Fundo Nacional da Cultura (FNC). Elas exigem 
contrapartidas sociais, como exibições culturais acessíveis e a disponibili-
zação de materiais em formatos acessíveis, como audiodescrição, Braille, 
Daisy e Língua Brasileira de Sinais - Libras.

Em relação à Lei nº 12.485/2011, Lei do SeAC (Serviço de Acesso Con-
dicionado), determina-se que a prestação de serviços de televisão por assi-
natura inclua ações de acessibilidade. A Lei especi�ca: (i) legenda oculta 
(closed caption) e audiodescrição em programação de canais de TV por 
assinatura; (ii) exigência de que os prestadores de serviços de televisão por 
assinatura garantam, quando possível, que a programação seja acessível 
para pessoas com de�ciência auditiva e visual.

A Lei nº 13.777/2018 estabelece a regulamentação da acessibilidade 
no audiovisual e determina que as emissoras de TV abertas e por assinatu-
ra devem disponibilizar recursos de acessibilidade, como audiodescrição e 
closed caption, para conteúdos de entretenimento e programas jornalísti-
cos. A lei também menciona a presença de intérpretes de Libras (Língua 
Brasileira de Sinais) em transmissões televisivas.

Já a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) também tem 
papel relevante na regulamentação da acessibilidade no audiovisual, com a 
imposição de normas e diretrizes sobre a implementação de tecnologias 
que garantam a acessibilidade em serviços de TV paga e IPTV.
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A Anatel estabelece metas para a implementação de legendagem 
oculta e audiodescrição, buscando, assim, promover a inclusão. Destacam-
-se atualmente as principais modalidades de acessibilidade no audiovisual: 
(i) legendas (Closed Caption) - transcrição do conteúdo falado e de outros 
sons relevantes (como música, risos, etc.) para pessoas com de�ciência 
auditiva e surdos; (ii) audiodescrição - descrição verbal das imagens de um 
programa audiovisual para pessoas com de�ciência visual; (iii) Libras (Lín-
gua Brasileira de Sinais) - tradução do conteúdo para a língua de sinais, 
permitindo que pessoas surdas possam compreender a programação

Para que os discursos em línguas orais nas produções audiovisuais 
estejam disponíveis em línguas de sinais, tem-se utilizado a janela de 
Libras, a qual, de acordo com Naves (2016), é o espaço onde o Tradutor e 
Intérprete de Língua de Sinais (TILS) traduz para língua de sinais o conteú-
do oral de uma produção audiovisual, localizando-se, geralmente, no canto 
inferior direito da tela na horizontal, simultaneamente à programação.

Nas redes sociais, principalmente no Instagram e no TikTok, cujas 
exibições são com a tela na vertical, diferentes posições para a janela do 
intérprete têm sido observadas, fato que pode contribuir ou di�cultar o 
acompanhamento da sinalização, dependendo da localização da janela e 
de conteúdos visuais em sobreposição

Com o crescimento da internet e das plataformas de streaming, há 
também um movimento para a inclusão de audiodescrição, closed caption 
e Libras nesses ambientes. Por exemplo, a Lei do Audiovisual e os regula-
mentos da ANCINE (Agência Nacional do Cinema) incentivam a produção 
e distribuição de conteúdos acessíveis. Embora haja avanços, como a 
inclusão de legendas em plataformas de streaming (como Net�ix e 
Amazon Prime), a legislação sobre a acessibilidade digital ainda é um 
campo em desenvolvimento no Brasil.

Apesar de a legislação brasileira abordar a questão da produção do 
audiovisual acessível, a implementação desses normativos legais ainda 
enfrenta desa�os, especialmente no que se refere ao acesso em platafor-
mas de streaming, redes sociais. Dessa forma, ampliar meios de conscien-
tização, �scalização e aprimoramento das políticas públicas continua a ser 
essencial para assegurar o pleno cumprimento das leis de acessibilidade.
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A tradução audiovisual acessível contempla, em especial, as seguin-
tes modalidades: a Legendagem para Surdos e Ensurdecidos (LSE), a 
Audiodescrição e a Janela de Libras (Spolidorio, 2017). Nesse sentido, o 
projeto de extensão TradInter Lab tem desenvolvido diversas atividades 
com foco na tradução audiovisual acessível em diferentes formatos. Nesta 
seção, apresentamos dois materiais produzidos pelo projeto (Figuras 01 e 
02) e, posteriormente, descrevemos as etapas da construção e da produ-
ção, tanto das legendas, quanto da tradução para Libras.

TradInter Lab: laboratório de tradução audiovisual
acessível e interpretação Libras < > português

Por meio de uma pesquisa bibliográ�ca, documental, de cunho qua-
litativo, analisamos procedimentos adotados em produções audiovisuais 
de dois projetos de extensão da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). Para este estudo, são investigados materiais que incluem docu-
mentos, registros e as produções audiovisuais propriamente ditas.

Os vídeos analisados fazem parte dos conteúdos produzidos pelos 
projetos de extensão “TradInter Lab: laboratório de tradução audiovisual 
acessível e interpretação Libras < > português”, no período de 2020 a 2024, 
e “SinalArt – Sinalizando Arte”, no período de 2022 a 2024. O TradInter Lab 
divulga suas produções no canal do Departamento de Letras-Libras da 
UFRJ no Youtube (https://www.youtube.com/channel/UCaYNOU-
Nk9Uwn09DM8yOgY0g). Dentre as playlists do canal, estão algumas do 
TradInter Lab, separadas e nomeadas de acordo com as parcerias �rmadas 
(https://www.youtube.com/@LetrasLibrasUFRJ/playlists). Já o SinalArt 
possui um canal próprio (https://www.youtube.com/@sinalart), com 
playlists organizadas de acordo com os temas de cada glossário 
(https://www.youtube.com/@sinalart/playlists).

A seguir, são detalhados os dados que compõem esta pesquisa: (i) os 
procedimentos adotados pelo TradInter Lab nas práticas de legendagem e 
tradução português > Libras; (ii) as etapas do SinalArt na criação dos glos-
sários de Libras em vídeos, incluindo as diferentes fases de pré-produção, 
produção e pós-produção.

Percurso metodológico
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Figura 01: Leitura Indica: vertical

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=KnZIPSfrA84
&list=PLm7qw9oYBxalZ QQVz_AQSU2KsJqsDWknz

Figura 02: Leitura Indica: horizontal

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=KnZIPSfrA84
&list=PLm7qw9oYBxalZ QQVz_AQSU2KsJqsDWknz
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Sobre esses e outros normativos legais, vale ressaltar alguns aspec-
tos. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com De�ciência (Lei no 
13.146/2015) estabelece diretrizes gerais para a acessibilidade em diversas 
áreas, incluindo a comunicação e a cultura. Essa Lei foi um marco impor-
tante para garantir a acessibilidade nos meios de comunicação, como a 
televisão e as plataformas digitais. Alguns dos pontos relevantes incluem: 
(i) capítulo V - acessibilidade - estabelece que é direito da pessoa com de�-
ciência a acessibilidade à informação, incluindo o conteúdo audiovisual; 
(ii) art. 63 - determina que os serviços de comunicação devem oferecer a 
acessibilidade para pessoas com de�ciência, incluindo a adaptação de 
produtos audiovisuais.

A Lei Rouanet (Lei nº 8.313/1991), que incentiva a cultura no Brasil, 
incluindo disposições de acessibilidade cultural, também está regulamen-
tada conforme o Estatuto da Pessoa com De�ciência (Lei nº 13.146/2015) 
para garantir a inclusão de pessoas com de�ciência nas atividades cultu-
rais.

2009

2010

2011

2013

Brasil rati�cou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com De�ciência,
adotada pela ONU (equivalência a Emenda Constitucional).

DECRETO n.º 6.949/2009

AMeta 29 do Plano Nacional de Cultura prevê 100% (cem por cento) das 
bibliotecas públicas, museus, cinemas, teatros, arquivos públicos e centros 
culturais atendendo aos requisitos legais de acessibilidade e desenvolvendo
ações de promoção da fruição cultural por parte das pessoas com de�ciência.

LEI n.º 12.343/2010 - PLANO NACIONAL DE CULTURA

Inclusão do tema acessibilidade em sua agenda regulatória a
"Regulamentação de dispositivos que garantam o acesso a bens audiovisuais
por pessoas com de�ciência, observando a acessibilidade como tema
transversal em todos os normativos aplicáveis da agência"

ANCINE: AGENDA REGULATÓRIAA ANCINE

2014 Obrigação de inclusão de Legendagem, Legendagem Descritiva,
Audiodescrição e LIBRAS nas cópias das obras audiovisuais
brasileiras independentes fomentadas com recursos públicos federais

ANCINE: INSTRUÇÃO NORMATIVA n.º 116/2014

2015
A pessoa com de�ciência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao
lazer em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe 
garantido o acesso: I - a bens culturais em formato acessível; II - a 
programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais e 
desportivas em formato acessível; [...] (SILVA, 2019, n.p.).

ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (LEI n.º 13.146/2015) Art. 42

O Plano tem por objetivo dar coesão e organicidade a um conjunto de ações
voltadas à promoção do acesso às pessoas com de�ciência.

DECRETO n.º 7.612/2011- PLANO NACIONAL DOS DIREITOS DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA-VIVER SEM LIMITE
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Ambas as �guras são prints de produções realizadas pelo TradInter 
Lab em parceria com o Observatório de Favelas. Leitura Indica é uma das 
ações do Bela Maré, que, por sua vez, é um dos projetos do Observatório de 
Favelas. O objetivo do Leitura Indica é, todo mês, apresentar sugestões de 
leitura para a sociedade. Destacamos, nos dois exemplos acima a presença 
da janela de Libras e a legenda para surdos e ensurdecidos.

A legendagem para surdos e ensurdecidos, mais do que transcrever 
para português escrito o que é dito em português oral, objetiva informar o 
público surdo acerca dos conteúdos sonoros presentes na produção audio-
visual, como efeitos sonoros, música e identi�cação dos falantes. Nem todo 
conteúdo sonoro deve ser legendado, mas apenas o que for considerado 
relevante pelo pro�ssional legendista para o entendimento do contexto. O 
legendista é um tradutor. E legenda é uma tradução, mesmo que ocorrendo 
dentro da mesma língua, como é o caso da legendagem para surdos e 
ensurdecidos. Entendemos este tipo de tradução como tradução intralin-
gual, conforme classi�cação de Jakobson (1975). Assim como qualquer 
outro tipo de tradutor, o legendista precisa fazer escolhas tradutórias, pois 
além de traduzir conteúdos falados para texto escrito, acomodando-os ao 
espaço disponível para a legenda, ele precisa traduzir diversos tipos de 
som também através da escrita, possibilitando que o público surdo com-
preenda não apenas o que é dito, mas todo o contexto sonoro da cena 
(Spolidorio, 2017).

Um exemplo disso pode ser visto na �gura 1 acima, em que o vídeo 
da direita apresenta, entre colchetes (Naves, 2016), a descrição da música 
que está sendo tocada ao �nal do vídeo. Como é uma legenda que pode 
permanecer bastante tempo em tela, enquanto os créditos estão passando, 
e não há mais informações visuais, como o intérprete de Libras, foi possível 
detalhar bem o tipo de música e os instrumentos que podiam ser ouvidos, 
algo que não é possível com tanto detalhe a depender do tempo de perma-
nência da legenda na tela e outros conteúdos visuais exibidos ao mesmo 
tempo.

Na Figura 2 acima, temos um exemplo de vídeo na horizontal, forma-
to mais tradicional, comum em publicações no Youtube. As legendas na cor 
amarela, posicionadas na parte inferior da tela, também seguem o padrão 
tradicional, conforme sugere o Guia para produções audiovisuais acessí-
veis (Naves, 2016). Na Figura 1, no entanto, o posicionamento da legenda 
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foge do padrão. Isso porque, por ser um vídeo no formato vertical, comum 
em publicações no Instagram, apresenta muita poluição visual em sua 
parte inferior e, neste caso em especial, ainda conta com a janela do intér-
prete. Assim, após estudo, testes e consultoria surda no âmbito do projeto 
de extensão, �cou de�nido que vídeos em formato vertical teriam a legenda 
posicionada na sua parte superior.

Já a tradução para Libras consiste em uma tradução interlingual 
(Jakobson, 1975), que, assim como a legendagem, é um processo tradutó-
rio que, ao contrário de uma interpretação simultânea, em que o pro�ssio-
nal intérprete atua em tempo real, ou seja, interpreta no mesmo momento 
em que o discurso está sendo proferido, a tradução não ocorre de forma 
simultânea, o que permite ao tradutor, assim como ao legendista, trabalhar 
de forma mais re�exiva, fazendo escolhas tradutórias mais conscientes e 
com o tempo necessário para ajustes, revisões e re�namento do conteúdo.

Para Nascimento (2016), a tradução envolve o registro de atos comu-
nicativos com tempo de produção, o que possibilita o uso de recursos 
adicionais, como consultas e revisões, antes da �nalização do processo.

No contexto do TradInter Lab, são realizadas traduções português – 
Libras em ambas as direcionalidades, mas o foco desta pesquisa está nas 
traduções feitas do português para a Libras, como podemos veri�car nos 
exemplos acima. Ambos os materiais chegam ao projeto em português oral 
e os colaboradores do TradInter Lab, divididos em equipes, trabalham na 
acessibilidade do vídeo colocando legendas e janela de Libras.

O processo de tradução segue uma estrutura organizada. Primeiro, o 
graduando extensionista recebe o material que será traduzido para estudo. 
Nesse momento, ele tem a oportunidade de re�etir sobre suas escolhas 
tradutórias, fazendo pesquisa terminológica, bem como discutindo com o 
supervisor para tirar suas dúvidas. O extensionista registra sua tradução 
em glosas que, após aprovadas pelo supervisor, são gravadas em forma de 
vídeo-rascunho. O vídeo-rascunho é submetido à revisão de outros exten-
sionistas ouvintes, bem como dos consultores surdos, que fazem propos-
tas de melhoria. Tudo isso é sistematizado através de planilhas comparti-
lhadas virtualmente e os vídeos são armazenados em pastas especí�cas no 
Google Drive do projeto.

O processo de revisão é fundamental e é realizado nas três seguintes
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fases: (i) cotejar o texto original com a tradução em Libras, veri�cando se o 
conteúdo da mensagem foi preservado; (ii) revisar a sinalização (precisão 
e �uidez) e avaliar questões técnicas, como enquadramento e iluminação; 
(iii) identi�car problemas nas revisões e retornar, se necessário, o vídeo 
para a equipe de tradução, que poderá fazer ajustes e submeter novamente 
à revisão ou então partir diretamente para a gravação da versão �nal, que 
é realizada no estúdio da Faculdade de Letras UFRJ, por meio do trabalho 
do técnico de áudio e vídeo, colaborador do projeto. As gravações em estú-
dio são acompanhadas por um supervisor ouvinte e um supervisor surdo 
e, com a versão �nal concluída, o vídeo vai para edição e é enviado ao 
solicitante para publicação.

Quanto ao processo de legendagem, ele segue etapas semelhantes. O 
material chega ao extensionista transcritor, que irá transcrever todo o 
conteúdo oral para texto escrito corrido. Este texto é enviado ao extensio-
nista legendista que, através de um programa especí�co, procede à legen-
dagem. O vídeo legendado passa por duas equipes de revisão: uma de 
ouvintes, que coteja o conteúdo oral com o conteúdo das legendas, e uma 
de surdos, que assiste ao vídeo legendado e informa sobre di�culdades que 
tiveram na leitura, como pouco tempo de permanência em tela de uma 
legenda extensa, mensagem muito complexa, problemas de segmentação 
e erros de digitação. Após as revisões, o conteúdo retorna para o legendis-
ta, que faz os ajustes e embute a legenda no vídeo para envio ao solicitante.

Os procedimentos adotados no TradInter Lab para a tradução audio-
visual acessível têm um caráter contínuo e sistemático, com a �nalidade de 
atender não apenas às necessidades internas da comunidade acadêmica 
no que se refere à promoção da acessibilidade, mas também de apoiar, 
colaborar e contribuir com outras instituições externas e divulgação dos 
produtos para a sociedade.

Compreendemos a tradução como uma atividade multifacetada. O 
processo tradutório exige não só a substituição de palavras em uma língua 
por palavras em outra língua, mas também a análise dos contextos, signi�-
cados e intenções comunicativas, levando em consideração aspectos 
linguísticos e culturais. Segundo os estudos de Bevilacqua e Kilian (2017), a 
tradução envolve aspectos culturais, sociais e linguísticos de cada comuni-
dade, que o tradutor deve levar em consideração ao realizar suas escolhas 
tradutórias.

Vale ressaltar que, dentro deste projeto, que se fundamenta no tripé 
universitário ensino-pesquisa-extensão, também visamos à oferta de capa-
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citações para que os extensionistas possam estar atualizados, re�etir teori-
camente sobre sua prática e estar preparados para executar as tarefas, que 
são acompanhadas por supervisores especializados, como docentes ou 
Tradutores e Intérpretes de Língua de Sinais, garantindo, assim, para além 
da promoção de acessibilidade, um processo formativo para os estudantes.

SinalArt: Sinalizando Artes

Nesta seção, são destacadas as relevâncias linguística, pedagógica e 
social de glossário de Libras sobre linguagens artísticas e, em seguida, 
analisamos as etapas de pré-produção, produção e pós-produção da elabo-
ração desse glossário no SinalArt língua em uso, com base nos gêneros 
discursivos, na língua em uso e em letramentos críticos.

A produção de glossário de linguagens artísticas em Libras é multifa-
cetada e essencial pois reúne tanto o conhecimento linguístico quanto o 
conhecimento artístico. A Libras, como uma língua visual-espacial, possui 
estruturas linguísticas especí�cas e os glossários possibilitam o acesso a 
sinais especí�cos, contribuindo para que surdos compreendam e partici-
pem plenamente de manifestações culturais, como teatro, dança, música, 
artes visuais, entre outras.

A criação de glossários de Libras em contextos artísticos também 
colabora para a valorização e disseminação dessa língua em nosso país, 
reconhecendo-a como uma forma legítima e rica de expressão artística.

Os glossários de Libras em diferentes linguagens artísticas também 
funcionam como meios pedagógicos valiosos para professores, tradutores 
e intérpretes porque são fontes de referência. Assim, é possível transmitir 
conceitos artísticos em aulas ou performances, promovendo melhor com-
preensão e interpretação, tendo em vista que ainda há falta de vocabulário 
técnico especí�co.

Vale destacar que, a partir do glossário com termos especí�cos para 
as artes, rompem-se barreiras de acesso à informação. Logo, possibilita-se 
que surdos sejam inseridos tanto na formação quanto na produção artísti-
ca, garantindo-lhes a participação ativa nas práticas culturais. Isso não 
apenas amplia a representatividade de surdos no mundo artístico, mas 
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também fortalece o senso de pertencimento e inclusão social.

Em resumo, a importância de um glossário de linguagens artísticas 
em Libras está diretamente ligada à inclusão, acessibilidade e valorização 
da cultura surda nas produções culturais. Ele oferece as ferramentas 
necessárias para que surdos possam se engajar ativamente no mundo 
artístico, promovendo a participação igualitária e o respeito às diversas 
formas de expressão cultural. A seguir, apresenta-se na Figura 3 o glossário 
de Libras em contextos artísticos do SinalArt disponível no Youtube.

Figura 03 - Glossário do SinalArt em canal do Youtube

Fonte: https://www.youtube.com/@sinalart/playlists

A produção do glossário no formato audiovisual é possível atual-
mente devido ao avanço das tecnologias. Compreendemos que as Tecnolo-
gias da Informação e Comunicação (TICs) são um conjunto de recursos 
tecnológicos utilizados para transmitir, processar e armazenar informa-
ções e têm contribuído na gestão das atividades no projeto. Nas TICs, 
encontramos diversos recursos, tais como: internet e redes de comunica-
ção móvel; hardware - computadores, tablets e smartphones, e so�wares; 
aplicativos; plataformas de E-learning; e sistemas de gerenciamento de 
aprendizagem (Takano, 2024, p.4).

Assim, o processo de construção de cada vídeo do glossário do 
projeto SinalArt segue uma série de etapas bem de�nidas, divididas entre



pré-produção, produção e pós-produção. A fase de pré-produção começa 
com a pesquisa de sinais, um momento crucial para a escolha de termos e 
sinais que melhor representem os conceitos das linguagens artísticas. Para 
isso, os extensionistas, surdos e ouvintes, recorrem a estudos acadêmicos 
e também às redes sociais de estabelecimentos de ensino, como universi-
dades e centros de referência em Libras, buscando fontes con�áveis e atua-
lizadas sobre a terminologia e os sinais mais utilizados nas diferentes 
manifestações artísticas. No momento, o SinalArt não propõe a criação de 
sinais e sim levantamento de sinais já utilizados em território nacional.

Nesta fase, por meio de tabela compartilhada com os extensionistas, 
ocorre também a produção de anotações sobre a sinalização, tais como 
processo fonológico do sinal, referência, link com o vídeo do sinal e, se 
necessário, vídeo rascunho do extensionista produzindo o sinal. Esses 
dados são armazenados em plataformas como o Google Drive, permitindo 
o compartilhamento e a colaboração entre os membros da equipe.

Além disso, nesta fase, realizamos a seleção do �gurino, que consiste 
em blusa tipo Tshirt/polo na cor preta para pessoas de pele clara e na cor 
cinza/branco para pessoas de pele escura. A escolha das cores visa a um 
contraste com a pele, o que facilita a visualização da sinalização.

Na etapa de produção, a organização do material técnico é essencial 
para garantir que a gravação do vídeo aconteça com a melhor qualidade 
possível. Isso envolve a preparação do local de gravação com diversos 
equipamentos (iluminação, câmera, teleprompter, fundo para Chroma Key, 
TV de retorno e claquete). 

Durante a gravação, a equipe cria um ambiente de descontração, 
ajudando os participantes a se sentirem à vontade para a gravação dos 
sinais. O enquadramento das câmeras é ajustado para garantir que os 
sinais em Libras sejam claramente visíveis. Durante a gravação, o partici-
pante pode se assistir na tela de retorno, o que facilita sua produção. Ao 
�nal da gravação de cada sinal, o material é revisado por um especialista.

A fase de pós-produção busca dar a forma �nal ao vídeo. A progra-
mação visual do vídeo é planejada, com a criação de um cenário virtual. A 
escolha da tipogra�a, cores e o design da Minerva, uma identi�cação insti-
tucional da UFRJ, são feitos de forma a manter a identidade visual do proje-
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Essa escolha de legenda ao lado da sinalização tem como objetivo 
auxiliar o espectador do vídeo porque tanto a sinalização quanto a legenda 
estão no mesmo campo de visão. Cada vídeo possui a sinalização de um 
sinal que é repetido duas vezes. Se for encontrado na fase de pré-produção 
mais de uma variação linguística para o sinal, é possível que a gravação 
apresente mais de uma versão de sinalização para um mesmo sinal.

Por �m, o vídeo é postado no YouTube, onde são feitas a inclusão de 
tags para facilitar a busca, a adição da �cha técnica e a organização do 
material em playlists. Assim, a divisão em playlists especí�cas para cada 
linguagem artística e a separação de uma playlist única em ordem alfabéti-
ca são estratégias para facilitar a busca do público interessado. Na Tabela 
01, são sintetizados os dados do glossário de 2022 a 2024.

Figura 04 - Sinal FORRÓ

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=907UMw1ekT0&list=PLeF_
rsbhoQ_hscGaDV2XuSIqQbTbWtV60&index=13
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to. Na edição, são utilizados diferentes so�wares, tais como Final Cut, 
Adobe Premiere e Da Vinci Resolve, para realizar cortes, ajustes de áudio e 
imagem, além de adicionar legendas e outros elementos visuais

A legenda em português para cada vídeo é escrita e inserida ao lado 
da sinalização, ao invés de ser posta na parte inferior do vídeo como de 
praxe, conforme se observa na Figura 4 o sinal FORRÓ, sinalizado pelo 
surdo Arlindo de Jesus Pereira, membro da equipe do projeto SinalArt.



Tabela 1 - Glossário (2022 a 2024)
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Dessa forma, a criação e utilização de glossários de Libras em 
contextos artísticos desempenha um papel essencial na promoção da 
inclusão e acessibilidade cultural para a comunidade surda. Ao traduzir 
conceitos artísticos para a Libras, esses glossários não apenas facilitam a 
compreensão e participação ativa dos surdos nas manifestações culturais, 
mas também valorizam a língua de sinais como uma forma legítima e rica 
de expressão artística.

Considerações Finais
Podemos perceber, ao longo deste capítulo, que, nas análises dos 

dois projetos, são observadas práticas que contribuem para reduzir as 
barreiras comunicacionais e possibilitam o acesso às informações por 
parte das pessoas surdas, seja por meio da legendagem para surdos e 
ensurdecidos, seja por meio da janela de Libras, ou ainda, por meio da 
sistematização de sinais em forma de glossários, todas produções audiovi-
suais acessíveis disponibilizadas de forma online para todos. O conheci-
mento adquirido ao longo dos processos é constantemente aplicado e 
adaptado a novas demandas externas, buscando sempre impacto positivo 
e ampla disseminação das produções geradas, de forma a bene�ciar não 
apenas os membros da comunidade acadêmica, mas a sociedade como 
um todo.disseminação das produções geradas, de forma a bene�ciar não 
apenas os membros da comunidade acadêmica, mas a sociedade como 
um todo.
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Dessa forma, os resultados da pesquisa sugerem que as práticas de 
produção de acessibilidade audiovisual podem oferecer novos caminhos 
tanto para pesquisas acadêmicas quanto para a implementação de práticas 
em outras áreas com o mesmo objetivo. Assim, este estudo contribui para 
a formação acadêmica, além de promover a divulgação da Libras e a inclu-
são social das pessoas surdas em nossa sociedade.
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16 Estas ações não são �xas e en�leiradas, pois cada tradutor decide quais são as suas rotas tradutórias, mas, aqui, 
podemos concebê-las como operações e práticas que ensino em meus contextos de salas de aulas de tradução.

Como ensinar-fazer a tradução de/em
textos-vídeos-sinalizados em Libras?

Glauber de Souza Lemos (UFRJ)

ão traduzimos um texto para ser “tecnicamente reprodutível”, nem 
para subalternizá-lo a um “modo de produção capitalista” (Benjamin, 1985, 
p. 165-166). Buscamos, como tradutores, experienciar o processo de ler, 
compreender, interpretar, pesquisar, analisar, avaliar, decidir, solucionar, 
transladar, comentar, re�etir e criticar, aliás, estas são ações16 necessárias 
todas as vezes que traduzimos de uma língua a outra. E para realizar cada 
uma destas ações, um tradutor precisa ter adquirido conhecimentos, habi-
lidades, atitudes e capacidades indispensáveis à experiência tradutória. 
Não traduzimos para nós, mas para os outros. Traduzimos através dos 
aspectos textuais, linguísticos, comunicativos, discursivos, ideológicos e 
culturais. Ou seja, as nossas traduções não são um produto esvaziado de 
signi�cado e crítica.

O processo de ensinar é uma ação de compartilhamento de experi-
ências, com (re)construções, aprendizados, (res)signi�cações e responsa-
bilidades. Ensinar-fazer a tradução está para além do foco na aquisição de 
pro�ciência linguística e nas análises de erros e acertos; é preciso fomentar 
que os alunos de tradução tenham experiência tradutória e venham adqui-
rir competências sociolinguística, sociocognitiva e sociocultural-histórica 
entre as línguas de trabalho. Ensinar-fazer e ensinar-pensar é construir 
autonomia re�exiva e crítica nos alunos (Boneti; Langner, Asinelli-Luz, 
2022), como bem nos ensinou Paulo Freire e Edgar Morin.

Elaborar um texto em outra língua é um desa�o. E construir um texto 
traduzido é bastante complexo. Em ambas as ações, demanda-se experiên-
cia. Por isso, nos meus últimos nove anos, ensinando a tradução de/em/pa-
ra línguas de sinais, em junção aos meus vinte e dois anos como tradutor, 
me questiono: como é possível ensinar-fazer a tradução de/em textos-víde-
os-sinalizados em línguas de sinais? Esta é uma pergunta que me inquieta 
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como tradutor, pesquisador e professor na subárea dos Estudos da Tradu-
ção e Interpretação de Línguas de Sinais (ETILS) e, mais recentemente, no 
meu grupo de pesquisa TRATILSB (Tradução de Textos e Interpretação de 
Línguas de Sinais Brasileiras)17. Isso porque, no contexto das línguas de 
sinais, estamos lidando com uma língua espacial-visual-gestual, deman-
dando que a tradução para os surdos seja registrada em textos-vídeos18 
(Lemos, 2023). Logo, exige-se que este texto traduzido seja experienciado, 
processado e operado por meio de outra modalidade linguística.

Este capítulo tem por objetivo apresentar uma sistematização de 
minhas propostas de ensino de tradução fundamentado em etapas e fases, 
e que foram/são aplicadas-testadas em cursos de formação19 de traduto-
res-intérpretes de língua brasileira de sinais-língua portuguesa (TILSP), 
promovidos por mim, desde 2017. Por exemplo, no Instituto Nacional de 
Educação de Surdos (INES) atuei como tradutor e professor de tradução, 
experienciando, assim, práticas de tradução de textos e, também, aplica-
ções de propostas didáticas de ensino de tradução de português-libras, 
com surdos e ouvintes, em dois cursos: (i) Pós-graduação em tradução de 
textos de português para libras, entre os anos de 2021 e 202320 – aqui, 
sendo um curso de especialização; e (ii) Formação pro�ssional em tradu-
ção de textos escritos de língua portuguesa para textos em vídeos em 
libras, aplicado em 202221 – aqui, sendo um curso de extensão. Percebi que, 
na subárea dos ETILS, havia uma profunda lacuna teórico-pedagógica e 
didática de como ensinar o processo de tradução de textos-vídeos em 
libras, principalmente em como elaborar as tarefas de tradução. Com estas 
lacunas percebidas, elaborei 70 unidades didáticas para serem realizadas 
aulas e 77 atividades complementares (Lemos, 2023) para serem feitas em 
outro momento fora do contexto de aula. Estas atividades contêm/conti-
nham sequências de tarefas (conversação, linguística, terminológicas, 
textuais, teóricas e tradução) para promover a aprendizagem em tradução 
de textos-vídeos em libras.

Aqui, neste capítulo, não apresentarei todas as 147 atividades de 
tradução em libras que experienciei/experencio em cursos de formação de 
TILSP, mas busco resumi-las dentro de três etapas tradutórias. Não tenho 
como propósito impor técnicas didáticas, nem reduzir o ensino da tradu-

17 Veja as produções do TRATILSB no Instagram: @tratilsb.
18 Há outras formas de se fazer a tradução de línguas de sinais, tais como o uso de um sistema de notação, o signwriting 
(escrita dos sinais), porém, mais raro.
19 Os cursos que ministrei/ministro aulas de tradução de libras são: livre; formação continuada; formação pro�ssional; 
extensão; graduação; e especialização em pós-graduação. 
20 Saiba mais sobre este curso aqui: https://www.gov.br/ines/pt-br/ensino-superior/sobre-o-departa-
mento/arquivos-latosensu/traducao-de-textos-de-portugues-para-libras/traducao-de-textos-de-portugues-para-libras
21 Saiba mais sobre este curso aqui: https://www.gov.br/ines/pt-br/ciencia-e-tecnologia/cursos-de-
-extensao/formacaopro�ssional-em-traducao-de-textos-escritos-de-lingua-portuguesa-para-textos-em-videos-em-lingua
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22 O utilitarismo é um conceito �losó�co de John Stuart Mill, com foco em uma ética normativa das ações humanas. Para 
Mill, o certo gera mais felicidade e o errado menos felicidade. As críticas educacionais são que esta teoria conduz ao 
individualismo, muito mais centrado na ordem econômico-�nanceira e com o desprezo das dimensões microssociais.

25 Há três modalidades linguísticas: língua (oral) falada, língua escrita e língua sinalizada.

23 É umas das abordagens pedagógicas centrada em uma tendência liberal, buscando que o ensino orientado em uma 
perspectiva de transmissão de e�ciência, produtividade e sistematicidade, com foco no mercado de trabalho. As críticas 
educacionais são que esta teoria somente se centraliza na transmissão de ideias, sem crítica e re�exão.

24 Tanto as línguas orais quanto as línguas sinalizadas utilizam a gestualidade como forma de comunicação e interação. Há 
estudos linguísticos que pesquisa, em profundidade, os Estudos da Gestualidade, analisando como indexacalizamos gestos 
para construir sentidos e interações. Outras pesquisas focalizam-se em entender as gestualidades em línguas de sinais 
como apontamentos sintáticos e construções de sentenças. Por isso, ambas as modalidades linguísticas utilizam a 
gestualidade como forma de comunicação.40

Tradução de textos-vídeos sinalizados em Libras

ção ao utilitarismo22 e ao tecnicismo da educação23. Ao contrário disso, 
parto de minha experiência como tradutor junto às comunidades surdas 
brasileiras, além de saberes construídos em diversos contextos de salas de 
aulas, com criticidade, re�exão, diversidade linguística e cultural. E como 
bem apresentam Tiburi e Herman (2014, p. 104), “a experiência formativa 
passa pelo enfrentamento das decepções, da dor, do limite”, pois, constan-
temente, no processo de aprender e experienciar a tradução entre textos, 
defrontamo-nos com etapas e fases di�cultosas, problemáticas e comple-
xas. Acredito que a formação, a tradução e o ensino são experiências com 
o fazer e o pensar.

As línguas de sinais são produzidas por um espaço-visual-gestual 
diferentemente de uma língua oral-auditiva-gestual24. Certamente, todos, 
surdos e ouvintes, utilizam e produzem as línguas pelo canal vocal-gestual, 
mas no caso especí�co das línguas de sinais são articuladas através das 
mãos, das expressões faciais e do corpo como forma de articulação/produ-
ção de língua-linguagem e de construção de sentidos. As línguas de sinais 
são produzidas e percebidas pelas mãos, pelos olhos e por meio do corpo, 
contendo, assim, uma estrutura gramatical diferente das línguas orais-au-
ditivas. Dessa forma, as línguas de sinais pertencem à modalidade linguís-
tica25 diferente, pois são línguas sinalizadas.

Por muitos anos, o foco dos Estudos da Tradução, especi�camente 
relacionado ao ensino e à formação de tradutores, foi na aprendizagem da 
tradução escrita e sobre línguas orais. Mais recentemente, na subárea dos 
ETILS há preocupação em formar TILSP, no entanto, ainda com concentra-
ção na formação de interpretação consecutiva e simultânea (Lemos, 2023, 
p. 163-164). Segundo Rodrigues (2023, p. 7), no âmbito da “tradução não 
escrita, envolvendo línguas de sinais”, a experiência do processo tradutório 
é singular, com modalidade linguística, usos de tecnologias e registros 
diferentes das línguas orais. Por isso, a tradução em línguas de sinais é 
conhecida como uma tradução intermodal.
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Experiência com o ensino da tradução de
textos-vídeos sinalizados

26 Pedagogia da equivalência da tradução; Pedagogia da tradução textual; Pedagogia da pro�ssão e função da tradução;
Pedagogia do processo da tradução; Pedagogia da tradução cognitivo-psicolinguística; Pedagogia da tradução sociocultu-
ralista; Pedagogia da tradução em situação interacional; Pedagogia da tradução do signo desconstruído; Pedagogia da 
tradução por competências e tarefas.
27 Didática da tradução prescritivista com equivalências tradutórias; Didática da tradução funcionalista com lealdades 
textuais; Didática da tradução por retextualização com sentidos, contextos e discursos; Didática da tradução por 
competências com tarefas tradutórias; Didática da tradução translíngue e multimodal.

Enquanto a tradução entre textos de línguas orais é registrada por meio de 
textos-escritos-impressos (em suporte físico ou digital), no âmbito das 
línguas de sinais, a tradução é registrada em texto-vídeo-sinalizado. Ambas 
as traduções, tanto de textos-escritos-impressos, quanto de textos-vídeos-
-sinalizados, são construídas por meio de um projeto, demandando plane-
jamento, contendo etapas de leituras, compreensões e interpretações 
textuais, pesquisas, análises, revisões, avaliações, correções e ajustes, 
assim como apontei estas ações, referentes ao ato de traduzir, na Introdu-
ção deste capítulo.

Assim, experienciar o ato de traduzir em texto-vídeo-sinalizado em 
língua de sinais está muito além de uma simples substituição de signos 
linguísticos entre textos, isso porque demanda-se um processo complexo, 
exigindo competências, habilidades e atitudes do tradutor (Lemos; Silva, 
2024). A experiência com a tradução em/de texto-vídeo-sinalizado em 
língua de sinais pode ser uma tarefa individual ou em equipe. E este tradu-
tor pode preferir por experienciar o processo tradutório, por exemplo, 
diante de um computador, com: consultas de dicionários, terminologias, 
conceitos; estudo de estrutura textual e linguística; análises dos sentidos e 
signi�cados; veri�cação dos problemas na tradução; buscas de possíveis 
soluções textuais que se tornem mais adequadas no texto �nal; registros 
de roteiros da tradução em vídeos sinalizados. Diante disso, a elaboração 
de um texto-vídeo-sinalizado em língua de sinais, muitas vezes, precisa 
inserir elementos multimodais, além de demandar que este vídeo seja 
realizado em estúdio, com �lmagem, gravação, edição e pós-edição 
(Lemos, 2023, p. 82).

Todas as vezes que ensinamos, geralmente buscamos nos �liar teori-
camente a determinados campos pedagógicos e didáticos especí�cos. No 
campo disciplinar dos Estudos da Tradução, busquei nomear e conceituar 
as Pedagogias da Tradução26 e Didáticas da Tradução27, ou seja, cada uma 
delas se �liam a diferentes teorias e epistemologias da tradução. Estas 
pedagogias e didáticas estão vinculadas às tendências pedagógicas de ensi-
no-aprendizagem da tradução, com base em abordagens, podendo ser 
gramatical-linguística, ou cultural-social, ou interpretativa-textual, ou 
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Experienciando o processo de ensino-aprendizagem de
categorias textuais, linguísticas, tradutórias e multimodais

Alinho-me, também, à conceituação de tradução como processo, 
pois demanda que o tradutor estude, pesquise, analise e encontre soluções 
tradutórias. A tradução como processo é uma concepção que compreende 
esta atividade como cognitiva, pois os tradutores fazem escolhas lexicais, 
tomam decisões ao se depararem com problemas tradutórios e buscam 
construir um texto traduzido com qualidade (Gile, 2009). Assim, busco 

comunicativa-interacional (Lemos, 2023). Não há sobreposições entre 
essas teorias e abordagens, pois cada instituição de ensino busca construir
seu currículo, sendo adequado a cada tipo de ensino de tradução e aos 
diferentes per�s de alunos que serão formados para determinados tipos de 
contextos de trabalho.

Ultimamente, venho experienciando a minha docência com uso da 
didática da tradução translíngue e multimodal. Isso porque quando esta-
mos em situações de contato linguístico entre duas línguas, às vezes, opta-
mos por experienciar a criatividade comunicacional translíngue, transgre-
dindo a estruturação �xa da regra gramatical; e outras vezes, seguimos as 
normas padronizadas da estrutura linguística de uma língua. E, também, 
experienciamos uma gama de diversidades de signi�cações na comunica-
ção entre as línguas, com usos de verbos, comportamentos (modos) não-
-verbais, modos corpori�cados (linguagem, gesto, olhar), modos não-cor-
pori�cados (música, impressão, layout), postura e movimentação do corpo. 
Por isso, o ensino da tradução de texto-vídeo-sinalizado em/de língua de 
sinais precisa incluir conteúdos de aprendizagem a respeito dos aspectos 
linguísticos, discursivos, semióticos, translíngues, multimodais e tecnológi-
cos, pois cada um possui elementos e categorias que constroem processos 
comunicativos signi�cativos e especí�cos.

E com as aplicações de unidades didáticas de tradução de textos-ví-
deos-sinalizados em línguas de sinais, em sala de aula de tradução, busco 
ensinar os conteúdos teóricos e práticos aos alunos. As minhas unidades 
didáticas de tradução possuem fundamento em diversas abordagens, por 
exemplo, com foco linguístico, textual, funcional e interacional. Acredito 
que o ensino de tradução precisa partir da teoria até chegar na prática e/ou 
correlacionar idas e vindas entre teorias-práticas da tradução.
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organizar minhas aulas práticas centradas no processo, fomentando que 
todos os alunos entendam cada conteúdo, todas as estratégias e todos os 
problemas referentes à tradução entre os textos e línguas de trabalho.

Ensino a tradução de texto-vídeo-sinalizado em libras baseado em 
três etapas tradutórias: (i) etapa 01, “pré-tradução”; (ii) etapa 02, “tradu-
ção”; e (iii) etapa 03, “pós-tradução”. Vale ressaltar que, em contexto esco-
lar, estas etapas e suas respectivas fases tradutórias são ensinadas no 
decorrer de um período bem longo, por exemplo, em curso de graduação, 
correspondendo ao tempo de quatro anos de formação. Durante todo o 
período formativo, que é determinado em um referido curso, procuro 
suscitar a experiência com a tradução e em cada conteúdo, com aplicações 
de unidades didáticas e que explorem esta temática. Alguns alunos já me 
questionaram se usariam estas unidades didáticas no seu cotidiano pro�s-
sional e a minha resposta foi: “pode ser que sim, mas pode ser que não”. 
Certamente, quando os alunos se formam e começam a atuar pro�ssional-
mente, experienciando a tradução, sim, incorporam, em suas ações, todas 
estas etapas e concepções teórico-práticas que foram apreendidas durante 
o processo formativo, pois já possuem competência tradutória.

A seguir, apresento e explico cada uma destas etapas, vinculando-as 
às abordagens  teóricas, epistemológicas e conceituais inerentes à aprendi-
zagem da tradução. Estas três unidades didáticas de tradução são uma 
sistematização de todas as 147 atividades que elaborei e apliquei em diver-
sos cursos. Sem dúvida, quando um professor de tradução ou um tradutor 
vir estas três propostas pode se perguntar: como é possível fazer a tradu-
ção em/de textosvídeos-sinalizados em línguas de sinais com apenas três 
propostas didáticas? Não é possível ensinar a tradução em/de texto-vídeo-
-sinalizado em libras, com apenas estas três propostas didáticas, em 
poucas aulas. É preciso construir o conhecimento e a experiência com a 
tradução em um determinado tempo, na minha experiência, ensinando 
Teorias da Tradução e Teorias Linguística e Textual, além de explicar as 
diversas estratégias (ou técnicas) tradutórias. Este processo precisa ser 
experienciado em um tempo de aprendizagem.

Assim, aqui, proponho uma sistematização que reúne os conteúdos 
de ensino da tradução em um longo curso de formação de TILSP.



44

Etapa 01: pré-tradução
Dentro desta etapa, o processo de ensino-aprendizagem está 

concentrado em fazer com que o aluno experiencie e aprenda a ler, com-
preender e interpretar o texto-fonte, além de promover a identi�cação dos 
tipos e gêneros textuais, referente ao texto selecionado para a tradução, 
com análises de fatores intratextuais e extratextuais do texto-fonte.
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A Unidade Didática 01 “Etapa 01 – pré-tradução” (UD01) sistematiza 
muitos conteúdos ensinados por mim, com base na Linguística Textual, na 
Linguística Contrastiva e nas Teorias Funcionalistas da Tradução. Aqui, há 
cinco tarefas a serem feitas pelos alunos. Esta unidade didática precisa ser 
realizada por dois alunos e cada um deve ser supervisor um do outro. No 
entanto, cada aluno deve decidir por um texto a ser estudado e traduzido, 
assim como é apresentado na tarefa 01. Pode ser que a atenção empreendi-
da à leitura com o texto-fonte seja em torno de sete dias ou até muitos 
meses, dependendo da quantidade de páginas que conter o material esco-
lhido para realizar a tradução.

Na tarefa 02, há o início das fases que correspondem à leitura do 
texto-fonte. Busco suscitar que os alunos aprendam a ler bem e que desen-
volvam boas estratégias e habilidades de leitura, compreensão e interpre-
tação textual. Muitas vezes, as leituras apressadas fazem com que os tradu-
tores sejam enganados pelas ideologias e pelos discursos que estão 
presentes no texto-fonte. Por isso, as práticas de leituras horizontal, vertica-
lizada e pausada podem desvendar os aspectos semânticos e pragmáticos 
que estão dentro e por trás dos textos.

Nos últimos anos, observei que muitos alunos possuíam di�culda-
des na identi�cação dos gêneros textuais e das tipologias textuais (narrati-
vo, descritivo, dissertativo, expositivo, injuntivo). Sabemos que todos os 
textos possuem quase que todas as tipologias textuais, mas sempre há um 
ou mais tipos que se tornam mais evidentes, relevantes e majoritários em 
torno de um gênero textual. Quando percebia que um aluno não identi�ca-
va a tipologia textual, sempre havia problema na construção da forma e do 
conteúdo da tradução em texto-vídeosinalizado em libras, pois omitiu ou 
não incluiu determinado elemento composicional pertencente àquele 
gênero/tipo textual.

Após o reconhecimento e a identi�cação do gênero textual e das 
diferenciações das tipologias textuais, presentes no texto-fonte, procuro 
suscitar que os alunos façam análises dos fatores extratextual e intratextu-
al. Aqui, com base nas Teorias Funcionalistas da Tradução, são feitas análi-
ses minuciosas do que está dentro e em volta do texto-fonte, fomentando, 
ainda, análises dos elementos textuais, contextuais, discursivos e ideológi-
cos (Vasconcelos; Lemos, 2024). Assim, são feitas perguntas para o texto 
recebido, ou seja, o texto-fonte. Os fatores extratextuais se referem aos 

46



Etapa 02 – Tradução

Nesta etapa, o foco é traduzir em libras, construindo um texto-vídeo-
-sinalizado. Para isso, é preciso que os alunos apliquem todas as aprendiza-
gens adquiridas ao longo da formação em tradução e de seus respectivos 
conteúdos teórico-práticos. Aqui, estão incluídas tarefas de buscas termi-
nológicas, aplicações de estratégias tradutórias, decisões sobre problemas 
tradutórios, construção de roteiros de tradução e avaliação do material 
traduzido.
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elementos externos ao texto-fonte e incluem análises do contexto cultural, 
da intenção do emissor (autor) e do público-alvo. E os fatores intratextuais, 
que se referem aos elementos internos ao texto-fonte, buscam identi�car a 
estrutura gramatical e linguística, além de análises das expressões idiomá-
ticas e dos elementos não-verbais.

Na tarefa 03, “avaliação da dupla de trabalho”, os alunos precisam 
trocar as suas unidades didáticas para poderem cotejar as respostas e indi-
carem correções às tarefas 01 e 02. Em seguida, os alunos reenviam as 
unidades didáticas e cada um avalia o feedback recebido, concordando ou 
discordando. E, por �m, há um momento de autoavaliação na tarefa �nal.

Com a aplicação destas atividades, acredito ser possível que os 
alunos desenvolvam a experiência com a tradução e possam obter novos 
conhecimentos de interpretação textual. E, assim, obterem capacidade 
sociolinguística, estilística, textual e discursiva nas/das línguas de trabalho.
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Na UD02, os alunos precisam realizar seis tarefas, contendo sete 
fases e, possivelmente, podem concluir a tradução entre um e/ou mais dias, 
dependendo da quantidade de linhas/parágrafos e/ou de páginas que 
conter no material do texto-fonte. A experiência com a tradução é feita em 
equipe, contando com um tradutor, revisor e supervisor. Cada aluno de�ne 
o seu papel na equipe, mas todos precisam realizar suas traduções indivi-
dualmente. Ao selecionar o texto-fonte para ser traduzido, o aluno precisa 
justi�car a escolha do referido gênero textual.

Em seguida, na tarefa 02 e fase 01, o momento é para iniciar a tradu-
ção, primeiramente, buscando realizar a pesquisa de sinais-termos em 
libras, pois, muitas vezes, não há correspondências de sinais e conceitos a 
respeito de determinadas áreas de conhecimentos especí�cos. Este levan-
tamento, às vezes, dura alguns dias porque nem sempre é possível encon-
trar com facilidade os sinais-termos. E quando não se encontram as 
correspondências terminológicas de português para libras, os alunos se 
defrontam com as primeiras di�culdades tradutórias. Alguns solucionam 
este problema, aplicando as estratégias tradutórias como adequações, 
reformulações, explicações ou adaptações. Outras vezes, são feitas as 
omissões, justi�cando-as por meio de reconstruções das sentenças. E, 
também, são criados/validados novos sinais-termos em libras, por exem-
plo, quando são de nomes próprios de pessoas, aqui, o fenômeno é conhe-
cido como antroponímia28 (Sousa et al., 2025). Assim, os sinais-nomes 
evitam o uso excessivo de soletrações/datilologias na tradução em texto-ví-
deo-sinalizado em libras (Vasconcelos; Lemos, 2024). Quando se constrói 
um pequeno glossário temático em libras, alguns tradutores optam por 
incluí-lo no início ou no �nal do texto-vídeo-sinalizado em libras, sempre 

28 Os estudos de Onomástica em Libras pesquisam: Antroponímia (estudo dos nomes próprios de pessoas); Toponímia 
(estudo dos nomes próprios de lugares); Onionímia (estudo dos nomes próprios de marcas, produtos e estabelecimen-
tos comerciais); Teonímia (estudo dos nomes próprios de deuses e divindades religiosas em diferentes culturas); e 
Zoonímia (estudo dos nomes próprios de animais de estimação). Ver em Sousa et al. (2025).
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contendo explicações de cada sinal-termo.

Geralmente, em cursos de formação que promovo, busco ensinar as 
Teorias Linguísticas da Tradução29 e Teorias Funcionalistas da Tradução30, 
apresentando as estratégias tradutórias inerentes a cada uma destas 
teorias. Assim, baseado nas Teorias Linguísticas da Tradução, ensino os 
procedimentos técnicos tradutórios, elaborados por Barbosa (1990): tradu-
ção palavra por palavra e literal; transposição, modulação, equivalência; 
omissão, explicitação, compensação, reconstrução, melhorias; transferên-
cia, decalque, explicação, adaptação. E com foco nas Teorias Funcionalistas 
da Tradução, busco ensinar as duas técnicas tradutórias: tradução docu-
mental (há quatro subtécnicas: tradução palavra por palavra ou tradução 
interlinear; tradução literal ou tradução gramatical; tradução �lológica; 
tradução exotizante); e tradução instrumental (há três subtécnicas: tradu-
ção equifuncional, tradução heterofuncional; tradução homóloga). Ao 
experienciar e aplicar estas técnicas no ensino, percebo que é preciso fazer 
com que os alunos compreendam o lugar da crítica e re�exão, sem permi-
tir que deixem um espaço para o condicionamento e a imobilidade no 
manuseio dos textos. Estas técnicas são utilizadas por tradutores há 
muitos séculos, mas nem sempre foram denominadas, conforme apresen-
tam-se nas referidas teorias da tradução. Não há regras �xas para os usos 
das referidas técnicas tradutórias haja vista que sempre vai depender do 
olhar de como o tradutor vê o texto-fonte e de como o traduz para a cons-
trução de um texto-alvo.

É necessário que os alunos identi�quem, também, as regras que 
cada tipo e gênero textual traz em sua constituição e forma, conduzindo, 
assim, para as melhores decisões tradutórias na fase 02. Na aba de comen-
tários, fomenta-se que os alunos incluam as suas observações, di�culda-
des e soluções, suscitando a re�exão e crítica. Aqui, começa-se a fazer a 
tradução, decupando todo o texto, ou seja, dividindo o texto em micropar-
tes, por exemplo, frases por frases, ou parágrafos por parágrafos, ou 
trechos por trechos. Esta divisão possibilita que o tradutor possa observar 
o texto-fonte e texto-alvo, além de auxiliar na construção das cenas a serem 
gravadas em vídeos. Por exemplo, quando for preciso realizar os aponta-
mentos para �guras, tabelas, vídeos, legendas-escritas ou palavras-chave, o 

29 Denomino as Teorias Linguísticas da Tradução como: teoria estilística comparada da tradução; teoria dos quatro 
modelos (equivalência, correspondência, transferência e transposição); teoria da transposição da tradução; teoria 
transformacional da tradução; teoria da tradução semântica e comunicativa; teoria da recategorização de procedimen-
tos tradutórios; teoria das estratégias da tradução; teoria dos itens culturais-especí�cos da tradução; teoria das 
modalidades de tradução; teoria das soluções tradutórias. Estas abordagens teóricas estão vinculadas a uma perspectiva 
gramatical-linguística e com foco na forma textual.

30 Denomino as Teorias Funcionalistas da Tradução como: teoria da ação tradutiva; teoria do escopo; teoria da tradução
funcional. Estas abordagens teóricas possuem vínculo à perspectiva funcional-linguística, com análises hermenêuticas,
pragmáticas e contextuais, ou seja, centrada na forma-conteúdo.
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cer de realizar o apontamento planejado em sua sinalização em frente à 
câmera.

Depois que os alunos terminam de fazer a primeira versão de sua 
tradução, na fase 03, precisam gravar a �lmagem-rascunho em libras e 
incluir o link para que o revisor da tradução assista e realize o seu parecer.

Na tarefa 03, os alunos-revisores da tradução iniciam o parecer, 
observando se há erros na tradução escrita em glosas ou em glosinais pelo 
aluno-tradutor. Depois disso, a análise se concentra na �lmagem-rascunho 
da tradução em texto-vídeo-sinalizado em libras. Aqui, ambos os alunos 
aplicam todo o conhecimento construído em aulas de Linguística das 
Línguas de Sinais, com conteúdos a respeito dos elementos que corres-
pondam aos níveis linguístico, paralinguístico, literário e tradutório. Alguns 
textos-fonte, escolhidos pelos alunos, são gêneros não literários, por isso, o 
“nível literário” pode ser descartado da avaliação. E, também, devem veri�-
car quais das duas teorias da tradução foi escolhida pelo tradutor, para, 
assim, analisar se as estratégias tradutórias foram bem aplicadas ou não. 
No total, são incluídos 55 itens de elementos na tarefa 03, correspondendo 
aos níveis categóricos estudados por todos os alunos. Por conta desta tota-
lidade de elementos, compreende-se que ensino aos alunos é realizado por 
meio de uma experiência com a tradução multimodal, ou seja, uma tradu-
ção para além da língua, com foco em modalidades linguísticas, modos de 
linguagens, semioses e tecnologias. Ao assistir a �lmagem-rascunho da 
tradução em libras, o aluno-revisor pode marcar quais são os segundos e 
milissegundos que correspondem aos problemas tradutórios e que foram 
encontrados no texto-vídeo-sinalizado. Observa-se, ainda, a coesão e 
coerência em libras do referido material. Se o aluno-revisor marcar quais-
quer uns dos 55 itens, o aluno-tradutor precisará refazer a �lmagem-rascu-
nho da tradução em libras, incluindo todas as solicitações contidas no 
parecer – aqui, pode-se gravar tudo novamente ou apenas algumas cenas, 
mas a última opção é mais delicada, quando for a gravação de um produto 
�nal, pois o tradutor precisa retomar ao espaço da gravação, com a mesma 
roupagem, arrumação de cabelo e posição, para, assim, evitar incoerência 
visual.

Na tarefa 04, o momento é de recebimento da avaliação enviada do 
aluno-revisor para o aluno-tradutor. Aqui, o aluno-tradutor irá observar 
todas as indicações de erros e as sugestões para solucionar determinados 
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problemas tradutórios e linguísticos. Se o aluno-tradutor considerar que as 
sugestões encaminhadas não são relevantes, na alternativa “a”, deverá 
justi�car o porquê de não abarcar as indicações das correções. E se acatar 
as sugestões, também, deverá explicar os motivos dos aceites.

Na tarefa 05 e fase 05, o aluno-tradutor experiencia a nova versão de 
sua tradução, incluindo aplicações de estratégias tradutórias em libras. Na 
fase 06, o aluno apresenta a quantidade de usos de cada uma das técnicas 
tradutórias, para, assim, veri�car qual(is) é(são) o(s) fenômeno(s) mais 
relevante(s) em sua tradução e, também, o seu estilo tradutório. Em segui-
da, na fase 07 é feita uma nova �lmagem-rascunho da tradução em texto-
-vídeo-sinalizado em libras. Na tarefa �nal, mais uma vez, o aluno inclui 
suas avaliações e percepções a respeito da execução das atividades incluí-
das na UD02.

Etapa 03 – Pós-tradução:
A Unidade Didática 03 “Etapa 03 – pós-tradução” (UD03) se concen-

tra em produzir a edição e avaliação do material traduzido em texto-vídeo-
-sinalizado em libras.



Geralmente, quando aplico a UD03, os alunos já possuem experiência 
com a tradução e habilidades tecnológicas, que foram adquiridas em sala de 
aula. O conteúdo teórico é baseado nos estudos de Tradução Audiovisual 
(TAV), Tradução Audiovisual e Acessível (TAVa), Tradução Audiovisual em 
Línguas de Sinais (TALS) e Tradução Multimodal. Neste momento, os alunos 
precisam realizar a edição e última avaliação da tradução em texto-vídeo-si-
nalizado em libras, correspondendo, assim, a etapa �nal do processo tradu-
tório.

Aqui, os alunos podem demorar entre dois ou mais dias para realiza-
rem a edição e avaliação �nal da tradução, sempre dependendo da quantida-
de de minutos ou horas das gravações que foram feitas em estúdio. Alguns 
alunos preferem realizar a gravação �nal do material traduzido em estúdio 
institucional; outros alunos preferem realizar a gravação em sua residência, 
já que possuem um espaço reservado, contendo uma iluminação e uma 
parede pintada (na cor verde ou azul) ou possuam um chroma-key. Sempre 
recomendo que os alunos se atenham ao contato visual com a câmera, 
evitando a mudança de olhar entre ler o texto-roteiro e sinalizar em frente à 
câmera. E alguns alunos optam por realizar a gravação �nal, com um vestu-
ário característico ao gênero textual ou literário. Esta decisão é do tradutor.
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• Inserção de capas e contracapas;
• Realização de cortes de erros e/ou espaços de tempos desnecessários;
• Transição – fade in e fade out;
• Realização de efeitos sonoros e/ou visuais-estéticos;
• Inserção de imagens, �guras, ilustrações, tabelas, grá�cos e vídeos;
• Inserção de conceitos ou palavras-chave;
• Adicionamento de cores no fundo do texto-vídeo-sinalizado;
• Organização e disposição de elementos verbais e não-verbais;
• Organização de imagens-chave em movimento;
• Disposição de imagens-chave �xas por determinados segundos;
• (Re)posicionamento do tradutor;
• Entrada e/ou saída do tradutor no texto-vídeo-sinalizado pela direita/esquerda e/ou 
por cima/baixo;
• Inserção de proximidade e distanciamento;
• Direcionalidade de imagens-chave, palavras-chave, frases e outros no vídeo;
• Veri�cação da relação entre tradutor-sinalizador, imagem e texto;
• Aplicações de layout e/ou molduras/sublinhados no vídeo;
• Adequação da velocidade da sinalização em todo o vídeo, podendo aumentá-la ou
diminuí-la;
• Adequação da iluminação em todo o vídeo;
• Inserção de legenda escrita em português;
• Inclusão de glossários de sinais-termos.

Na tarefa 01, os alunos iniciam a edição do produto. Há muitos 
programas que realizam a edição de vídeos. Assim, os alunos podem 
aplicar os procedimentos básicos da edição, tais como: cortes; junções de 
cenas; inserções de imagens, �guras, ilustrações, tabelas e grá�cos. Alguns 
alunos se aprofundam na experiência com a edição de vídeos e constroem 
um ótimo produto de tradução em texto-vídeo-sinalizado em libras. Incen-
tivo que os alunos sejam criativos e que possam inserir o máximo de 
elementos multimodais possíveis, mas é preciso ter senso crítico e evitar o 
exagero, pois, dependendo do gênero textual, precisa-se que se adequem à 
forma do texto-fonte. Muitas vezes, na área da educação de surdos, viciou-
-se a produção de vídeos sinalizados em libras, contendo muitas imagens 
e realizando muitas adaptações, ocasionando, assim, em materiais traduzi-
dos em libras extremamente pedagógicos e educacionais, não respeitando 
os gêneros textuais, a forma e o conteúdo registrado no texto-fonte. Ou 
seja, há demasiado e/ou generalizado uso da técnica tradutória de adapta-
ção textual. E, também, a minha preocupação é que os surdos não podem 
ser furtados de reconhecerem as características dos textos-escritos-im-
pressos em textos-vídeos-sinalizados em libras. Dessa forma, na tarefa 01, 
sugiro que os alunos sigam os passos descritos, abaixo, a respeito da reali-
zação da edição do vídeo, com foco em:
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Depois que todos os procedimentos da edição são aplicados, o aluno 
precisa justi�car os usos dos elementos multimodais e tecnológicos, na 
tarefa 02. 



Na tarefa 03, o aluno envia a UD03 para o revisor da tradução em 
texto-vídeo-sinalizado em libras. Por meio de três fases, o revisor precisará 
assistir toda tradução e avaliar a qualidade da produção, centrando-se na 
tecnologia e nos aspectos linguísticos e tradutórios aplicados. Se conside-
rar ou encontrar algum problema, o revisor precisará indicar, no seu pare-
cer, acertos e/ou trechos a serem regravados.

Com a devolutiva do revisor, na tarefa 04, os alunos podem ler a 
avaliação �nal e veri�car se serão necessárias as aplicações de modi�ca-
ções ou não na tradução do texto-vídeosinalizado em libras.

Por �m, a tarefa �nal contempla o espaço de re�exão e crítica a 
respeito de toda a experiência com a tradução em texto-vídeo-sinalizado 
em libras, tendo sido realizada em três etapas tradutórias.

Neste capítulo, apresentei minhas experiências com a docência da 
tradução de língua de sinais, mas não pretendi generalizar e/ou homoge-
neizar o processo de ensino, por isso, considero que futuras pesquisas 
possam trazer outras re�exões críticas sobre a aplicação e as experiências 
em didática da tradução em texto-vídeo-sinalizado em línguas de sinais.

Em minha concepção, o processo de ensinar-fazer a tradução de/em 
textos-vídeos-sinalizados em libras demanda que os alunos aprendam a 
construir o material para um público-alvo e precisam experienciar a tradu-
ção por meio de etapas e fases tradutórias. A proposta é que os alunos 
aprendam a sistematizar todos os conhecimentos experienciados em aulas 
de tradução e, assim, possam realizar a tradução em três etapas de traba-
lho: (i) etapa pré-tradutória, objetivando-se a identi�car o gênero e tipo 
textual selecionado para a tradução, com foco em leituras, interpretações 
textuais e análises de fatores extratextuais e intratextuais; (ii) etapa tradu-
tória, com o objetivo de produzir a tradução em processo, buscando reali-
zar pesquisas, decisões, justi�cativas, comentários e observações a respei-
to da construção do produto tradutório; e (iii) etapa pós-tradução, conten-
do avaliações da equipe de trabalho com a tradução e, também, a edição da 
tradução em texto-vídeo-sinalizado em libras, realizando cortes, junções 
de cenas, inserções de elementos multimodais, justi�cativas de usos de 
elementos tecnológicos e revisão do produto.

Acredito que quando os alunos aprendem a realizar a tradução em 

Considerações finais
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três etapas, compreendem como o processo tradutório é complexo, exigin-
do bastante planejamento e constante revisão. Aqui, também, busco ensi-
nar a crítica sobre o trabalho produzido na tradução em texto-vídeo-sinali-
zado em libras, com avaliações entre pares e autocrítica, aprofundando, 
assim, o amadurecimento do aluno a respeito de sua experiência com a 
aprendizagem. Ou seja, os alunos aprendem que não adianta apenas 
traduzir um texto, com usos de equivalências e sem compromisso com 
todo o ecossistema do trabalho da tradução, mas, sim, que aprendem a ter 
autoria e criticidade sobre o seu trabalho tradutório, buscando a aquisição 
de competências, conhecimentos, habilidades e atitudes tradutórias.



31 Deaf Gain é o termo cunhado em 2014 que tem como objetivo “contrapor uma caracterização pela perda auditiva ao se 
referir aos ganhos cognitivos, criativos e culturais manifestados pela forma de os surdos estarem no mundo” (Bauman, 
Murray, 2014).

32 A hipótese da reciclagem neuronal é fundamentada na ideia de que há uma dimensão de universalidade no processo 
de leitura. Isto é, diferentes sistemas ortográ�cos, mecanismos cognitivos e os substratos neuronais envolvidos são 
largamente universais por serem restritos pelos limites da cognição humana. Essa proposta recebeu críticas, principal-
mente pelo fato de as evidências empíricas serem desequilibradas, havendo uma carência de estudos com línguas com 
sistemas não alfabéticos (como japonês) e da impossibilidade de estudar cognitivamente os sistemas ortográ�cos que já 
não existem mais (como o sistema de caráteres visuais complexos dos Maias) (Coltheart, 2014; Downey, 2014) Neste 

Processamento de leitura de
pessoas surdas sinalizantes:

dados psicolinguísticos
Marília Lott (UFRJ)
Marije Soto (UFRJ)

Walter Dias Sueth Netto (UFRJ)

Introdução

O processo de aprendizado de leitura e escrita de um sistema alfabéti-
co de estudantes surdos é um desa�o complexo que envolve a interação de 
diversas áreas cognitivas do cérebro, essenciais para a aquisição das habili-
dades de leitura e escrita. Para os estudantes ouvintes, a alfabetização está 
intimamente ligada ao acesso ao sistema fonológico de sua primeira 
língua, que facilita a relação entre sons e símbolos grá�cos. No entanto, 
essa relação não pode ser estabelecida da mesma forma para estudantes 
surdos, que não têm acesso direto aos sons dessa língua. Devido a esse 
fator, a leitura de surdos é comumente descrita como de�citária em relação 
àquela dos ouvintes. Neste capítulo buscamos outra perspectiva mais 
alinhada com o que tem sido descrito como Deaf Gain31 (Bauman; Murray, 
2014). O objetivo do artigo é conduzir uma revisão da literatura sobre os 
aspectos cognitivos da leitura por pessoas surdas sinalizantes (com uma 
língua visual-espacial como primeira língua), isto é, apresentar os achados 
de como um texto em escrita alfabética, logo, em uma língua não sinaliza-
da, é percebido e compreendido, e como as escolas brasileiras têm aborda-
do a alfabetização e letramento de pessoas surdas. Na última seção traze-
mos re�exões sobre mecanismos que podem contribuir para pensar 
sugestões para o ensino de leitura e escrita para estudantes surdos sinali-
zantes.

A relevância dessa questão se torna nítida quando consideramos 
que a alfabetização afeta diretamente diferentes áreas do cérebro, tanto 
para ouvintes quanto para surdos, incluindo o córtex visual primário, que 
desempenha um papel central na percepção e interpretação dos estímulos 
visuais, como as letras e palavras escritas. Dehaene (2012) apresenta o que 
ele chama de hipótese da reciclagem neuronal32 que discute como as cone-
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Nesta seção, elaboramos um pouco sobre os processos cognitivos da 
leitura em pessoas surdas sinalizantes, fazendo um recorte especí�co 
quanto à metodologia, escopo e grupo de participantes. Levantamos dados 
da literatura neurocognitiva e de pesquisa com adultos surdos  sinalizantes, 
leitores pro�cientes34, pareados quanto a essa pro�ciência com grupo de 
ouvintes quando há comparação.

O foco nos estudos com metodologias da psicolinguística e neuroci-
ência se justi�ca na medida em que buscamos uma caracterização dos 
processos subjacentes ao comportamento �nal: ou seja, quais são os 
processos mais automatizados e inconscientes que formam a base para 
uma leitura �uente em pessoas surdas, e de que forma eles coincidem ou se 

Processos cognitivos da leitura em pessoas surdas sinalizantes

capítulo, não entramos nessa discussão, por termos como foco o sistema alfabético. No entanto, estudos comparativos 
de leitores surdos em línguas com sistemas alfabéticos e sistemas não alfabéticos podem trazer contribuições muito 
relevantes. Principalmente se revelam mecanismos de processamento que diferem daqueles discutidos no modelo de 
Dehaene, e que talvez permitam melhor adaptação por leitores surdos. Para isso, futuros estudos precisam ser 
implementados e meta-análises precisam ser feitas.

34 Não há exatamente um conceito absoluto do que seja leitura 'pro�ciente’. Cada estudo de�ne a pro�ciência de leitura
baseada em uma série de testes que abordam vários níveis de leitura (i.e., de palavras, de sentenças, de interpretação 
textual, etc.). Os testes são geralmente validados pela sua aplicação a grupos de participantes grandes e diversi�cados, 
calculando as médias e percentuais (% do grupo que atinge índice x), o que permite inferir o desempenho esperado para 
determinada idade e/ou série escolar naquela língua. Ser leitor pro�ciente representa, então, apresentar um nível de 
leitura típico de acordo com normas determinadas empiricamente (para um exemplo, veja Emmorey; McCullough; 
Weisberg, 2016).

33 Ver Soares e Costa (2018) para resenha em português

xões no cérebro humano são alteradas uma vez que a pessoa se torna 
letrada. No entanto, podemos nos perguntar também quais os efeitos na 
leitura podemos observar ao ter uma língua visual-espacial como primeira 
língua. 

Campello (2008) discute o papel da percepção visual como um 
elemento crucial na construção do conhecimento por pessoas surdas sina-
lizantes e a importância de pedagogias visuais no processo de escolariza-
ção, isso tem se con�rmado nas abordagens pedagógicas encontradas em 
Andrews, Byrne e Clark (2015) nos EUA33 e uma intensa discussão se faz no 
Brasil sobre a importância do uso de Libras (língua brasileira de sinais) 
como língua de instrução na educação de surdos (ver Carta do GT de 
Libras da Anpoll de 2019). No entanto, há uma escassez persistente de estu-
dos sobre qual o impacto cognitivo da presença da Libras no contexto edu-
cacional de modo mais amplo, e sobre como essa presença afeta o aprendi-
zado da leitura e da escrita em alunos surdos. Portanto, há uma necessida-
de de uma análise mais sistemática e aprofundada dessas questões. Neste 
capítulo, apresentamos uma revisão dessa literatura.todas as indicações de 
erros e as sugestões para solucionar determinados problemas tradutórios 
e linguísticos. Se o aluno-tradutor considerar que as sugestões encaminha-
das não são relevantes, na alternativa “a”, deverá justi�car o porquê de não 
abarcar as indicações das correções. E se acatar as sugestões, também, 
deverá explicar os motivos dos aceites.
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distinguem dos engajados por leitores ouvintes. A�nal, o fato de o resulta-
do �nal (isto é, a compreensão por meio da leitura) poder ser igual em 
leitores surdos e ouvintes não quer dizer que os processos que levam a 
esse resultado sejam iguais.

Muitas pesquisas que estudam esse processo em leitores surdos 
optam por estudar adultos surdos sinalizantes. A comparação entre 
grupos diferentes de adultos permite estudar os participantes em um 
momento do produto ‘�nal’ da aprendizagem da leitura, com certo controle 
de outros fatores que poderiam afetar o desempenho (como idade, QI, 
pro�ciência leitora, etc.); sendo dois desses fatores o domínio e idade de 
aquisição de uma língua de sinais (LS), os quais se mostraram bastante 
correlacionados com pro�ciência leitora. Isso se deve ao fato de que a 
privação linguística nos anos em que tipicamente ocorre a aquisição - a 
qual é menos prevalente em surdos sinalizantes - tende a afetar a qualida-
de da aprendizagem de leitura negativamente. Ademais, surdos oralizados 
podem depender em maior grau de códigos fonológicos da língua oral, 
sendo o processo de leitura mais semelhante ao de leitores ouvintes; 
diferente da leitura típica de surdos sinalizantes que parece ser indepen-
dente de processamento fonológico da língua oral (Emmorey; Lee, 2021).

Na grande maioria dos estudos citados, o escopo se restringe à leitu-
ra de palavras e sentenças. Obviamente, a complexidade cognitiva da leitu-
ra não se reduz a esses processos, mas esse escopo se faz necessário por 
conta de limitações metodológicas. Ademais, não se deve subestimar a 
importância da e�ciência na leitura de palavras e sentenças, que, quando 
afetada negativamente, requer um esforço cognitivo tamanho que impede 
processos mais complexos, como processamento textual, inferências 
lógicas, etc., dessa forma di�cultando a compreensão textual. Sendo assim, 
espera-se que a leitura, no seu nível mais básico de decodi�cação, seja um 
processo que se dá em leitores pro�cientes em questão de milissegundos 
(ms), como veremos a seguir.

De fato, em leitores pro�cientes temos uma noção precisa do curso 
temporal desse nível de leitura, graças a estudos neuro�siológicos. Em 
torno de 100 ms após a apresentação, um pico de ativação neuronal, advin-
do do córtex visual primário (Cf. Figura 1, n. 1), marca o processamento 
inicial dos traços visuais que compõem o grafema. Por volta de 170 ms, em 
uma parte do córtex occipitotemporal conhecida como a área da forma 
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visual das palavras (VWFA de Visual Word Form Area), as formas ortográ�-
cas são processadas e se aciona a conexão com córtex superior temporal 
do hemisfério esquerdo (HE), associado ao processamento fonológico, e, 
talvez um pouco depois, com áreas de lobo temporal médio e lobo tempo-
ral anterior, envolvidas no processamento lexical e semântico. Leva até 400 
ms ou até menos para reconhecer e compreender a palavra escrita - e isso 
vale para leitores pro�cientes ouvintes e surdos, sendo que indivíduos 
surdos prescindem do processamento fonológico (Dehaene; Cohen, 2011; 
Emmorey; Lee, 2021).

Esse processo é representado em modelos como o da Dupla Rota 
(Coltheart, 2005), que prevê que o mapeamento vai do reconhecimento dos 
traços visuais a unidades maiores, se desdobrando em duas rotas possí-
veis. Em uma rota, representações de letras ou agrupamentos de letras, ou 
(a depender da frequência de dada palavra) em forma ortográ�ca plena da 
palavra, podem acionar um léxico ortográ�co que se conecta com repre-
sentações semânticas lexicais. A outra rota permite o mapeamento de 
representações ortográ�cas para as fonológicas de acordo com regularida-
des da correspondência entre esses dois níveis, e só então mapeiam para 
representações lexicais. O modelo aponta, então, que há rota direta de orto-
gra�a para representações lexicais semânticas. No entanto, em leitores 
ouvintes, há debates sobre a necessidade de ativar representações fonoló-
gicas para a leitura, já que vários estudos mostram que áreas associadas à 
análise fonológica se engajam na leitura (Dehaene et al., 2010), além disso, 
estudos comportamentais mostram a in�uência de aspectos fonológicos 

Figura 1 - Resumo grá�co das correlações feitas entre tarefas e processos cognitivos referentes à
leitura em estudos com surdos sinalizantes

Fonte: Os autores 
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na leitura, como apresentaremos a seguir. Fato é que as representações 
ortográ�cas devem estar conectadas com representações fonológicas em 
leitores ouvintes, o que torna pelo menos plausível a probabilidade de que 
conexões fonológicas sejam co-ativadas, possivelmente a depender da 
tarefa. Como veremos, isso é um ponto relevante para uma possível distin-
ção entre leitores ouvintes e surdos (ou pelo menos o recorte apontado 
nesse estudo), que não dependem em nenhum nível da análise fonológica 
para a leitura �uente - o que coincide com as possibilidades previstas no 
modelo de Dupla Rota.

Estudos psicolinguísticos (que observam comportamento em expe-
rimentos altamente controlados) e neurocognitivos (que observam sinais 
neuro�siológicos e padrões de áreas cerebrais ativadas em experimentos 
altamente controlados) contribuem para o entendimento dos processos 
que subjazem à pro�ciência leitora em indivíduos surdos, e podem revelar 
semelhanças e diferenças nos mecanismos cognitivos entre grupos surdos 
e ouvintes. 

Como mencionado anteriormente, uma diferença importante é que 
leitores surdos pro�cientes não engajam representações fonológicas 
durante o reconhecimento de palavras escritas, o que indica que não 
dependem do mapeamento fonema-grafema na aquisição de leitura e nos 
processos de leitura, e que recrutam, de forma mais intensa, conexões 
entre formas ortográ�cas e a semântica lexical, lançando mão de uma 
análise e�ciente e �na de detalhes ortográ�cos.

Evidências para isso vêm de um paradigma experimental chamado 
de priming, em que duas palavras são apresentadas em sequência. A 
primeira palavra, o prime, pode afetar o processamento da segunda, o alvo, 
no sentido de facilitar ou di�cultar seu acesso a depender da natureza da 
relação entre os dois estímulos. Quando há uma relação de semelhança 
fonológica entre as palavras, pode-se assim observar a in�uência da análi-
se fonológica sobre o processo da leitura da palavra.

Quando duas palavras ortográ�cas evocam uma mesma interpreta-
ção fonológica (i.e., são homófonos), o acesso à palavra alvo é facilitado em 
leitores ouvintes, mas não em leitores surdos. Isso foi demonstrado utili-
zando pseudohomófonos (ou seja, palavras inventadas, e que lidas têm o 
mesmo som que uma palavra real ex. baur — BORD, [        ]; o último signi�-
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ca ‘borda’) com tarefas de decisão lexical, que medem acurácia e tempo de 
resposta, em francês, mas também em espanhol (Bélanger; Baum; 
Mayberry, 2012; Fariña; Duñabeitia; Carreiras, 2017).

Também não houve sensibilidade à sobreposição fonológica em um 
estudo de rastreamento ocular. Essa técnica mede o tempo de �xação do 
olhar e o número de regressões (quando o olhar volta ao estímulo), que 
são ambos indicativos do grau de di�culdade ou facilidade da leitura. 
Dessa vez, os participantes surdos eram leitores de inglês e os estímulos 
usados palavras homófonas existentes (Belánger; Mayberry; Rayner, 2013). 
Em português brasileiro, Capovilla e Capovilla (2008) chegaram à conclu-
são semelhante a partir de uma tarefa em que os participantes viam uma 
imagem e uma pseudopalavra homófona, e tinham que detectar se a pala-
vra estava escrita de modo correto ou não (ex. MÁCHICO para uma �gura 
de um mágico). No entanto, diferente dos estudos já citados, nesse grupo, 
os participantes eram de idades (6 a 45) e per�s variados, assim como esse 
estudo não fazia uma análise cronométrica como os demais.

Com medida de Eletroencefalogra�a (EEG), talvez capaz de captar 
maior granularidade no processo, Gutierrez-Sigut, Vergara-Martínez e 
Perea (2017) encontraram efeitos de priming por pseudohomófonos em 
espanhol, assim, de certa forma, contradizendo os achados anteriormente 
relatados. Porém, não houve correlação entre o efeito de priming e a pro�-
ciência leitora medida para participantes surdos, diferente do que foi 
encontrado para participantes ouvintes. Isso sugere que, mesmo que hou-
vesse processamento de representações fonológicas em surdos, isso não 
modulou o desempenho de leitura. De fato, a falta de associação entre 
consciência fonológica e pro�ciência leitura para surdos já tem sido ampla-
mente reportada na literatura (Cf. Emmorey e Lee (2021) para uma revi-
são). Ainda, especulamos que, como espanhol é uma língua com corres-
pondência transparente entre fonema-grafema, a variedade de pseudoho-
mófonos deve ser limitada (comparada ao inglês e francês, por exemplo), o 
que pode signi�car que o efeito observado tivesse apontado uma sensibili-
dade ortográ�ca e não fonológica.

Isso não quer dizer que pessoas surdas sinalizantes não engajam 
processamento fonológico. Estudos de neuroimagem mostraram ativação 
de área cerebral semelhante em surdos e ouvintes em tarefas que reque-
rem análise fonológica, como por exemplo detecção de rima (que pode ser 
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feita ao mostrar palavras escritas ou imagens sugestivas de palavras). 
Tratase do córtex parietal inferior no HE (veja Figura 1, n. 3), que inclusive 
apresenta mais ativação para esse tipo de tarefa em participantes surdos 
comparado a ouvintes, possivelmente re�etindo maior esforço devido à 
maior di�culdade (Cf. revisão de Emmorey e Lee de 2021). Isso parece se 
con�rmar no estudo de MacSweeney et al. (2009) em que níveis e distribui-
ção de ativação nessa região foram iguais para aqueles participantes 
surdos e ouvintes com igual desempenho na tarefa. Contudo, os partici-
pantes surdos ativaram mais o córtex frontal inferior posterior do HE (veja 
Figura 1, n. 5), algo que também foi observado em um estudo de Emmorey,
McCullough e Weisberg (2016) para uma tarefa de contagem de sílabas. 
Essa região cerebral é associada ao planejamento articulatório e pode, 
então, ser diferencialmente engajada por participantes surdos em tarefas 
que requerem análise fonológica. Possivelmente, o nível dessa análise não 
tenha a mesma granularidade que ela tem em ouvintes. Um estudo de 
Glezer et al. (2018) parece sugerir isso ao mostrar que o grupo de partici-
pantes surdos ativou o córtex temporoparietal (veja Figura 1, nr. 3) em tare-
fas fonológicas envolvendo palavras escritas,sendo que os participantes 
ouvintes faziam isso de modo mais consistente e seletivo.

Em suma, esses resultados parecem con�rmar que leitores surdos 
não requerem análise fonológica para atingir alta pro�ciência leitora. No 
entanto, a evidência para sensibilidade �na da estrutura ortográ�ca, inclu-
sive do sequenciamento de grafemas por dentro das palavras é abundante.

Um modo comum para testar a precisão de representações ortográ-
�cas e do processamento do sequenciamento interno das palavras é a 
apresentação de palavras com pequenas transposições de grafemas (ex. 
‘rianha’ em vez de ‘rainha’). Em tarefas de decisão lexical (é uma palavra 
ou não), quando grupos de participantes de igual pro�ciência leitora são 
comparados, tanto surdos sinalizantes quanto ouvintes tendem a demorar 
mais e ter menor acuidade em julgar as palavras com trocas ortográ�cas – 
Cf. Fariña, Duñabeitia e Carreiras (2017) para espanhol, e Meade et al. 
(2020) para inglês.

Capovilla et al. (2005) investigaram a sensibilidade a pequenas subs-
tituições ortográ�cas (ex. 'TEIEUISÃO’ em vez de ‘TELEVISÃO’), em uma 
tarefa que faz parte de uma bateria de teste de competência de leitura de 
palavras (TCLP). Seu objetivo foi de analisar estratégias ideovisuais, perile-
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xicais e lexicais de leitura por estudantes surdos brasileiros. Os resultados 
con�rmaram que, enquanto os leitores ouvintes se deixam enganar mais 
pela semelhança fonológica entre palavras, os surdos se deixam enganar 
mais pela semelhança visual (Cf. também Capovilla; Capovilla, 2008).

No entanto, em experimento de priming, esses dois tipos de estímu-
los, semelhança ortográ�ca e transposição ortográ�ca, geram efeitos ligei-
ramente diferentes: a facilitação do processamento da palavra alvo em um 
par como ‘raihna – rainha’ (i.e., transposição) é mais forte. Em um estudo 
de EEG, Meade et al. (2020) mostrou que esse tipo de efeito, re�etido por 
respostas neuro�siológicas, foi igual para ouvintes e surdos. Embora esse 
resultado não corrobore a diferença na sensibilidade ortográ�ca para 
surdos mostrada nos outros estudos aqui resenhados, Meade e colegas 
conseguiram mostrar que processamento de detalhes ortográ�cos não 
depende de representações fonológicas.

Estudos de neuroimagem atestam a ideia de que leitores surdos 
chegam a desempenho leitor semelhante ao de ouvintes, mas que eles 
operacionalizam os processos subjacentes de forma distinta. Dois tipos de 
dados reforçam essa hipótese: (i) a sensibilidade hemisférica e a conectivi-
dade da área da VWFA (veja Figura 1, n. 2); (ii) a lateralidade da onda neu-
ro�siológica (conhecida como N170) sensível a processamento visual orto-
grá�co.

A VWFA, localizada na parte inferior da região occipitotemporal, é 
apontada como especializada no processamento de formas ortográ�cas, 
dependente do processo de alfabetização (Dehaene; Cohen, 2011). A maio-
ria dos estudos de neuroimagem com leitores  surdos e ouvintes encontra 
níveis de ativação semelhantes para ambos os grupos. A conectividade 
entre VWFA e áreas frontais e parietais (veja Figura 1, n. 5, 7 e 3) também é 
semelhante (Cf. Emmorey e Lee (2021) para uma revisão). Sendo que a 
conectividade dessa área com o córtex temporal superior no HE, associado 
ao processamento fonológico, é bem menor em surdos congênitos (Wang 
et al., 2015). Esse quadro con�rma que há diferenças na conectividade do 
circuito envolvido na leitura, mas que essas não afetam a potencial força do 
engajamento em áreas essenciais do processamento ortográ�co, como a 
VWFA.

Outra diferença saliente são os efeitos de lateralidade. Isto é, há 
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sensibilidade na área semelhante (à VWFA) no hemisfério direito (HD) em 
leitores surdos pro�cientes. Além disso, a resposta N170, marcador de e�ci-
ência do processamento ortográ�co, também apresenta maior força no HD 
em indivíduos surdos, comparada a maior força no HE em leitores ouvintes. 
Esse padrão é o contrário para leitores ouvintes, que apresentam efeito de 
lateralidade para o HE em relação ao processamento ortográ�co, geralmen-
te interpretado como sinal do mapeamento grafema-fonema que marca a 
leitura em pessoas ouvintes (Soto et al., 2019). Isso sugere que a não depen-
dência da via ortogra�a-fonologia em surdos causa uma organização cere-
bral que aproveita conexões alternativas no HD (Glezer et al., 2018; Emmo-
rey et al., 2017; Sehyr et al., 2020).

Por não depender do mapeamento fonológico, é possível que leitores 
surdos estabeleçam conexões mais fortes e diretas entre representações 
semânticas e ortográ�cas. Emmorey, McCullough e Weisberg (2016) conclu-
íram que há áreas associadas ao processamento semântico (lexical),, como 
o giro temporal médio e o lobo temporal anterior, que se comunicam de 
forma mais intensa e consistente com uma área justamente anterior à 
VWFA (veja Figura 1, n. 6). Isso pode explicar, em parte, a correlação entre o 
acesso precoce a uma língua de sinais e pro�ciência leitora; a aquisição 
típica contribui para a construção e consolidação de circuitos neuronais 
destinados a processamento semântico, os quais justamente são negativa-
mente afetados quando há aquisição tardia da primeira língua (L1) 
(Mayberry et al., 2018).

Estudos recentes com rastreador ocular demonstram que adultos 
surdos sinalizantes com aquisição precoce demonstram vantagens em 
relação aos participantes ouvintes dessas mesmas pesquisas (Bélanger; 
Rayner, 2015; Liu et al. 2021; Stringer et al., 2024). Bélanger e Rayner (2015) 
advogam pela importância de ver leitores surdos pelo seu potencial e não 
apenas pelas suas di�culdades. O fato de surdos sinalizantes terem uma 
experiência visual aguçada pelo acesso ao mundo ao redor, bem como a 
uma língua natural pelo canal visual, torna essa população de alto interesse 
para as pesquisas sobre o processamento de leitura. Isso constitui uma 
agenda de pesquisa importante para pensarmos benefícios para a educa-
ção.

Surdos sinalizantes que são leitores pro�cientes comparados a 
ouvintes com o mesmo nível de leitura liam mais rápido e conseguiram 
captar até 10 caracteres à direita da �xação comparado com 4 caracteres 
pelos participantes ouvintes (Stringer et al., 2024). Achados semelhantes 
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foram encontrados por Liu et al. (2021) em chinês. Ou seja, uma extensão
do campo de visão maior apresenta-se em leitores surdos independente do
tipo de sistema grá�co (seja alfabético ou logográ�co). Os autores atribuem
os resultados encontrados ao processamento visual conduzido na percep-
ção de línguas de sinais. ASL (língua de sinais americana) assim como 
Libras possui muitos sinais produzidos de forma monomanual pela mão 
dominante, ou seja, produção predominantemente destra, dada a distribui-
ção da população mundial majoritariamente destra35. A percepção dessa 
produção é percebida no campo esquerdo da visualização dado que o 
espaço de máxima acuidade de sinalização é no rosto ou logo abaixo dele 
(Siple, 1978). Surdos sinalizantes que adquiriram ASL até os 8 anos 
demonstram leituras mais rápidas e maior acesso ao texto na porção da 
esquerda da �xação do que ouvintes, algo anteriormente visto como irrele-
vante dado que o foco era no texto que ainda estava por ser lido, ou seja, 
maior extensão do campo visual para a direita. Recentemente estudos 
experimentais sugerem haver um impacto da experiência visual com 
línguas de sinais no processamento de leitura (Stringer et al., 2024). Assim, 
leitores surdos parecem se bene�ciar de um campo visual maior para 
ambos os lados, atingindo grande e�ciência, enquanto �xação para o lado 
esquerdo em leitores ouvintes causa ine�ciência. Isso faz com que o 
processo de leitura nesses grupos realmente seja de natureza distinta.

Linguistas e educadores de pessoas surdas concordam quanto à 
importância do acesso a uma língua de sinais para o pleno desenvolvimen-
to como cidadão, bem como de seus múltiplos letramentos (Hall, 2017; 
Humphries et al., 2019; Carta do GT de Libras da Anpoll, 2019; Secora, 
Smith, 2021). A Libras, no caso brasileiro, é esse vetor de novos conheci-
mentos e encontros. A premissa da educação de surdos é a de que a Libras 
deve estar acessível desde o começo da vida para que possa servir de arca-
bouço para o processo de alfabetização e letramento. Essa não é apenas 
uma decisão política ideológica, dado que há vários estudos empíricos que 
mostram a correlação entre pro�ciência em línguas de sinais (LS) e pro�ci-
ência leitora (e.g., Andrew, Hoshooley; Joanisse, 2014; Chamberlain; 
Mayberry, 2008; Henner et al., 2016; Novogrodsky et al., 2014; Scott; Ho�-
meister, 2017; Strong; Prinz, 1997). Ademais, a pro�ciência em LS também 
está correlacionada com desempenho em tarefas semânticas em língua 
escrita (LE) (Chamberlain; Mayberry, 2000; Ormel et al., 2010); o que é 
bastante relevante devido à aparente maior dependência da semântica 
(comparada à sintaxe) em leitores surdos. No entanto, a forma como esse 
acesso ocorre é que difere entre abordagens.

35 Papadatou-Pastou; Ntolka et al. (2020) conduziram uma meta-análise sobre lateralidade e encontraram uma estimati-
va de 10,6% de preferência pela mão esquerda.
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A alfabetização de crianças surdas envolve um olhar atento às parti-
cularidades psicolinguísticas desse público, considerando que, para 
muitos, a Libras é a primeira língua, enquanto o português, em sua forma 
escrita, pode ser adquirido em segundo plano. Portanto, a escolarização não 
deve se restringir ao ensino da língua escrita de forma isolada.

Para que a criança surda tenha uma apropriação efetiva dos sistemas 
de escrita, é fundamental que o processo de ensino considere não apenas a 
língua na modalidade escrita, mas também outras formas de comunicação 
e ferramentas que podem ser integradas ao seu aprendizado. No caso das 
pessoas surdas sinalizantes, o uso de sistemas visuais e gestuais, como o 
alfabeto manual e o SignWriting, podem se apresentar como um comple-
mento importante no desenvolvimento da alfabetização.

O uso do alfabeto manual, que representa as letras do alfabeto em 
sinais, é uma estratégia muito utilizada no processo de alfabetização de 
surdos e pode ser visto incorporado em escolas de modo geral. Cada letra 
do alfabeto representa uma forma de con�guração de mão especí�ca para 
representar essa letra manualmente. A justi�cativa para o seu uso é que se 
estabeleceria uma ponte direta entre língua de sinais e o sistema de escrita, 
por meio do alfabeto manual. Williams, Darcy e Newman (2015) encontra-
ram efeitos de ortogra�a em testes de priming semelhantes quando o 
estímulo era soletrado manualmente ou apresentado de forma escrita 
demonstrando que não é necessária uma fonologia de base sonora para o 
acesso a palavras no léxico dessas pessoas. No entanto, é importante frisar 
que para que as letras do sistema alfabético sejam mapeadas às letras do 
alfabeto manual é preciso apresentar essa correlação visual para que os 
aprendizes surdos sinalizantes façam esse mapeamento. Ao associar os 
sinais do alfabeto manual às letras do alfabeto, as crianças surdas podem 
construir uma compreensão sólida do sistema alfabético. Esse vínculo 
fortalece a relação entre a forma visual na língua de sinais e a palavra escri-
ta, além de ajudar a criança a desenvolver habilidades de ortogra�a e de 
leitura.

Há propostas que apoiam a presença da escrita lado a lado ao acesso 
a Libras para que a partir da Libras e com acesso a escrita se possa fazer 
relações e construir conhecimentos sobre a escrita e sobre o mundo ao 
redor (Kuntze; Golos; Enns, 2014; Kuntze; Golos, 2021). Os autores advogam 
por uma abordagem vinculada à alfabetização emergente36 (Cisotto; Barbo-

Contribuições para a alfabetização da criança surda

36 “A alfabetização emergente constitui-se em um conjunto de habilidades, conhecimentos, hipóteses e comportamentos
desenvolvidos pelas crianças antes da aprendizagem convencional da leitura e da escrita.” (Cisotto e Barbosa, 2009 p. 245) 
A alfabetização emergente é proposta para os anos de educação infantil “sobretudo para os alunos que não dispõem de tais 
oportunidades no próprio contexto social e familiar, constituem-se fundamentais ao desenvolvimento de habilidades 
linguísticas, metalinguísticas e à construção de conhecimentos e saberes acerca de um importante objeto cultural:a língua 
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sa, 2009) que tem como premissa o contato desde cedo com livros eoutros 
recursos escritos antes do processo escolar de aprender a ler e escrever 
inicie formalmente. A ideia é trazer a leitura de forma lúdica lendo em “voz 
alta” em Libras e comentando elementos da escrita e das imagens para que 
a criança tenha a oportunidade de perguntar e interagir.

A proposta apresentada se faz fundamental principalmente no 
processo de escolarização promovido na educação infantil. Pode-se ques-
tionar se apenas acesso a livros seria su�ciente para promover a aproxima-
ção de um sistema de escrita em uma segunda língua, o português, ou se 
seriam necessários métodos com instrução explícita, ou ainda quais 
elementos da escrita são destacados37 e como essa instrução explícita é 
conduzida com estudantes surdos, ou seja, vinculando elementos da língua 
escrita com elementos conhecidos da criança, para além da decisão 
consensual de se trabalhar a escrita utilizando a Libras como língua de 
instrução.

Em Costa et al. (2020) e Costa, Abreu e Garcia (2022) discute-se de 
que forma os métodos clássicos de alfabetização (analítico e sintético) se 
aplicam à população surda sinalizante. Há propostas educacionais que 
partem dos gêneros textuais e outras que são mais focadas em vocabulário 
e estrutura sentencial, no entanto, há pouco delineamento sobre a forma 
como chega-se nos elementos formativos da escrita (sistema alfabético e 
estrutura textual) e como os elementos do português do Brasil tais como 
morfemas e palavras lexicais e funcionais atuam na formação de ideias, 
sentenças, parágrafos.

Erting e Pfau (1997) discutem a importância de certas estratégias para 
facilitar o processo de alfabetização e letramento tais como: (i) coconstru-
ção de consciência metalinguística; (ii) estratégias efetivas para leitura com-
partilhada, professor e alunos fazem conexões signi�cativas por meio da 
Libras; (iii) escrita facilitada pelo uso de Libras para discutir tópicos e ideias 
que serão escritas.

Os autores propõem um ensino bilíngue partindo do pressuposto de 
que línguas de sinais não teriam uma forma de escrita. No entanto, em 1974, 
Valerie Sutton desenvolveu nos EUA o SignWriting, escrita de sinais. Desde 
sua criação, o sistema de escrita captura aspectos formativos das línguas de 
sinais como movimento, forma da mão, pontos de articulação e expressões 

37 Livros infantis comumente evocam na escrita propriedades salientes das línguas orais, sem apresentar formalmente 
essas propriedades se trabalham as rimas, aliterações entre outros. Os mesmos elementos vão ser destacados para 
trabalhar de forma lúdica com a criança surda ou outros elementos como saliência visual serão destacados? O contato com 
o livro em um contexto sinalizante é a chave para essa aproximação ou são necessárias outras estratégias? Mais pesquisas 
são necessárias para trazer um delineamento mais nítido sobre essas questões.

escrita.” (p. 253). Observa-se que há o uso do termo “alfabetização”, mas a proposta não está alinhada com o que se faz em 
alfabetização no Brasil no ensino fundamental, estaria mais alinhada com atividades que incentivam o letramento infantil.



Apesar de essa proposta trazer fortes benefícios para a criança 
surda, sua implementação em larga escala exige formação aprofundada 
para os docentes e contato com a Libras no dia a dia, nos espaços dentro e 
fora da escola. Dessa forma, a criança poderia começar a apropriação do 
sistema de escrita, SignWriting, apoiada em uma língua que ela conhece, a 
Libras. Outro desa�o para sua implementação é a demanda de alfabetiza-
ção também em português se apoiar no conhecimento estabelecido em 
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não-manuais. Para Capovilla e Capovilla (2002), além de ser um sistema de 
escrita, o SignWriting é um sistema secundário de representação de infor-
mações, baseado no sistema primário, que é a língua de sinais. SignWri-
ting é ensinado no ensino superior em instituições federais em vários 
cursos de Letras-Libras do Brasil, mesmo assim ainda é pouco pervasivo 
na comunidade surda sinalizante.

Nesse sentido, é curioso observar em diferentes ambientes o termo 
“alfabetização em Libras”, que ora se refere à aquisição ou aprendizagem 
de Libras38 ora se refere ao uso de Libras como língua de instrução no 
processo de alfabetização do português brasileiro. O que seria “primeiro se 
alfabetizar em Libras, depois em português”?

De modo geral, a apropriação do sistema alfabético é vista como um 
processo de alfabetização independente da metodologia de ensino. No 
entanto, se buscarmos o vocábulo em glossários especializados39, vemos 
referência a relação grafema-fonema que no caso dos surdos não é acessí-
vel. Assim, o termo alfabetização seria problemático nos dois eixos. Ainda 
que um sistema de escrita estivesse disponível para as crianças surdas, 
este não é um sistema alfabético. Mesmo que faça relação entre formas 
fonológicas da língua e um sistema notacional para representá-lo, o termo 
alfabetização traria imprecisões. Alguns autores no Brasil têm optado pelo 
termo literacia, amplamente utilizado em Portugal, para falar da apropria-
ção de um sistema de escrita sem especi�car a natureza desse sistema 
(Alves e Finger, 2023). Freitas (2020) discute essa questão e propõe uma 
discussão sobre a possibilidade de a criança surda ser letrada por meio de 
SignWriting. Alfabetização, segundo Freitas (2020), seria:

“[...] aprendizagem de um sistema de escrita que seja capaz de 
registar desde as menores unidades constitutivas do léxico da 
Libras até a sua morfologia e a sua sintaxe espacial, possibilitando a 
leitura e a escrita de textos diversos, sem a necessidade de tradução 
para uma língua oral.” (Freitas, 2020, p. 4).

38 https://www.institutoipb.com.br/cursos/cursos-de-capacitacao/alfabetizacao-em-libras/#:~:text=SOBRE%20O%20CURSO,
comunica%C3%A7%C3%A3o%20e%20promove%20a%20inclus%C3%A3o. (Acesso em 20 mar. 2025)

39 https://www.ceale.fae.ufmg.br/glossarioceale/verbetes/alfabetizacao#:~:text=Em%20s%C3%ADntese%2C%20alfabetiza
C3%A7%C3%A3o%20%C3%A9%20o,grafemas%2C%20os%20fonemas%20da%20fala. (Acesso em 15 abr. 2025)
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SignWriting. Em um processo de alfabetização sequencial, primeiro 
SignWriting depois sistema alfabético, seria necessário mais tempo dado 
que o contato com o português ocorreria após a apropriação de SignWri-
ting. Aposta-se que essa apropriação traria um alicerce sólido para novos 
conhecimentos e que provavelmente haveria menor disparidade quanto a 
possibilidade de estabelecer uma compreensão textual dada a maior pro�-
ciência linguística e leitora. No entanto, tendo em vista que em geral no 
segundo segmento do ensino fundamental já é previsto em vários municí-
pios um modelo inclusivo que muitas vezes ocorre em escolas diferentes 
daquelas do primeiro segmento, teríamos um desa�o a mais para a conclu-
são do processo de alfabetização do estudante surdo que deixaria de ter 
uma mediação direta dos objetos de aprendizados por um professor bilín-
gue e passaria a ter a mediação de um intérprete. Isso obviamente não 
impossibilita a proposta, mas é necessário elaborar como transpor os 
desa�os.

Somado às questões apresentadas, a população surda é atravessada 
pelo capacitismo, que além de entravar o processo educacional e a vida em 
sociedade, pode levar famílias a uma repulsa quanto a Libras por não acei-
tar a condição da criança. Gonçalves e Santos (2012), observando os desa-
�os enfrentados pelas escolas brasileiras, defendem “que o aluno surdo 
precisa primeiramente conhecer sua língua e só depois a língua portugue-
sa na alfabetização” (p. 235). Os autores relatam um cenário em que muitos 
surdos não conhecem a Libras, mesmo assim a caracterizam como “sua 
língua” por “constitui[r] a sua identidade de cultura surda”. Essa questão 
traz alguns desa�os nos relatos sobre os resultados de alunos surdos no 
Brasil, pois na perspectiva de identidade cultural nem sempre a pro�ciên-
cia é avaliada, assim como não se avalia L1 de nenhum estudante ouvinte 
que inicia o processo de alfabetização, mesmo com os efeitos da pandemia 
de Covid-19.

Tendo em vista a sensibilidade a aspectos granulados da ortogra�a 
em leitores surdos, evidenciada nos vários estudos experimentais resenha-
dos aqui, pode-se pensar em propostas que ressaltam a natureza visual 
das letras como a proposta de Pegado et al. (2021) para dirimir o efeito do 
espelhamento em crianças ouvintes. Pegado et al. (2021) apresenta um 
modelo para facilitar o aprendizado da forma das letras e eliminar o efeito 
da invariância em espelho durante a alfabetização – di�culdade de distin-
guir letras como “b” / “d” e “p” / “q” dada a natureza do sistema visual, com 
foco no papel da Área da Forma Visual de Palavras - VWFA (Visual Word-
Form Area).
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Dehaene (2012), como dito anteriormente, discute como no tempo de 
evolução da escrita não foi possível que houvesse uma especialização do 
processamento para leitura. O sistema visual pré-acesso à escrita não 
distingue como diferentes imagens voltadas para direita ou esquerda como 
objetos diferentes, pois no mundo natural essa diferença não muda a natu-
reza do objeto. No entanto, a VWFA parece se especializar funcionalmente 
para o papel de processamento de ortogra�a sob in�uência da aprendiza-
gem de leitura que tem algumas peculiaridades nesse sentido. Por exem-
plo, para uma leitura pro�ciente, a VWFA precisa distinguir entre letras de 
espelho. Pegado et al. (2021) estuda o efeito de treinamento para crianças 
ouvintes em um multi sistema de mapeamento, com apoio de entradas 
fonológicas, de caligra�a e do tato, que podem ajudar na identi�cação 
dessas letras apresentando resultados positivos principalmente no grupo 
que faz uma soneca pós-treinamento. Atividades incluem desenhar letras 
no ar com os dedos, reconhecer letras 'desenhadas' na mão pelo professor, 
apontar ou pegar nos objetos, letras grandes, as partes faladas pelo profes-
sor ("a parte redonda do b").

A partir disso, propomos na �gura 2 um modelo preliminar das cone-
xões entre elementos que podem contribuir para a apropriação do sistema 
de escrita alfabético por estudantes surdos. É possível que utilizar outras 
pistas para além do mapeamento direto entre Libras e a ortogra�a do 
português escrito possa bene�ciar o aprendiz surdo, em tarefas que 
demonstram maior di�culdade. Seria necessário formular estudos com 
essa população para melhor entender seu impacto. A �gura 2 revela a com-
plexidade e a importância de um ensino que respeite as especi�cidades 
cognitivas e linguísticas desses alunos.

Figura 2 - Modelo preliminar dos caminhos cerebrais de aprendizagem durante
a aquisição da alfabetização de estudantes surdos sinalizantes

Fonte: Os autores 
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A aprendizagem de um sistema de escrita pode envolver a interação 
entre diferentes sistemas sensoriais, com destaque para a in�uência de 
representações gestuais (como a escrita à mão) na percepção visual. O 
reforço multissensorial, incluindo estímulos táteis, pode bene�ciar a 
alfabetização, mais pesquisas são necessárias para avaliar essa abordagem 
na população surda.

O processo de literacia de estudantes surdos sinalizantes requer 
uma abordagem pedagógica que leve em consideração a singularidade de 
sua experiência linguística e perceptiva. Esses estudantes não têm acesso 
direto ao sistema fonológico da língua e, por isso, o ensino de leitura e 
escrita precisa ser mediado por métodos que integrem formas alternativas 
de percepção e comunicação, como a visão e o tato.

Conforme apresentado ao longo deste capítulo, é necessária uma 
mudança de perspectiva que focaliza a potência do sujeito surdo, Deaf 
Gain. Nesse sentido, as pesquisas com metodologia da psicolinguística e 
neurociência apontam para algumas diferenças no processamento de 
leitura de surdos sinalizantes pro�cientes como o fato de não precisarem 
passar por uma análise fonológica da língua oral, como evidenciado em 
experimentos de priming e estudos de neuroimagem, ou terem leituras 
mais rápidas e com a exploração de um campo visual maior quando com-
parados a ouvintes de igual pro�ciência leitora. Ainda citamos a conectivi-
dade potencialmente mais forte entre o processamento ortográ�co e 
semântico. As propostas de apropriação do sistema de escrita alfabética 
para crianças surdas precisam levar em conta esses achados para cons-
truir abordagens mais ajustadas com a potencialidade das crianças e 
adolescentes surdos.

A alfabetização de estudantes surdos, especialmente aqueles sinali-
zantes, demanda abordagens diferenciadas. Nesse contexto, as pesquisas 
apontam que a alfabetização desses estudantes deve ser mediada por 
outros sistemas cognitivos, como os visuais, táteis e sinestésicos, que 
podem colaborar com o processo de alfabetização e letramento de crianças 
surdas sinalizantes.

O SignWriting, como foi dito acima, é um sistema de escrita visual 

Considerações finais



que transcreve línguas de sinais, representando seus sinais através de 
símbolos grá�cos. A introdução do SignWriting no processo de alfabetiza-
ção pode ser uma maneira de melhorar o entendimento da estrutura 
daslínguas de sinais e sua relação com a leitura e escrita em português. O 
SignWriting permite que a criança surda visualize a estrutura linguística 
dessa língua de sinais, o que pode facilitar a compreensão de textos escri-
tos, além de promover maior consciência metalinguística em ambas as 
línguas, favorecendo a aprendizagem do português escrito.

A integração de elementos como o alfabeto manual e o SignWriting, 
dentro de umcontexto bilíngue, pode não apenas acelerar o processo de 
apropriação dos sistemas de escrita,mas também promover uma experiên-
cia mais rica de aprendizagem. Essas ferramentasoferecem novas possibi-
lidades para o processamento de leitura e a construção de signi�cados,-
criando um caminho mais e�ciente para a alfabetização de crianças surdas 
sinalizantes.
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Introdução

A forma de comunicação gestual utilizada pelos surdos desde a anti-
guidade começa a ganhar o status de língua a partir da década de 1960, em 
decorrência de pesquisas que comprovam que há, nesse tipo de comunica-
ção, diversas regras e elementos comuns às demais línguas, possibilitando 
uma comunicação efetiva (Stokoe, 1960), que acontece de forma organiza-
da e estruturada. No Brasil, a Língua Brasileira de Sinais – Libras – teve seu 
reconhecimento legal em 24 de abril de 2002, por meio da lei 10.436, que 
compreende a Libras como

[...] a forma de comunicação e expressão, em que o sistema 
linguístico de natureza visual-motora, com estrutura 
gramatical própria, constitui um sistema linguístico de 
transmissão de ideias e fatos, oriundo de comunidades das 
pessoas surdas do Brasil. (Brasil, 2002)

O indivíduo surdo é caracterizado pelas experiências visuais, e, 
apesar de circularem em um mesmo país, ou seja, um mesmo território, a 
Libras não é uma versão sinalizada da língua portuguesa, mas uma língua 
independente e completa, de modalidade espaço-visual, que possui os 
níveis sintático, semântico, fonológico e morfológico, assim como todas as 
línguas. Assim, crianças surdas têm plenas condições de adquirir uma 
língua de sinais desde que tenham contato com usuários �uentes. Entre-
tanto, de acordo com Quadros (1995), a ocorrência do nascimento de 
surdos majoritariamente em famílias de pais e mães ouvintes faz com que 
tenham um atraso considerável na exposição e na aquisição da língua de 
sinais. Crianças surdas deveriam adquirir uma língua de sinais em um 
período similar ao da aquisição da língua oral por crianças ouvintes, mas, 
devido à falta de contato com usuários da língua de sinais, é comum que 
crianças surdas apresentem atraso nesse processo. Para compensar esse 
atraso, e devido às necessidades comunicativas, as famílias, muitas vezes, 
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De acordo com Quadros (1995), a educação bilíngue é o modelo mais 
adequado para a educação de estudantes surdos. Na educação bilíngue, a 
língua de sinais é utilizada como língua de instrução em todo o processo de 
ensino-aprendizagem e a língua portuguesa é utilizada, em sua modalida-
de escrita, como segunda língua. A educação bilíngue propicia que o surdo 
se torne �uente não apenas em Libras, mas também em língua portuguesa 
escrita, conviva com seus pares e experiencie uma efetiva socialização, 
pois uma língua em comum possibilita a comunicação e a troca de conhe-
cimentos. Nessa perspectiva, encontramos amparo na legislação para 
buscar outras maneiras de organização escolar que possam atender às 
necessidades linguísticas e culturais dos alunos surdos, conforme determi-
nado no PNE para o decênio 2014 – 2024, na meta 4, estratégia 4.7.

adotam uma linguagem rudimentar, com sinais caseiros, a �m de compar-
tilhar informações simples, porém sem efetividade para a construção de 
uma comunicação �uida (Quadros, 1995) e estruturada.

Desse modo, a escola torna-se o espaço em que a grande maioria dos 
surdos têm acesso à língua de sinais propriamente dita. Embora haja políti-
cas linguísticas (como o decreto 5.626 de 2005 e o PNE 2014-2024) que reco-
mendam o acesso precoce à língua de sinais, as crianças surdas têm conta-
to tardio com a língua e, consequentemente, �cam prejudicadas em seu 
processo de desenvolvimento global. Comumente, o surdo chega à escola 
e se depara com toda a comunidade escolar comunicando-se em língua 
oral, assim como seus familiares, o que o impossibilita, mais uma vez, de 
uma efetiva socialização e troca de conhecimentos. Skliar (2006) a�rma 
que

As consequências desses limites interativos podem provocar, e de fato 
provocam, com frequência, estruturas de isolamento psicológico nas 
crianças surdas, inclusive muito antes de seu ingresso na escola (...). Os 
dados comparativos entre �lhos surdos de pais surdos e �lhos de ouvintes 
sugerem que estes últimos necessitam imperiosamente de um contato 
prévio e efetivo com os membros reais da comunidade surda; por isso é 
necessário prever e organizar creches com pessoas surdas, cuja tarefa 
especí�ca seja, justamente, a de oferecer à criança surda um ambiente 
apropriado para o estabelecimento dos formatos de interação comunicati-
vos e o consequente desenvolvimento cognitivo e linguístico pleno. (p. 94)

Garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS, como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portugue-
sa como segunda língua, aos(às) alunos(as) surdos e com de�ciência auditi-
va de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em 
escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto nº 5.626, de 22 de 
dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com De�ciência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura 
para cegos e surdos-cegos.
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Pensando para além da comunicação e da função social, a língua 
assume um papel primordial no desenvolvimento cognitivo, uma vez que a 
base do nosso pensamento é verbal. A língua estrutura e organiza o pensa-
mento, sendo o mecanismo mais importante de que o ser humano dispõe 
(Goldfeld, 2002).

A história em defesa das nossas escolas especí�cas vem de tempos longín-
quos. A língua de sinais e a cultura surda, em sua imensidão, compartilhada 
entre os pares surdos, travouse em períodos de proibições do uso da nossa 
língua, por imposições ouvintistas, sempre entremeadas de muitas lutas 
pela sobrevivência da nossa língua de sinais e pela qualidade da nossa 
educação. (p. 73)

Diante da prerrogativa dos documentos legais, deveriam ser forma-
das turmas bilíngues, constituídas exclusivamente por alunos surdos, nas 
escolas inclusivas. No entanto, não basta juntar alunos surdos em uma 
classe. É necessário haver condições de valorização e priorização da Libras 
e da cultura surda. Uma turma de alunos surdos precisa ser regida por 
professor bilíngue (Libras/português), que possa se comunicar em Libras e 
que conheça os aspectos da visualidade e da Pedagogia Surda para, assim, 
contribuir no processo de ensino-aprendizagem dos estudantes. As aulas 
precisam ser pensadas e planejadas tendo como base o pensamento visual 
dos alunos surdos. Além disso, é necessária a presença de surdos adultos 
que possam servir de modelo linguístico no ambiente escolar. Para exempli-
�car como o ensino de Libras poderia ocorrer, citamos a proposta curricu-
lar para ensino de Libras elaborada pela UFF40. Neste documento a discipli-
na Libras é formalmente proposta, de forma estruturada e com progressão 
curricular.

Frente a todas essas necessidades, as escolas inclusivas têm encon-
trado muitos desa�os. Grande parte da comunidade surda demonstra 
preferência e defesa pela organização escolar chamada de escola bilíngue. 
Apesar de a legislação também denominar a escola inclusiva de bilíngue (a 
partir da proposta de uso de duas línguas), parte da comunidade surda 
defende a organização de uma escola bilíngue só para surdos porque perce-
be, nessa organização, a possibilidade de todas as demandas serem direcio-
nadas para o público surdo, com valorização de sua cultura, ao contrário do 
que acontece na escola inclusiva, em que as demandas são pensadas para 
uma maioria ouvinte e adaptadas para os surdos.

Podemos perceber a defesa por uma escola de surdos em Campello e 
Rezende (2014).

80 40 https://libras.u�.br/fundamentos-historicos-e-conceituais-para-curricularizacao-da-libras-como-primeira-lingua/
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Em seus estudos, Lev Vigotsky (apud Goldfeld, 2002) aponta para um 
período em que o pensamento da criança passa a ser verbal. Nesse 
momento, todas as ações do ser humano passam a ser planejadas interna-
mente pela língua e o pensamento é mediado por conceitos. Sendo assim, 
notamos o quanto o atraso linguístico pode reter o desenvolvimento cogni-
tivo do indivíduo.

Vygotsky (apud Goldfeld, 2002) põe os conceitos em completa 
dependência da língua e os diferencia. Os conceitos que aprendemos na 
escola são denominados cientí�cos, e os conceitos que adquirimos no 
cotidiano, na relação com o outro, são os conceitos espontâneos. Posterior-
mente, a criança estabelece uma relação de dependência entre o novo 
conceito e o conceito que dominava. Ou seja, o prejuízo para as crianças 
surdas inicia na construção dos conceitos espontâneos, pela di�culdade de 
interação nas relações cotidianas em família, nas quais esses conceitos são 
adquiridos espontaneamente, e, posteriormente, nos conceitos cientí�cos, 
que são trabalhados nos espaços escolares.

Diante dessas questões, faz-se necessário que, ao chegar à escola, o 
aluno seja exposto à língua de sinais e que todos os conceitos sejam signi�-
cados por meio desta, tendo como ponto de partida as experiências 
cotidianas, pois elas servirão de base para os novos conceitos.

Atualmente, o bilinguismo é considerado o melhor caminho para a 
educação de surdos. Essa proposta consiste na aquisição da Libras como 
língua natural e língua de instrução; já a língua portuguesa deve ser apren-
dida na modalidade escrita, como segunda língua, com a �nalidade de 
registrar e acessar informações. Essa proposta está contida no Decreto 
5.626 de 2005 em seu inciso 1º, no seguinte trecho: “são denominadas 
escolas ou classes de educação bilíngues aquelas em que a Libras e a 
modalidade escrita da língua portuguesa sejam línguas de instrução em 
todo o processo escolar.” (Brasil, 2005).

Ensinar português escrito para o surdo ainda é um grande desa�o, 
visto que, na maioria das vezes, os métodos difundidos são fonéticos, os 
mesmos utilizados para alfabetizar os alunos ouvintes. Contudo, os méto-
dos fonéticos não são viáveis para a alfabetização de surdos.

Educação de surdos e contexto linguístico



Pensando em alunos surdos e em suas situações escolares cotidia-
nas, preocupa-nos a ausência de uma língua compartilhada, uma vez que 
participar ativamente de práticas discursivas letradas requer compreen-
são, entendimento, interpretação e relação com a leitura e a escrita. Alunos 
surdos não terão essas possibilidades se não forem utilizadas, além de 
uma língua acessível, uma série de propostas pedagógicas baseadas em 
estratégias visuais.

Nesse sentido, o maior desa�o da educação de surdos é constituir 
um sujeito �uente em sua primeira língua, a Libras, que transite com êxito 
pelos textos escritos em português, lendo-os e compreendendo-os, de 
forma que possa opinar criticamente sobre os mesmos. Isso é de suma 
importância, pois a maior parte do conhecimento socialmente construído 
no decorrer da evolução humana está acumulado e registrado através da 
modalidade escrita das línguas, no nosso caso a língua portuguesa escrita, 
e esse conhecimento é necessário para a formação individual, escolar, 
cidadã e acadêmica.

Dialogar sobre educação de surdos implica uma pluralidade de 
condições e situações que permeiam os surdos nos mais diferentes contex-
tos brasileiros. Assim, não é possível de�nir como única a realidade educa-
cional desse grupo. O que podemos generalizar, de acordo com as pesqui-
sas de Stokoe (1980), Skliar (1998) e Quadros (2004), é que a língua de 
sinais se apresenta como a língua de instrução mais vantajosa para a 
aprendizagem e desenvolvimento desses indivíduos.

Dessa forma, esta pesquisa se pauta no bilinguismo, considerando a 
língua de sinais como língua de instrução e comunicação, e a língua portu-
guesa na modalidade escrita, como língua de registro.

Segundo Santos, Silva e Silva (2016), a apropriação da escrita alfabéti-
ca é considerada um complicador no processo de escolarização de alunos 
surdos. Pesquisas vêm sendo desenvolvidas com o intuito de conceituar e 
construir práticas pedagógicas que favoreçam o processo de ensino-apren-
dizagem da língua portuguesa escrita por esses estudantes.

Assim, torna-se essencial pensar em práticas pedagógicas que contri-
buam signi�cativamente com o processo de ensino-aprendizagem de 
alunos surdos, de forma a viabilizar o desenvolvimento linguístico da forma 
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Dentre as mais diversas práticas pedagógicas que podem ser cons-
truídas nesse contexto, a presente pesquisa foca na contação de histórias 
como ferramenta de letramento para estudantes surdos. O ato de contar 
histórias na educação infantil apresenta uma grande vantagem para o 
processo educacional das crianças, pois tem sido registrada ao longo dos 
anos em diferentes documentos norteadores da educação, dentre os quais 
destacamos o Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil 
(1998) e a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (2017), cuja redação 
enfatiza que

mais natural possível. Tais práticas, portanto, precisam ser fundamentadas 
na perspectiva bilíngue, favorecendo o processo de aquisição e de signi�ca-
ção da língua de sinais pelos estudantes, servindo de base para a constru-
ção de conceitos espontâneos e escolares, e, ainda, como caminho que 
possibilite a interação social, visando ao aprendizado e, consequentemen-
te, o desenvolvimento, gerando, assim, autonomia e emancipação.

Dessa forma, percebemos que o contato com a contação de histórias 
no contexto escolar busca despertar nos estudantes o prazer pela leitura. 
Sendo assim, é fundamental tal prática quando objetivamos contribuir 
para a formação de um aluno leitor, estimulando sua imaginação e 
ampliando seus conhecimentos de mundo. Percebemos, então, que as 
experiências com a literatura podem agregar saberes e habilidades à crian-
ça, pois o lúdico é essencial na preparação para o pensamento analítico 
(Xavier, 2020). 

O contato das crianças com a literatura favorece a construção do 
pensamento crítico e criativo, pois o acesso a variados gêneros textuais e 
tipos de narrativas desperta nelas a capacidade inventiva que as leva a 
querer recriar e inventar histórias a partir daquelas com as quais já tiveram 
contato (Xavier, 2020).

Contação de histórias e letramento literário

Experiências com a literatura infantil, propostas pelo educador, mediador 
entre os textos e as crianças, contribuem para o desenvolvimento do gosto 
pela leitura, do estímulo à imaginação e da ampliação do conhecimento de 
mundo. Além disso, o contato com histórias, contos, fábulas, poemas, 
cordéis etc. propicia a familiaridade com livros, com diferentes gêneros 
literários. (BNCC, 2017, p. 145)
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Candido (2011) propõe uma re�exão sobre a relevância da literatura 
e o seu papel em nossas vidas. Segundo o autor, a literatura é um direito e 
deve ser garantido a todos sem distinção. Ela aparece claramente como 
manifestação universal dos homens em todos os tempos, ou seja, faz parte 
de toda a humanidade.

Como base para tal argumento, o autor de�ne a literatura como bem 
indispensável para o ser humano a colocando no mesmo grupo que o 
direito à alimentação, moradia, liberdade individual, amparo da justiçapú-
blica, resistência à opressão, direito à crença, à opinião e ao lazer. Tal de�-
nição nos leva a considerar sua relevância e necessidade em todo decorrer 
do processo educacional.

Analisando a literatura segundo Candido (2011), podemos perceber 
que ela apresenta três aspectos, que são: construção de objetos autônomos 
como estrutura e signi�cados; uma forma de expressão, instrumento para 
manifestar emoções e visão de mundo dos indivíduos e do grupo; e 
também é uma forma de conhecimento.

Entender a literatura como construção implica perceber que o poeta 
ou narrador nos propõe um modelo de coerência, gerado pela força das 
palavras. Ou seja, a forma que o texto literário é organizado será capaz de 
in�uenciar a forma com que o leitor organiza sua mente, suas emoções e 
sua visão de mundo. Para Candido (2011), as palavras estão soltas no 
mundo, gerando um todo caótico. Contudo, os escritores as organizam, no 
formato e na sequência para que, a partir desse todo articulado, o leitor 
possa extrair os sentidos.

O segundo aspecto ressalta que a literatura é capaz de desenvolver 
em nós as características de humanidade enquanto nos torna compreensi-
vos e abertos para a natureza, a sociedade e os semelhantes. Sendo assim, 
a literatura é capaz de comunicar diferentes posicionamentos e perspecti-
vas, fazendo com que o leitor tenha acesso a diferentes realidades.

O terceiro aspecto, que diz que a literatura é uma forma de conheci-
mento, não só evidencia a sua importância e a necessidade de ter seu 
espaço reservado dentro dos conteúdos escolares, como reconhece que é 
um importante meio de registro e compartilhamento cultural.
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Como base para tal argumento, o autor de�ne a literatura como bem 
indispensável para o ser humano a colocando no mesmo grupo que o 
direito à alimentação, moradia, liberdade individual, amparo da justiça

Desde que a criança nasce até o momento em que ela adquire auto-
nomia para ler, precisa de adultos para auxiliá-la. De forma similar, aconte-
cerá com as crianças surdas, que ainda não têm a língua portuguesa insti-
tuída. Sendo assim, o fato de a criança surda ter um atraso na aquisição do 
português escrito não impede que sejam desenvolvidas propostas pedagó-
gicas nas quais o foco seja a leitura de histórias. 

Vale ressaltar que, no que tange a crianças surdas, a contação de 
histórias deverá ser feita em Língua de Sinais (LS) por um professor surdo 
ou ouvinte que tenha �uência na língua e que conheça aspectos da cultura 
surda, para que, dessa forma, possa utilizar todos os aspectos gramaticais 
presentes na LS, como os classi�cadores41 e o Visual Vernacular42. Nesse 
sentido, é imprescindível para o processo de contação de histórias que o 
aspecto visual seja considerado, pois ele é primordial para a comunicação 
em Libras.

Como a criança surda não compartilha a mesma língua da maioria 
dos ouvintes e a maioria das suas experiências são restritas à observação, 
é a partir das narrativas presentes nas histórias que ela poderá ler o mundo 
de forma mais signi�cativa.

Outro aspecto a ser considerado está no fato de que, por intermédio 
da literatura, o leitor é capaz de conhecer diferentes contextos e diferentes 
mundos, experimentar emoções, ou seja, ocorre um rompimento da linha 
entre a fantasia e a realidade. Sendo assim, entendemos que o processo de 
leitura envolve sensações únicas ao leitor, como a fruição literária que 
“apresentas-e como uma experiência estética que, ao mobilizar vários 
saberes, envolve o sujeito em sua completude” (Ranke e Magalhães, 2011, 
p.2).

Pensando na criança surda que está em fase de aquisição da língua 
de sinais, a contação de histórias poderá favorecer sua aprendizagem, pois, 
ao ver e sinalizar as histórias, bem como suas imagens, a criança irá 
ampliar seu vocabulário em língua de sinais e construir conceitos de forma 
signi�cativa. Ademais, nos momentos de interação com o contador de 

41 Sinais que utilizam con�gurações de mãos especí�cas para representar objetos, incorporando ações. (Quadros, 2007)
42 Estilo narrativo que combina mímica com elementos visuais da poesia e da arte, expressões faciais e corporais para 
transmitir signi�cados e emoções, sem a utilização do vocabulário da língua de sinais (Abrahão & Ramos, 2018).
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histórias e os seus pares, ela estará desenvolvendo sua capacidade discur-
siva em sua primeira língua (Xavier, 2020). Além disso, entre tantos outros, 
um sentimento experienciado pela criança nesse processo é o de alterida-
de, pois, nos momentos de interação com o texto, perceberá que existem
pessoas diferentes de si e com posicionamentos divergentes.

De acordo com a BNCC (2017), as aprendizagens que dizem respeito 
à escuta, à fala, ao pensamento e à imaginação estão indicadas nos objeti-
vos referentes à etapa da educação infantil. Desse modo, podemos perce-
ber que tais aprendizagens estão para além da leitura de textos escritos, 
porque englobam o compreender e o criar, habilidades potencializadas 
pelo processo de contação de histórias, que são: expressar ideias, desejos 
e sentimentos em distintas situações de interação, por diferentes meios; 
argumentar e relatar fatos, em sequência temporal e causal, organizando e 
adequando seu discurso ao contexto em que é produzido; compreender, 
contar, recontar e criar narrativas; conhecer diferentes gêneros textuais, 
demonstrando compreensão da função social da escrita e reconhecendo a 
leitura como fonte de prazer e informação.

A prática de recontar história põe a criança no status de autor, 
despertando nela o desejo e o gosto pela leitura e, consecutivamente, pela 
escrita, além de incentivar a invenção e a criatividade. Após a leitura da 
história, o professor poderá dar espaço para a criança recontá-la. Essa 
atividade pode acontecer de formas variadas. O reconto pode ser de 
alguma parte, como, por exemplo, a recriação de um �nal ou um começo, 
e até mesmo de toda liturgia. Dessa forma, a criança estará desenvolvendo 
a capacidade de atenção e a organização lógica.

Apesar de ser notório que o contato precoce com a literatura auxilia 
na qualidade da alfabetização das crianças, o enfoque nesta pesquisa está 
muito mais em oferecer o material simbólico inicial. Reyes (2010) acredita 
que a criança começa a descobrir não só quem é, mas quem pode ser, por 
meio da literatura, uma vez que, através da imaginação, podemos pensar, 
nomear, sonhar, encontrar, comover, decifrar e ainda mais.

Ou seja, as contribuições do letramento literário para as crianças em 
geral, assim como para as crianças surdas, são inúmeras, pois, sendo 
expostas a tais práticas, poderão desenvolver-se enquanto sujeitos linguís-
ticos, capazes de compreender o mundo que as cerca. Isso nos sugere que 
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os surdos poderão desenvolver o ato de ler antes mesmo de aprender o 
português escrito.

Tratamos da amplitude do ato de ler, que ocorre ao compreender-
mos que a leitura pode se manifestar como uma prática social, delineada 
por um processo individual e dialógico. Perceber a leitura como prática 
social implica relacioná-la a diferentes espaços e grupos sociais, os quais 
possuem características muito especí�cas (Bräkling, 2014). Por exemplo, a 
leitura realizada no contexto religioso não é a mesma que no contexto 
acadêmico. Desse modo, os saberes movimentados em cada situação serão 
diferenciados, assim como os gêneros. Portanto, percebemos que lemos 
por diferentes motivos, e isso demanda diferentes procedimentos para 
cada �nalidade estabelecida.

Já o âmbito individual diz respeito ao processo interno que o leitor 
faz ao movimentar sentidos e signi�cados extraídos do texto, porém, esse 
processo também se torna dialógico, uma vez que esses sentidos não estão 
unicamente no leitor nem no texto, mas “situam-se no espaço intervalar 
entre texto e leitor” (Bräkling, 2014, p. 15).

Então, podemos a�rmar que diferentes leitores podem ter diferentes 
entendimentos de um mesmo texto. Isso ocorre porque o signi�cado das 
palavras envolve um conjunto de sentidos; cabe ao leitor interpretar o 
sentido. Entretanto, a interpretação do sentido depende das experiências 
vivenciadas socialmente e do momento histórico em questão. Assim, pode-
mos dizer que a interpretação de um texto está muito atrelada às experiên-
cias do indivíduo, o que faz com que a interpretação seja algo subjetivo.

Reyes (2010) compreende a formação literária como alternativa de 
nutrição emocional e cognitiva como equipamento básico para habitar 
mundos possíveis. Toda essa re�exão nos conduz a compreender os 
prováveis ganhos da criança surda ao ter contato com a literatura, mesmo 
inicialmente não sendo capaz de ler por si só.

De acordo com as informações acerca do panorama da educação de 
surdos apresentadas nas seções anteriores, a diferença linguística é um 
dos principais fatores que torna o processo educacional único e com 

Sugestões de orientação para o contador
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O cantinho da leitura dentro da sala de aula é de extrema importân-
cia quando objetivamos proporcionar uma formação leitora baseada no 
letramento literário. Contudo, esse espaço deve ser projetado com bastante 
atenção de acordo com o público ao qual se destina. É necessário que esse 
espaço faça parte da rotina dos estudantes e das práticas pedagógicas 
adotadas pelo professor, que não devem se resumir a deixar livros ao 
alcance das crianças.

Em se tratando de alunos surdos, é interessante que os livros sejam 
dispostos de forma que as capas possam ser facilmente visualizadas, pois 
en�leirados um atrás do outro poderão ser menos atrativos. É fundamental 
que esse cantinho contenha diversos gêneros textuais, sejam eles: receitas, 
gibis, livros sem texto escrito, romances, poesias, entre outros.

Se faz necessário, ainda, que o professor inclua livros que façam 
parte da literatura surda, ou seja, “histórias que têm a língua de sinais, a 
identidade e a cultura surda presentes na narrativa” (Karnopp, 2010, p. 
161). A utilização desses livros tem o intuito de valorizar os aspectos carac-
terísticos da comunidade surda (Almeida; Almeida e Carvalho, 2017).

Para que a literatura surda seja trabalhada, podemos contar com três 
tipos de materiais produzidos pela comunidade surda, a saber: (i) adapta-
ções, que são recriações em Libras, de narrativas já existentes, como é o 
caso da Rapunzel Surda (Silveira e Karnopp, 2003), Cinderela Surda 

O leitor e o texto precisam participar de uma esfera de cultura. O que estou 
chamando de esfera de cultura inclui a língua e privilegia os vários usos 
daquela língua, que, no decorrer do tempo, foram constituindo a tradição 
literária da comunidade [...] falante daquela língua [...] (Lajolo, 2002, p.45)

necessidades especí�cas. O processo de educação de surdos difere de 
outros processos de escolarização, por exemplo, pela necessidade da 
presença de um usuário �uente de língua de sinais; nesse caso, um conta-
dor de histórias surdo ou um sujeito não surdo pro�ciente em Libras.

Assim como a contação de histórias está presente em várias civiliza-
ções ao longo da história da humanidade, com o intuito de manter vivas as 
narrativas de diferentes povos, a contação em Libras também é um costu-
me, que, por sua vez, acompanha a história da comunidade surda (Corso et 
al., 2013).
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Em suma, é imprescindível que o momento da leitura literária não se 
resuma à execução de uma tarefa proposta do livro didático, mas faça parte 
efetivamente de um planejamento que contemple os aspectos da contri-
buição da contação de histórias para o letramento literário, conforme 
discussões apresentadas, bem como as especi�cidades da criança 
surda.nesse processo.

Esta seção visa apresentar uma proposta de planejamento para o 
trabalho com textos literários em sala de aula com crianças surdas. Entre-
tanto, não busca apresentar um modelo único e estático, mas uma dentre 
tantas possibilidades existentes. O professor que se propuser a utilizá-lo 
poderá fazer as adequações necessárias à realidade de sua turma.

Assim como já dito anteriormente, no processo de contação de histó-
rias é essencial que o contador consiga estimular habilidades como: 
expressar ideias; argumentar e relatar fatos com sequência temporal e 
causal; contar, recontar e criar narrativas; conhecer diferentes gêneros 
textuais.

Reforçando o que já sinalizamos, para o trabalho com a literatura 
surda recomendamos variar entre os três tipos de materiais explicitados 
anteriormente: (i) adaptações; (ii) produções especí�cas; (iii) histórias em 
Libras.

Proposta de contação

As histórias trazem consigo uma carga cultural, que auxiliam tanto na 
transmissão de uma herança como também de uma identidade cultural, 
através de diversas gerações, por este motivo a criança surda necessita de 
ser inserida em um ambiente que lhe proporcione o máximo de contato 
com a cultura surda, através da língua viso-gestual e do contato com 
diversas pessoas surdas. (Silva, 2017)

(Silveira e Karnopp, 2003) e o Patinho Surdo (Rosa e Karnopp, 2005); (ii) 
produções especí�cas, que abordam aspectos culturais relacionados à 
comunidade surda, como é o caso da amizade entre surdos e ouvintes 
retratada no livro Tibi e Joca (Bisol, 2001); (iii) histórias produzidas em 
Libras, que, em geral, são �lmadas e disponibilizadas na internet.

Tais materiais são de extrema importância, pois, muitas vezes, a 
criança surda não tem contato direto com um adulto surdo. Logo, o acesso 
à Literatura Surda poderá auxiliá-las na constituição de tal referência, pois



Ao longo deste trabalho, foram realizadas re�exões signi�cativas 
sobre a importância da literatura no processo de formação do ser humano 
e os benefícios que dela decorrem. Destacamos que a escola desempenha 
papel crucial no processo de aquisição da Língua de Sinais pelas crianças 
surdas e que a contação de histórias pode ser grande aliada do letramento 
literário.

Dentre as re�exões, vale ressaltar o fato de que a leitura do mundo 
precede a decodi�cação das palavras (Freire, 2011), logo, pode ser estimula-
da antes mesmo que a criança tenha a autonomia de ler sozinha. Por isso, 
o processo de contação se faz tão importante nesse momento, pois, 
mesmo que não leia por si só, a criança poderá desenvolver as habilidades 
por ter um adulto lendo por ela.

É fundamental que as atividades educativas considerem essa reali-
dade, não se restringindo à mera exposição dos conteúdos programáticos, 
mas promovendo momentos de troca e experiências transformadoras 

Considerações finais
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• O contador de histórias deverá apresentar alguns livros para que os alunos, a partir de sua 
curiosidade, selecionem e acordem entre si qual será a história a ser contada.
Esse momento será fundamental para que os alunos conversem e entrem em acordo.

1º Momento:

• Com o livro selecionado, o contador deverá mediar uma conversa a �m de incentivar as 
crianças a levantarem hipóteses sobre o conteúdo do livro e sobre a história.
Nesse ponto, o contador poderá aproveitar para explorar as ilustrações presentes no
livro e, assim, aguçar a curiosidade das crianças.

2º Momento:

• Veri�cação das ideias.
Nesse momento, os alunos poderão ser incentivados a dizer o que acharam da história, qual parte foi mais 
interessante e se suas ideias iniciais foram comprovadas ou não.

4º Momento:

• A contação da história será iniciada.

É importante que o contador conheça a história a ser contada porque, no momento da contação, apesar de 
sempre estar fazendo referência à história presente no livro, ele não deverá seguir a estrutura do português ao 
sinalizar a história, e sim contá-la utilizando construções linguísticas em Língua de Sinais.

3º Momento:

• Relacionar essa leitura com outras.

Nessa parte, seria interessante que o contador pudesse conversar sobre diversas histórias, questionar se se 
assemelham ou se diferenciam de outras histórias e, ainda, resgatar histórias contadas anteriormente para 
que os alunos possam compará-las e expressar-se.

5º Momento:

Momentos da contação:



(Freire, 2011). Um bom planejamento pode enriquecer atividades que, a 
princípio, parecem triviais, mas que estão fortemente ligadas à dinâmica 
do cotidiano escolar.

A contação de histórias, por exemplo, proporciona aos alunos não 
apenas a apreciação da leitura, mas também um espaço valioso para 
aprendizados e trocas culturais (Santos, Silva e Silva, 2016). Isso garante 
que as crianças tenham acesso a aspectos culturais essenciais, fundamen-
tais para o desenvolvimento integral. Além disso, é imprescindível conside-
rar os aspectos da cultura surda, para que os alunos se sintam valorizados 
e pertencentes (Skliar, 2006).

Entre os possíveis ganhos, está o contato com a leitura. A vivência 
com as diversas narrativas auxiliará na construção do imaginário (BNCC, 
2017), possibilitando que as crianças criem repertórios na sua primeira 
língua, explorem expressões faciais e corporais, gírias, classi�cadores, 
elementos essenciais da Língua Brasileira de Sinais.

A formação continuada dos pro�ssionais da educação é outro ponto 
vital, pois permite que esses educadores re�itam sobre as melhores práti-
cas para promover o desenvolvimento infantil e a inclusão de crianças com 
especi�cidades (neste caso, especi�cidades linguístico-culturais). Para que 
tais atividades sejam viáveis, é fundamental que a escola estreite parcerias 
com os educadores, assegurando os recursos necessários para a execução 
efetiva dos planos de ensino.

A proposta de contação apresentada divide a atividade em vários 
momentos, oportunizando que todo o trabalho seja signi�cativo para o 
aluno, trazendo o mesmo para o protagonismo da ação pedagógica, incen-
tivando e o mantendo engajado na realização da atividade. No que diz 
respeito ao professor, também será de grande valia, pois todas as etapas da 
atividade serão enriquecidas e mediadas, potencializando os possíveis 
ganhos e oportunizando interação entre os alunos.

Proporcionar que o aluno tenha acesso à literatura é assegurar o seu 
acesso a mais um direito (Candido, 2011). Assim, percebemos a riqueza 
desse momento, que deve ser bem planejado e acrescentado na rotina 
escolar.
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A Libras no ensino superior
à luz das políticas linguísticas:

um estudo sobre
perspectivas discentes

João Paulo da Silva Nascimento (UFRJ)
Roberto de Freitas Junior (UFRJ)

os últimos anos, a inclusão da Libras nos currículos de cursos de 
nível superior tem se tornado um tema de crescente importância no cená-
rio educacional brasileiro (Rossi, 2010; Carniel, 2018). Desde a promulgação 
da Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que reconheceu a Libras como 
meio legal de comunicação e expressão, e do Decreto nº 5.626, de 22 de 
dezembro de 2005, que regulamentou a referida lei e estabeleceu a obriga-
toriedade do ensino de Libras nos cursos de formação de professores e 
fonoaudiologia, instituições de ensino superior (IES) têm sido desa�adas a 
integrar essa língua de forma efetiva em seus programas, algo que nem 
sempre se mostra fácil.

Dado o caráter multicultural e multilíngue da sociedade brasileira, 
reconhecemos que a competência em Libras emerge como um requisito 
crucial para a promoção da inclusão e da cidadania entre a comunidade 
surda. Nesta seara, a percepção dos discentes sobre essa integração curri-
cular vem se evidenciando como um campo de discussões profícuas na 
literatura acadêmica, como debatem Klein e Santos (2015) e Iachinski et al. 
(2019).

Visando a contribuir com esse debate, o presente capítulo tem como 
objetivo investigar as perspectivas de alunos(as) da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ/Campus Maracanã) sobre a inclusão de 
Libras nas grades curriculares dos cursos de graduação, seja como discipli-
na obrigatória, seja como eletiva. Este trabalho, portanto, se justi�ca pela 
necessidade de compreender como as políticas linguísticas in�uenciam a 
formação de futuros pro�ssionais de diferentes áreas do saber e como 
esses alunos percebem a relevância e a aplicação prática do conhecimento 

Introdução

N
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de Libras em suas áreas de atuação, que não se limitam às licenciaturas.

Para alcançar o objetivo proposto, foi aplicado um questionário a 
alunos de diversos cursos da UERJ que se inscreveram nas disciplinas 
Libras I (ILE06-12316) e Libras II (ILE06- 12317) 43, oferecidas pelo Departa-
mento de Estudos da Linguagem do Instituto de Letras, no primeiro semes-
tre de 2024. Esse questionário buscou captar a opinião dos discentes sobre 
a relevância dessas cadeiras, suas expectativas e experiências com o 
aprendizado dessa língua minorizada, além de suas sugestões para melho-
rias na implementação curricular. Em uma perspectiva qualitativa, a análi-
se das respostas nos permitiu identi�car tendências, desa�os e oportuni-
dades relacionadas à presença da Libras no ensino superior, as quais 
repercutimos ao longo deste capítulo.

Aqui, esses dados são analisados à luz das políticas linguísticas, tais 
como entendidas por Preuss e Álvares (2014), Spolsky (2016) e Lagares 
(2018), o que proporciona uma compreensão sobre como as diretrizes 
legais são percebidas e vivenciadas pelos alunos em seu cotidiano formati-
vo na universidade. Com efeito, sob este viés, este estudo pretende contri-
buir para o desenvolvimento de estratégias pedagógicas que melhor aten-
dam às necessidades dos discentes e promovam, em última instância, uma 
educação bilíngue mais inclusiva e equitativa às comunidades surdas. Em 
vista disso, a pesquisa aqui apresentada visa a preencher uma lacuna signi-
�cativa atinente aos processos de institucionalização da Libras como disci-
plina em cursos superiores de formação em diferentes áreas para além 
daquelas previstas na legislação.

Por isso, ao destacar as vozes dos discentes, buscamos fomentar 
discussões sobre políticas linguísticas educacionais e práticas pedagógicas. 
Para tanto, para que cumpra com este propósito, o capítulo se divide em 
três seções além desta introdução e das considerações �nais. Na primeira, 
re�etimos sobre os desa�os da curricularização da Libras no ensino supe-
rior. Em seguida, situamos essa questão como um tema de interesse dos 
estudos em políticas linguísticas. Por �m, apresentamos os resultados de 
nosso estudo de caso realizado no Campus Maracanã da UERJ.

43 Até o momento da produção deste estudo, a disciplina de Libras I (ILE06-12316) era obrigatória somente para os cursos de 
Licenciatura em Ciências Biológicas, Geogra�a e Educação Física. Já a disciplina de Libras II (ILE0612317) era optativa para estes 
e outros cursos. As ementas de ambas as disciplinas podem ser encontradas em: ementas de Libras I e Libras II (ILE/UERJ).

Apesar dos avanços legais nas últimas décadas, os desa�os para a 

Reflexões sobre a Libras no ensino superior
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a efetiva implementação da Libras no ensino superior permanecem signi�-
cativos. A oferta da disciplina obrigatória, por exemplo, muitas vezes esbar-
ra em limitações institucionais, como a escassez de docentes quali�cados 
e a falta de recursos didáticos especí�cos (Correia; Azevedo, 2023). Ade-
mais, como apontam Klein e Santos (2015), parece haver, ainda, uma 
tendência à padronização super�cial do conteúdo, com foco meramente 
instrumental, o que pode esvaziar o potencial linguístico, cultural e político 
da Libras. Assim, em vez de promover o contato crítico e aprofundado com 
a língua e a cultura surda, algumas estratégias percebidas em determina-
das IES tratam a disciplina como um apêndice curricular, uma disciplina 
sem tanta importância (Veras; Brayner, 2018).

Ao mesmo tempo, a Libras tem ganhado espaço como objeto de 
pesquisa e como campo acadêmico próprio. Programas de Pós-Graduação 
têm incluído estudos sobre as línguas de sinais, e grupos de pesquisa vêm 
se consolidando em áreas como linguística, educação, tradução e estudos 
culturais (Carniel, 2018; Freitas Jr.; Soares; Nascimento, 2021). Sem dúvi-
das, essa valorização contribui para a legitimação da Libras como língua de 
ciência e para a formação de pesquisadores surdos e ouvintes comprome-
tidos com a produção de conhecimento situado. Ainda assim, é necessário 
ampliar os espaços de circulação desses saberes, superando barreiras 
linguísticas e epistemológicas que ainda marginalizam produções em/so-
bre Libras.

Nesse cenário, torna-se urgente a construção de políticas institucio-
nais integradas que articulem ensino, pesquisa e extensão em torno da 
Libras e da educação de surdos. No ensejo dessas ações, a disciplinariza-
ção da Libras como cadeira no ensino superior representa um processo 
complexo que envolve disputas epistemológicas, políticas e práticas peda-
gógicas. Apesar de seu reconhecimento legal, a inserção da Libras como 
componente curricular ainda enfrenta resistências que vão além da sua 
simples implementação nos currículos dos cursos de graduação. Essas 
resistências parecem estar enraizadas em concepções hegemônicas de 
língua, sujeito e conhecimento que historicamente marginalizaram as 
línguas de sinais no campo acadêmico (Souza, 2017; Carneiro, 2025).

Vemos que um dos principais desa�os para a disciplinarização da 
Libras está relacionado à sua legitimação como objeto de ensino e pesqui-
sa. Em muitos contextos, ainda se observa uma compreensão utilitarista 
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da Libras, restrita à comunicação funcional com pessoas surdas, o que 
limita seu potencial epistemológico e desconsidera sua complexidade 
linguística. A nosso ver, para que a Libras seja reconhecida como disciplina 
autônoma, é necessário que ela seja tratada não apenas como ferramenta 
de uma suposta acessibilidade, mas como um campo de saber com funda-
mentos teóricos próprios, produção cientí�ca consolidada e práticas meto-
dológicas especí�cas, incluindo sua gramática visuoespacial e sua organi-
zação discursiva singular.

Outro entrave signi�cativo diz respeito à formação de professores e 
à constituição de um corpo docente quali�cado para ministrar a disciplina. 
A ausência de políticas de formação continuada, a escassez de concursos 
públicos especí�cos e a baixa oferta de programas de pósgraduação volta-
dos à Libras contribuem para a instabilidade e precarização do ensino da 
língua nos cursos superiores. Além disso, muitas vezes, pro�ssionais 
surdos enfrentam barreiras institucionais para ingressar e permanecer em 
espaços acadêmicos, o que acarreta a subrepresentação de docentes 
surdos nos quadros universitários.

No plano curricular, há também di�culdades em integrar a Libras de 
forma orgânica e interdisciplinar aos projetos pedagógicos dos cursos. Em 
várias instituições, a disciplina é ofertada de maneira isolada, com baixa 
carga horária, sem articulação com os conteúdos especí�cos da formação 
pro�ssional. Essa fragmentação compromete a efetividade do ensino e o 
desenvolvimento de uma postura crítica e ética por parte dos futuros 
pro�ssionais em relação à inclusão e ao respeito à diversidade linguística. 
A disciplinarização da Libras requer, portanto, uma reestruturação curricu-
lar que a insira em uma perspectiva formativa mais ampla, que reconheça 
seu valor cultural, linguístico e político.

Diante desses desa�os, a consolidação da Libras como disciplina no 
ensino superior exige ações integradas e comprometidas com uma política 
linguística inclusiva. Isso envolve (i) o fortalecimento de espaços de 
pesquisa e debate sobre as línguas de sinais, (ii) o investimento na forma-
ção de docentes bilíngues, (iii) a valorização da experiência surda como 
produtora de conhecimento e (iv) a construção de ambientes educacionais 
que rompam com paradigmas ouvintistas.

A inserção da Libras no ensino superior brasileiro representa um 
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avanço importante, mas ainda insu�ciente diante das exigências de uma 
educação verdadeiramente bilíngue e inclusiva (Lima, 2015). O enfrenta-
mento dos desa�os postos requer o comprometimento das instituições 
com a diversidade linguística e cultural, bem como o fortalecimento de 
práticas que reconheçam a Libras como língua de ensino, aprendizagem e 
produção acadêmica. Somente com ações articuladas e baseadas em prin-
cípios de equidade será possível consolidar a presença da Libras no ensino 
superior como uma dimensão constitutiva da educação democrática, um 
movimento que remete tal discussão à alçada das políticas linguísticas, 
conforme debateremos a seguir.

As políticas linguísticas constituem um campo disciplinar consolida-
do nos estudos da linguagem, caracterizado, sobretudo, pela interface entre 
a linguagem e as estruturas de poder que a regulam, a institucionalizam e 
a transformam (Spolsky, 2016). Longe de se restringir à descrição de legis-
lações linguísticas, esse campo envolve o exame crítico das práticas 
sociais, históricas e ideológicas que orientam decisões sobre o status, o 
uso, o ensino e a representação das línguas em sociedades multilíngues. 
Assim, de acordo com Orlandi (2007), entende-se que toda política linguís-
tica é atravessada por disputas simbólicas e materiais, cuja análise deman-
da uma abordagem multidisciplinar, envolvendo a linguística, a sociologia, 
a antropologia, a educação e os estudos culturais.

Como destacam Orlandi (1988; 2007) e Diniz (2012), ao longo das 
últimas décadas, o campo das políticas linguísticas vem se afastando de 
concepções prescritivas e normativas da linguagem para adotar perspecti-
vas mais críticas e inclusivas e, portanto, mais compatíveis com as deman-
das contemporâneas. In�uenciado por abordagens sociolinguísticas, críti-
cas e decoloniais, o campo passou a se interessar especialmente pelas 
dinâmicas de marginalização e resistência que envolvem as línguas mino-
rizadas (Lagares, 2018). Nessa chave, o foco se desloca das línguas nacio-
nais hegemônicas para as práticas linguísticas de comunidades historica-
mente excluídas, como indígenas, migrantes e pessoas surdas. Com efeito, 
a pergunta central passa a ser: quem tem o direito de falar, o que pode ser 
dito e em que línguas?

Nesse escopo, diferentes estudiosos têm enfatizado que as políticas 

Uma questão de política linguística
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linguísticas são  inseparáveis das relações de poder e das ideologias 
linguísticas que as sustentam (Orlandi, 1988; 2007; Severo, 2013; Leviski, 
2018). Para Couto (2023), as ideologias linguísticas — entendidas como 
conjuntos de crenças naturalizadas sobre línguas e falantes — atuam como 
dispositivos reguladores que hierarquizam línguas, legitimam algumas e 
estigmatizam outras. Desse modo, ao propor políticas que valorizem a 
diversidade linguística, o campo busca desmontar essas hierarquias e 
propor alternativas mais equitativas de convivência linguística. Isso envol-
ve, por exemplo, ações de reconhecimento, planejamento e promoção das 
línguas minorizadas em diferentes esferas sociais, inclusive nos espaços 
institucionais de formação, como as universidades (Nascimento, 2023; 
Moreira; Timmermann, 2024).

Além disso, como destaca Ribeiro (2022), as políticas linguísticas 
podem ser entendidas tanto em sua dimensão explícita — como leis, decre-
tos e diretrizes educacionais — quanto em sua dimensão implícita, isto é, 
nas práticas cotidianas de gestão, ensino, avaliação e circulação das 
línguas. Nesse sentido, o campo também se ocupa de analisar como deci-
sões aparentemente neutras, como, por exemplo, a escolha de uma língua 
de instrução ou de material didático, podem impactar diretamente a vitali-
dade ou o apagamento de determinadas línguas. Assim, essa perspectiva 
crítica permite compreender que toda política linguística carrega uma 
visão de sociedade e de sujeito, o que exige vigilância constante quanto aos 
efeitos sociais das escolhas linguísticas que orientam instituições públicas 
e privadas (Orlandi, 2007).

Nessa seara, M’Bana, Camparam e Gomes (2024) a�rmam que o 
reconhecimento legal de línguas minorizadas tem representado um passo 
importante na recon�guração de suas trajetórias políticas. No Brasil, por 
exemplo, a o�cialização da Libras por meio da Lei nº 10.436/2002 e a regu-
lamentação posterior pelo Decreto nº 5.626/2005 con�guram marcos 
relevantes para as políticas linguísticas voltadas à população surda. Contu-
do, como bem observa Nascimento (2023), o reconhecimento formal não 
garante, por si só, a efetiva valorização, difusão e transmissão dessa língua 
e de outras em situação de minorização. É nesse contexto que a disciplina-
rização, entendida como a incorporação da Libras como campo de saber 
sistemático nos currículos acadêmicos (cf. Coura, 2021; Pokorski; Karnopp, 
2023), ganha centralidade como instrumento de justiça linguística.
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Entendemos que o processo de disciplinarização de línguas minori-
zadas, como a Libras, no ensino superior implica a criação de espaços 
institucionais legítimos para o ensino, a pesquisa e a produção de conheci-
mento sobre e em tais línguas. A presença da Libras como componente 
curricular obrigatório em cursos de licenciatura e outras formações univer-
sitárias contribui para ampliar o repertório linguístico e cultural de futuros 
pro�ssionais e, ao mesmo tempo, rompe com a histórica invisibilização da 
língua de sinais nos espaços acadêmicos. Além disso, tal inclusão favorece 
a formação de professores bilíngues e de pesquisadores que possam atuar 
na consolidação de um campo cientí�co centrado nas línguas de sinais.

Essa integração da Libras como disciplina acadêmica também impli-
ca desa�os importantes, como a superação de abordagens essencialistas 
sobre a surdez e a sinalização, a quali�cação de docentes pro�cientes e a 
resistência a visões instrumentais da língua de sinais (Couto, 2023). Há que 
se pensar, ainda, na necessidade de desenvolvimento de epistemologias 
próprias, produzidas por e com sujeitos surdos, que descentralizem os 
paradigmas ouvintistas e valorizem os modos de conhecimento elabora-
dos em Libras. A disciplinarização, nesse sentido, deve ser crítica e re�exi-
va, atenta às tensões que perpassam os processos de legitimação e institu-
cionalização de saberes historicamente marginalizados, conforme defendi-
do por Nardi, Vinhas e Medeiros (2021).

A inserção da Libras e de outras línguas minorizadas nos cursos de 
graduação está em profunda sintonia com os objetivos do campo das 
políticas linguísticas, na medida em que busca promover a equidade 
linguística, a democratização do conhecimento e a valorização da diversi-
dade cultural. Entendemos que, mais do que uma exigência legal, essa 
disciplinarização constitui uma prática política de inclusão e reconheci-
mento, com potencial de transformar a universidade em um espaço mais 
plural, acessível e sensível às múltiplas vozes que compõem a sociedade, 
inclusive, a comunidade surda. Ao articular teoria crítica e prática pedagó-
gica, essa atuação rea�rma o compromisso das políticas linguísticas com a 
justiça social e com a construção de uma cidadania linguística efetiva, 
posto que a disciplinarização passa a ser compreendida como uma política 
linguística de difusão (Quadros, 2024).

Um estudo de caso na UERJ (Campus Maracanã)
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Nesta investigação, adotamos como procedimento metodológico a 
elaboração de um questionário com o objetivo de levantar dados sobre o 
conhecimento prévio de estudantes universitários(as) a respeito da Libras 
e das comunidades surdas, bem como seus anseios e sugestões para as 
disciplinas de Libras. O instrumento contou com dez perguntas, divididas 
entre fechadas e abertas. As questões fechadas buscaram identi�car per�s, 
experiências anteriores e percepções gerais sobre a temática, enquanto as 
perguntas abertas permitiram que os(as) participantes expressassem livre-
mente suas expectativas, motivações e críticas. Vemos um espelho do 
instrumento de coleta de dados a seguir.

1. Indique a disciplina em que você está matriculado: ( ) Libras I ( ) Libras II.
2. Indique seu curso de graduação: ( ) Geogra�a; ( ) Biologia; ( ) Letras; ( ) Outro.
3. Caso tenha marcado a opção “outro” na pergunta anterior, especi�que seu curso.
4. Já teve contato prévio com a Libras e/ou com pessoas surdas? ( ) Sim; ( ) Não.
5. Caso tenha marcado “sim” na pergunta anterior, descreva como foi essa experiência
para você.
6. Caso tenha marcado “não” na pergunta de n° 4, responda: você já sabia que, no Brasil,
a Libras é a língua da comunidade surda, reconhecida por lei como meio legal de
comunicação e expressão?
7. Você julga relevante a presença obrigatória da disciplina de Libras na grade de seu
curso? ( ) Sim; ( ) Não; ( ) Indiferente; ( ) A disciplina não é obrigatória no meu curso.
8. Você julga a carga horária da disciplina (30h) su�ciente? ( ) Sim; ( ) Não; ( ) Indiferente.
9. Descreva brevemente suas expectativas para essa disciplina, ressaltando o que gostaria
de ver ao longo do semestre e o que julga mais relevante.
10. Caso queira, dê alguma sugestão para o professor.

A coleta de dados foi realizada no início do semestre letivo de 2024.1, 
junto aos(às) alunos(as) regularmente matriculados nas disciplinas de 
Libras I e Libras II, ofertadas pelo Departamento de Estudos da Linguagem 
do Instituto de Letras da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. O ques-
tionário foi aplicado por meio digital, assegurando acessibilidade e pratici-
dade no preenchimento. Ao todo, foram recebidas 56 respostas, as quais 
compuseram o corpus de análise. A análise dos dados seguiu uma aborda-
gem qualitativa, voltada à interpretação dos conteúdos produzidos nas 
respostas abertas, com atenção aos sentidos atribuídos pelos(as) respon-
dentes, e à identi�cação de tendências nos dados quantitativos gerados 
pelas perguntas fechadas.

A partir das respostas obtidas, foi possível observar a presença de 
discursos diversos sobre a importância da Libras na formação de professo-
res(as), bem como expectativas relacionadas a práticas pedagógicas mais 
interativas, à valorização da cultura surda e ao aprofundamento teórico-

Estudei durante alguns anos do ensino fundamental 1 com um colega que era surdo e na ocasião nos foram 
ensinados sinais básicos (...). Já na segunda parte do ensino fundamental estive novamente na mesma turma 
e pude interagir mais com esse colega, usávamos sempre a leitura labial por eu e as outras pessoas envolvidas 
na conversa não termos quase conhecimento algum em LIBRAS. Algumas poucas vezes acabei atuando como 
mediadora nos dias em que o intérprete não podia ir e ele precisava comunicar algo ou fazer alguma pergunta 
aos professores e professoras, que não compreendiam LIBRAS e também não conseguiam entender pela leitura 
labial. (Estudante do 7° período do curso de Licenciatura em Letras: Inglês/Literaturas).

Eu sou uma pessoa surda oralizada (me comunico por meio da leitura labial e uso de aparelho auditivo) porém 
cresci no mundo dos ouvintes e nunca tive um contato direto com outras pessoas surdas e nem com libras. 
Tentei aprender libras em um curso no Senai tanto pela minha vontade de aprender a me comunicar com os 
meus quanto pela minha carreira (sou uma assistente social em formação), mas veio a pandemia na semana 
seguinte, então acabei tendo apenas uma aula. (Estudante do 5° período do curso de Bacharelado em Serviço 
Social).

Quadro 1- Relatos de estudantes da UERJ



prático sobre o ensino da Libras como L2. Entendemos que tais elementos 
contribuem para a construção de subsídios que orientem a revisão de 
propostas curriculares e metodológicas e promovam um ensino mais 
alinhado às diretrizes das políticas linguísticas contemporâneas.

A análise do levantamento revelou elementos importantes para re�e-
tirmos sobre as políticas linguísticas e educacionais em vigor, bem como 
sobre os desa�os da formação superior em um contexto social plural e 
linguisticamente diverso. A partir das respostas analisadas, foi possível 
identi�car não apenas um panorama das práticas curriculares da institui-
ção, mas também os sentidos atribuídos pelos discentes à presença ou à 
ausência da Libras em sua formação.

Dos participantes da pesquisa, 87,5% pertencem a cursos para os 
quais a disciplina de Libras não é obrigatória, sendo recorrentes as áreas 
de Letras, Psicologia, Comunicação Social e Serviço Social. Esse dado 
contrasta com as diretrizes previstas no Decreto nº 5.626/2005, que, ao 
regulamentar a Lei nº 10.436/2002, estabelece que os cursos de licenciatura 
incluam, obrigatoriamente, o ensino da Libras em seus currículos. A nosso 
ver, a presença massiva de estudantes dessas áreas, mesmo na ausência 
de obrigatoriedade curricular, aponta para uma demanda espontânea, que 
pode ser compreendida como um movimento de resistência e agência 
estudantil frente a um currículo ainda pouco permeável às exigências da 
inclusão das comunidades surdas.

As escolhas desses(as) estudantes também podem ser compreendi-
das à luz das re�exões de Orlandi (2007), que, como vimos, compreende a 
política linguística como um conjunto de ações simbólicas e materiais, 
sempre atravessadas por disputas de poder e por processos históricos e 
ideológicos. A exclusão da Libras de determinados cursos não é neutra: ela 
sinaliza uma hierarquização das línguas e dos saberes dentro da universi-
dade, reforçando uma lógica monolíngue como critério de acesso ao 
conhecimento.

Corroborando esse entendimento, Leviski (2018) propõe pensar as 
políticas linguísticas a partir do conceito de gestão da língua, evidenciando 
como as instituições moldam seus currículos, práticas e discursos a partir 
de uma racionalidade técnica, que muitas vezes ignora a dimensão ético-
-política das escolhas linguísticas. A ausência da Libras nos cursos em 
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questão não pode, portanto, ser interpretada como uma simples omissão 
burocrática, mas como uma manifestação de um modelo de universidade 
que ainda não assumiu, de forma plena, o compromisso com a diversidade 
linguística como um valor estruturante de sua missão social.

Além disso, igualmente notável foi a percepção de que 92,9% dos(as) 
estudantes a�rmaram saber que a Libras é reconhecida por lei como meio 
legal de expressão e comunicação da comunidade surda. Tal consciência 
legal se articula diretamente à percepção da necessidade de reestruturação 
curricular, já que o conhecimento formal do status jurídico da língua não 
tem sido su�ciente para assegurar sua presença concreta na formação 
superior. Esse tensionamento entre reconhecimento simbólico e apaga-
mento institucional também foi revelado pelo dado de que 42,9% dos(as) 
discentes não tinham contato prévio com a Libras ou com a comunidade 
surda, indicando a universidade como espaço potencial para o primeiro 
contato signi�cativo com essa língua e seus falantes.

Outro dado relevante foi que 82,1% dos(as) respondentes considera-
ram a carga horária das disciplinas de Libras I e Libras II, ambas de 30h, 
insu�ciente, o que reforça a percepção de que o currículo ainda limita as 
possibilidades reais de aprendizagem signi�cativa da língua no espaço 
acadêmico. Esse dado ecoa as críticas de autores como Skliar (2001), que 
denuncia a super�cialidade das ações educacionais voltadas às pessoas 
surdas, muitas vezes marcadas por uma abordagem assistencialista e 
descolada da realidade sociolinguística da comunidade surda.

Ademais, a quase unanimidade dos(as) estudantes (98,2%) em 
a�rmar a necessidade da disciplina de Libras nos cursos de graduação 
reforça a premência de se repensar os currículos a partir de uma política 
linguística inclusiva, que vá além do cumprimento formal das legislações e 
se comprometa, de fato, com a promoção do direito à linguagem — nos 
termos propostos por Skliar (2003) — como um direito humano fundamen-
tal. A partir desse dado, parece que os(as) estudantes projetam, em sua 
formação, um desejo de atuação pro�ssional comprometida com a equida-
de, com a escuta do outro e com o enfrentamento das barreiras comunica-
cionais historicamente impostas à população surda.

Diante disso, é necessário compreender que a inserção da Libras nos 
currículos universitários não é um favor ou um gesto de boa vontade, mas 
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uma exigência ética e política. Tal inserção implica romper com a lógica da 
homogeneização linguística e com a invisibilização das línguas minoriza-
das, como nos lembra Calvet (2002), ao discutir o “mercado das línguas” e 
a desigualdade de prestígio entre elas. No contexto brasileiro, onde a Libras 
é uma das línguas nacionais e integra a ecologia linguística do país, a sua 
presença nos espaços formais de educação precisa ser ampliada, valoriza-
da e situada como parte do projeto de democratização da universidade 
pública.

Chamamos atenção, ainda, às respostas abertas fornecidas pelos(as) 
estudantes participantes da pesquisa sobre suas expectativas em relação 
às disciplinas de Libras I e II, as quais revelaram aspectos fundamentais 
sobre o lugar que a Libras ocupa (ou deveria ocupar) na formação univer-
sitária. Essas falas, dotadas de forte carga subjetiva e política, evidenciam a 
pluralidade de trajetórias, motivações e afetos que mobilizam os sujeitos à 
busca pela aprendizagem da Libras na universidade. Para ilustrar, no 
quadro a seguir, expomos seis enunciados mais representativos.
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Estudei durante alguns anos do ensino fundamental 1 com um colega que era surdo e na ocasião nos foram 
ensinados sinais básicos (...). Já na segunda parte do ensino fundamental estive novamente na mesma turma 
e pude interagir mais com esse colega, usávamos sempre a leitura labial por eu e as outras pessoas envolvidas 
na conversa não termos quase conhecimento algum em LIBRAS. Algumas poucas vezes acabei atuando como 
mediadora nos dias em que o intérprete não podia ir e ele precisava comunicar algo ou fazer alguma pergunta 
aos professores e professoras, que não compreendiam Libras e também não conseguiam entender pela leitura 
labial. (Estudante do 7° período do curso de Licenciatura em Letras: Inglês/Literaturas).

Eu sou uma pessoa surda oralizada (me comunico por meio da leitura labial e uso de aparelho auditivo) porém 
cresci no mundo dos ouvintes e nunca tive um contato direto com outras pessoas surdas e nem com Libras. 
Tentei aprender Libras em um curso no Senai tanto pela minha vontade de aprender a me comunicar com os 
meus quanto pela minha carreira (sou uma assistente social em formação), mas veio a pandemia na semana 
seguinte, então acabei tendo apenas uma aula. (Estudante do 5° período do curso de Bacharelado em Serviço 
Social).

Escolhi cursar Libras I por ser a forma mais acessível que encontrei de ter contato com a língua e realmente 
aprender a me comunicar de forma básica, conhecer o alfabeto já é um avanço, mas acredito que utilizar a 
Libras como uma forma de comunicação seja uma experiência completamente diferente. Ao ler a ementa e as 
formas de avaliação me interessei pelo foco nas práticas de comunicação simples que considero essenciais para 
a �uência de quem deseja ter con�ança para se comunicar fora da disciplina. (Estudante do 4° período do curso 
de Licenciatura em História).

Quero que o aprendizado em libras amplie as possibilidades de atendimento para que mais pessoas possam ter 
acesso a um atendimento nutricional no futuro. Acredito que todos, independente da condição, têm direito à 
saúde. A formação em libras atua diretamente nessa questão de acesso. (Estudante do 6° período do curso de 
Bacharelado em Nutrição).

Espero que a disciplina inclua mais atividades práticas. Seria ótimo se essas práticas fossem mais voltadas 
para a conversação, vocabulários e diálogos cotidianos. Algo para além do conhecimento sobre números, 
cumprimentos, algo que a gente consiga aplicar mais na comunicação de fato, para ter uma conversação 
básica. (Estudante do 5° período do curso de Licenciatura em Letras: Português/Francês).

Quadro 1- Relatos de estudantes da UERJ



No primeiro relato, observamos uma vivência precoce e signi�cativa 
com um colega surdo no ensino fundamental, que despertou no(a) partici-
pante uma sensibilidade para as barreiras comunicacionais enfrentadas 
por sujeitos surdos no espaço escolar. Sua memória sobre ter atuado, 
ainda que informalmente, como mediador(a) em situações em que o intér-
prete esteve ausente explicita as lacunas institucionais e a responsabiliza-
ção, muitas vezes espontânea, de colegas ouvintes frente à ausência de 
suporte. Tal experiência é reveladora dos limites da inclusão quando esta 
se dá sem preparo linguístico e institucional, e rea�rma a necessidade de 
formação básica em Libras para todos os pro�ssionais da educação, ainda 
mais em cursos como o de Letras, onde a linguagem e sua mediação estão 
no centro da formação.

No segundo relato, a expectativa vem de uma estudante que se iden-
ti�ca como surda oralizada, cuja história pessoal atravessa os limites entre 
os mundos dos ouvintes e dos surdos. Sua busca por um curso de Libras 
revela um desejo de pertencimento e reconexão com sua identidade surda, 
frequentemente marginalizada em contextos de oralismo. Além disso, sua 
escolha se vincula diretamente à sua formação em Serviço Social, pro�s-
são comprometida com os direitos humanos e o acolhimento da diversida-
de. Essa expectativa articula, portanto, identidade, política linguística e 
projeto de vida pro�ssional, revelando a potência da Libras como ferra-
menta de empoderamento e transformação social.

O terceiro relato aponta para a dimensão formativa da Libras como 
experiência comunicativa. O(a) estudante compreende que aprender o 
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Escolhi cursar Libras I por ser a forma mais acessível que encontrei de ter contato com a língua e realmente 
aprender a me comunicar de forma básica, conhecer o alfabeto já é um avanço, mas acredito que utilizar a 
Libras como uma forma de comunicação seja uma experiência completamente diferente. Ao ler a ementa e as 
formas de avaliação me interessei pelo foco nas práticas de comunicação simples que considero essenciais para 
a �uência de quem deseja ter con�ança para se comunicar fora da disciplina. (Estudante do 4° período do curso 
de Licenciatura em História).

Quero que o aprendizado em Libras amplie as possibilidades de atendimento para que mais pessoas possam 
ter acesso a um atendimento nutricional no futuro. Acredito que todos, independente da condição, têm direito 
à saúde. A formação em Libras atua diretamente nessa questão de acesso. (Estudante do 6° período do curso de 
Bacharelado em Nutrição).

Espero que a disciplina inclua mais atividades práticas. Seria ótimo se essas práticas fossem mais voltadas 
para a conversação, vocabulários e diálogos cotidianos. Algo para além do conhecimento sobre números, 
cumprimentos, algo que a gente consiga aplicar mais na comunicação de fato, para ter uma conversação 
básica. (Estudante do 5° período do curso de Licenciatura em Letras: Português/Francês).

A luta para que todos os cursos possam ter a Libras como disciplina obrigatória faz parte para que possamos 
ter, cada vez mais, informações. Temos que mostrar para além da disciplina, tudo que signi�ca Libras. 
(Estudante do 4° período do curso de Licenciatura em Pedagogia).

Fonte: Produção própria.
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alfabeto manual é apenas um primeiro passo e manifesta grande interesse 
nas práticas comunicativas reais, voltadas ao uso signi�cativo da língua. A 
escolha pela disciplina é motivada pelo desejo de desenvolver uma �uência 
básica que possibilite interações para além do ambiente acadêmico, o que 
indica a importância de metodologias que privilegiem situações comunica-
tivas autênticas e contextualizadas.

Já o quarto relato inscreve a Libras no campo do direito à saúde. O(a) 
respondente, futuro(a) nutricionista, enxerga na disciplina uma ferramenta 
para ampliar o acesso de pessoas surdas ao atendimento nutricional. Essa 
expectativa explicita o entendimento de que a linguagem é condição de 
cidadania e que pro�ssionais de diversas áreas, não apenas da educação, 
devem estar preparados para garantir esse direito. Aqui, a Libras se inscre-
ve no campo das políticas públicas e da promoção da equidade, reforçando 
os marcos legais que sustentam a obrigatoriedade de sua oferta no ensino 
superior, especialmente em áreas voltadas ao cuidado e à assistência.

A quinta resposta destaca o desejo por práticas pedagógicas mais 
efetivas e aplicáveis. O(a) discente clama por atividades centradas na 
conversação e no vocabulário cotidiano, indo além dos cumprimentos e 
números tradicionalmente abordados nos cursos introdutórios. Sua fala 
evidencia um anseio por um ensino de Libras que dialogue com a prática, 
que forme sujeitos capazes de interagir e não apenas de reproduzir estru-
turas linguísticas isoladas: uma demanda pedagógica coerente com a pers-
pectiva da abordagem comunicativa no ensino de línguas, conforme 
propõem autores como Le�a (2016).

Por �m, a sexta resposta desloca a discussão para o campo das lutas 
políticas. O(a) estudante reivindica a obrigatoriedade da Libras em todos os 
cursos, reconhecendo a importância de difundir não apenas o conteúdo 
linguístico, mas também os sentidos culturais, históricos e políticos que 
atravessam a Libras enquanto língua das comunidades surdas. Sua fala 
convoca a universidade a repensar seus currículos, assumindo uma postu-
ra anticapacitista e plural. Como argumenta Leviski (2018), é necessário 
pensar a política linguística não apenas como regulação, mas como ação 
transformadora que incorpore, nos cotidianos institucionais, a diversidade 
de vozes e corpos linguísticos, um aspecto veri�cado neste enunciado.

Essas expectativas, expressas em narrativas diversas, apontam para 
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a urgência de uma política institucional que vá além do cumprimento 
formal da legislação e se comprometa com uma formação linguística críti-
ca, sensível e ética. A Libras, nesses relatos, não aparece como um conteú-
do acessório, mas sim como eixo estruturante de uma formação cidadã, 
que reconhece na linguagem uma ponte para o encontro com o outro, para 
o exercício da escuta e para o enfrentamento das desigualdades históricas 
que ainda marcam as trajetórias de pessoas surdas no Brasil. Nesse senti-
do, a análise dos dados deste estudo de caso, denuncia a fragilidade da 
presença da Libras na formação de futuros pro�ssionais e evidencia o 
potencial transformador das políticas linguísticas quando articuladas às 
práticas curriculares institucionais.

A universidade, enquanto espaço de produção de saberes e de 
formação de subjetividades, deve assumir a tarefa de descolonizar seus 
currículos, reconhecendo a pluralidade linguística como parte constitutiva 
da vida social e da cidadania plena. Ao considerar as experiências e expec-
tativas dos(as) graduandos(as) frente às disciplinas de Libras, evidencia-
mos, neste capítulo, a necessidade de uma reestruturação curricular que 
não apenas inclua a Libras como disciplina obrigatória em todos os cursos, 
mas que também reconheça seu valor epistemológico e político. Em nosso 
entendimento, essa mudança não deve se resumir à oferta técnica de 
conteúdos, mas partir de um compromisso institucional com o reconheci-
mento da diferença como potência formativa.

Conforme discutimos, a inclusão da Libras nos currículos deve dialo-
gar com as políticas linguísticas de valorização das línguas minorizadas e 
com o enfrentamento das práticas normativas que historicamente margi-
nalizaram sujeitos surdos no espaço acadêmico. Assim, ao rea�rmar a 
Libras como parte do direito à linguagem e à participação social, os dados 
aqui apresentados revelam que os(as) estudantes de graduação compreen-
dem a importância de uma formação que prepare para o exercício pro�s-
sional ético e inclusivo. As vozes que ecoam nesta pesquisa denunciam, ao 
mesmo tempo, as lacunas existentes e apontam caminhos possíveis: (i) o 
fortalecimento de práticas pedagógicas mais conectadas à realidade comu-
nicativa, (ii) a promoção do contato signi�cativo com a comunidade surda 
e (iii) a valorização das línguas de sinais como saberes legítimos. Desse 
modo, cabe à universidade transformar esse reconhecimento em ação 

Considerações finais
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concreta, em busca de romper com lógicas excludentes e assumir a plurali-
dade linguística como um princípio formador essencial.
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Autoria e autoridade:
notas sobre o conceito

de literatura surda
Paulo Roberto Tonani do Patrocínio (UFRJ)

ensar o conceito de literatura surda é estar diante de uma heterogenei-
dade de textos que reúne desde de relatos biográ�cos, produções poéticas 
e inclusive performances produzidas em línguas de sinais. Em comum, são 
textos formados a partir de uma experiência ontológica e intrinsicamente 
ligada à materialidade do corpo. Um corpo que foi objeto de violências e 
silenciamento, um corpo que foi subjugado por relações de saber-poder 
baseadas em postulados �xados em discursos normativos. A historiogra�a 
nos revela as muitas interdições sofridas pelo corpo surdo, seja pelas 
inúmeras tentativas de cerceamento e proibição do uso de uma língua 
gesto-visual ou pelo seu completo isolamento, o corpo da pessoa surda 
ainda ocupa o incômodo lugar de objeto de discursos normativos basea-
dos em conceitos estéreis formados pela modernidade ocidental. No 
entanto, é esse mesmo corpo que surge enquanto recurso e veículo para a 
produção de uma discursividade que busca rasurar noções �xas e rígidas. 
Corpo desobediente que irrompe o silenciamento e performa uma forma 
de linguagem baseada em uma experiência gesto-visual. Corpo que solicita 
a demarcação de novos modos de ser, viver e expressar. Corpo que expõe 
a precariedade dos discursos normativos.

Neste artigo será traçada uma breve cartogra�a do conceito Literatu-
ra Surda, ofertando maior ênfase para as performances poéticas de Slam 
produzidas em línguas de sinais. Ao pensarmos o conceito de literatura 
surda, creio que o primeiro aspecto a ser examinado repousa na própria 
realização do gesto autoral, para citar a expressão de Giorgio Agamben no 
ensaio “O autor como gesto” (Agamben, 2007). Ou seja, no ato de assinatu-
ra das obras, na reivindicação da autoria, na atribuição de uma espécie de 
identidade ao discurso, os autores surdos realizam aquilo que Michel Fou-
cault nomeou como função-autor, o estabelecimento de um ato de poder 
discursivo, a outorga da reivindicação de um per�l que outrora não era 
permitido a esse grupo social. A função-autor, conforme examina Foucault, 
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�gura enquanto processo de subjetivação mediante o qual é constituída a 
identidade autoral, “a função-autor caracteriza o modo de existência, de 
circulação e de funcionamento de certos discursos no interior de uma 
sociedade” (Foucault, 2009, p. 267). Dessa forma, ao atribuir a esse conjunto 
de narrativas e performances poéticas a categoria de autoria surda é reali-
zado um gesto que representa um exemplo de estruturação discursiva que 
busca a valorização do sujeito da enunciação amparado, antes de tudo, em 
um princípio ético e político. O resultado imediato deste exercício crítico 
que se baseia no gesto de circunscrever um per�l autoral especí�co possui 
como fundamento identi�car o sujeito na situação que descreve, como 
sujeito do conhecimento que propõe recortar, a partir de sua particularida-
de.

É necessário pensar a expressão/conceito de autoria surda não 
apenas enquanto adjetivos alocados à palavra Literatura, mas, sim, em um 
sentido mais amplo, enquanto a demarcação de uma territorialidade no 
âmbito da produção discursiva. A adjetivação, nesse sentido, perpassa pela 
busca de uma esfera de legitimação, delimitando os espaços fronteiriços 
entre a produção discursiva que exprime os desejos de um sujeito opressor 
e a produzida por um grupo minoritário. Construir tal fronteira na esfera 
literária é apenas transplantar as disputas políticas que mobilizam a agenda 
dos movimentos de pessoas surdas para o discurso literário, transforman-
do-o também em espaço de contestação e disputa política. As vozes que 
criticam o estatuto homogêneo do discurso literário buscam alargar 
conquistas que garantam espaços para as diferenças e para a autonomia. 
Ao �xarem um hífen após o termo Literatura, impresso na visível separação 
de um discurso hegemônico, sentenciando a pretensa igualdade do discur-
so utópico-romântico que a época moderna forjou, este grupo atua em 
favor de uma igualdade em diferença, nas especi�cidades de suas identida-
des.

Dessa forma, pensar a autoria surda é compreender tal expressão 
enquanto a defesa por um discurso que possibilite a assunção do surdo 
enquanto sujeito histórico, rompendo com a representação produzida pelos 
ouvintes, concebida em alguns casos como opressora e baseada apenas no 
reforço de estereótipos que designam os surdos apenas enquanto sujeitos 
de�cientes e incapazes. A defesa da emergência de uma produção literária 
surda possui como referência a possibilidade de criação de um discurso 
que representa um sistema de pensamento especí�co e se relaciona com 
uma experiência fenomenológica.
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A noção de autoria surda instaura um elemento de distinção no seio 
da série literária hegemônica e busca pensar o Outro sob o prisma da 
diferença. A conquista do poder discursivo re�ete não apenas os resultados 
das lutas empreendidas por um grupo especí�co, mas, igualmente, uma 
importante mudança teórica no pensamento moderno. Atrelada à nova 
compreensão do sujeito, concebido agora em sua pluralidade rizomática, 
em contraposição ao sujeito detentor de uma raiz cultural única e não 
contraditória, é empreendida uma sutil modi�cação dos sistemas de pensa-
mento e, sobretudo, de valorização dos objetos discursivos e de arte. Tal 
modi�cação teórica, sobretudo no campo dos estudos literários, estruturou 
uma nova concepção acerca do texto literário, analisando-o a partir de um 
suporte que faça emergir um debate sobre a sua natureza. Não apenas a 
obra literária passou a ser analisada enquanto parte de um sistema mais 
amplo e complexo de práticas textuais, avaliando a função e o valor da obra 
em relação a contextos culturais historicamente especí�cos, como a própria 
reavaliação da �gura do leitor e o estatuto ideológico das posições dos sujei-
tos envolvidos nas práticas avaliativas inerentes às atividades interpretati-
vas também foram, igualmente, analisadas fora de um circuito autotélico. 
Tais mudanças operaram uma nova interrogação ao campo dos estudos 
literários, levando à substituição da eterna pergunta – “o que é literatura?”, 
Por outra: o que é considerado literário, quando, em que circunstâncias, por 
quem e por quê? Nessa leitura vemos o progressivo abandono de uma críti-
ca literária ancorada em teorias de cunho formalistas, centradas unicamen-
te no texto literário, e o sucessivo avanço de formulações teóricas que utili-
zam extratos de abordagem do discurso literário baseadas em re�exões 
pragmáticas, colocando em voga exames focados em esferas extraliterárias, 
principalmente de matrizes identitárias e fenomenológicas.

Diante do horizonte teórico exposto, torna-se rentável produzir, ainda 
que de forma sucinta, uma análise do conceito de Literatura Surda, formu-
lado por escritores surdos e pesquisadores da área dos Estudos Surdos a 
�m de localizar as potencialidades desse debate para os objetivos traçados 
nesta comunicação. A emergência do conceito dialoga com as novas episte-
mologias que solicitam uma rede�nição teórica sobre o sujeito e igualmente 
promovem um exercício de rede�nição sobre a ideia de literatura. Compre-
ender a noção de Literatura Surda é igualmente analisar a produção dos 
conceitos de identidade e cultura surdas; noções produzidas dentro de uma 
revisão epistemológica dos discursos sobre a surdez que buscam romper 
com modelos clínicos e médicos ao instaurar um modelo socioantropológi-
co para pensar a diferença surda. Nessa perspectiva, a ideia de Literatura 
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Surda é compreendida enquanto um artefato cultural produzido no âmbito 
da comunidade surda, conforme conceitua Karin Strobel, em As imagens 
do outro sobre a cultura surda. Lida enquanto produto cultural, a Literatu-
ra Surda passa a ocupar um lugar estratégico no circuito da cultura – para 
citar o conceito de Stuart Hall – e atuar de modo decisivo na produção de 
discursos sobre esse grupo minoritário. No entanto, mesmo que seja expe-
rimentada uma espécie de interpelação acerca do estatuto do literário e sua 
referência formalista, a produção do conceito de Literatura Surda expressa 
uma contingência mais especí�ca e radical que se baseia no acionamento 
de uma língua gesto-visual enquanto suporte para o discurso literário. 
Assim, além de expressar a demarcação de um per�l autoral especí�co, a 
Literatura Surda igualmente busca legitimar as produções literárias cria-
das em Libras.

Lodenir Karnopp no artigo “Produções culturais de surdos: análise 
da literatura surda” de�ne o uso da expressão ‘literatura surda’ para desig-
nar:

Na apreciação da autora, a constituição da Literatura Surda repousa 
no uso da língua de sinais enquanto suporte e veículo do discurso. É 
importante observar que ao estabelecer a defesa da língua de sinais 
enquanto elemento constituidor da expressão literária surda, Karnopp em 
nenhum momento de�ne a autoria, a autoria surda, enquanto traço legiti-
mador do discurso da diferença. O resultado desta mirada teórica, não 
centrada na a�rmação do sujeito da diferença, revela certa indistinção 
entre surdos e ouvintes, mas, principalmente, busca obliterar discursos 
críticos que se voltam contra as línguas de sinais.

histórias que têm a língua de sinais, a identidade e a cultura surda presen-
tes na narrativa. Literatura surda é a produção de textos literários em 
sinais, que traduz a experiência visual, que entende a surdez como presen-
ça de algo e não como falta, que possibilita outras representações de surdos 
e que considera as pessoas surdas como um grupo linguístico e cultural 
diferente (Karnopp, 2006, p.161).

Para escaparem da ridicularização da língua de sinais e de seus bens 
culturais, de ações intolerantes e até proibitivas, os surdos se organizam em 
comunidades, buscando o fortalecimento da língua de sinais, da identidade 
e da cultura surda. Nesta perspectiva, a literatura surda adquire também o 
papel de difusão da cultura surda, dando visibilidade às expressões linguís-
ticas e artísticas advindas da experiência visual. (Karnopp, 2006, p. 163).
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Nesta perspectiva, a literatura surda adquire também o papel de difu-
são da cultura surda, dando visibilidade às expressões linguísticas e artísti-
cas advindas da experiência visual.

Claudio Henrique Nunes Mourão, na dissertação “Literatura surda: 
experiência das mãos literária”, compartilha da perspectiva de Karnopp e 
Strobel ao de�nir a literatura surda enquanto traço cultural da comunidade 
surda. No entanto, o traço de distinção na leitura empreendida por Mourão 
se situa na a�rmação da autoria surda enquanto elemento constituidor da 
mesma: “A literatura da cultura surda, contada na língua de sinais de deter-
minada comunidade linguística, é constituída pelas histórias produzidas 
em língua de sinais pelas pessoas surdas, pelas histórias de vida que são 
frequentemente relatadas, pelos contos, lendas, fábulas, piadas, poemas 
sinalizados, anedotas, jogos de linguagem e muito mais” (Mourão, 2016, p. 
50).

A produção do conceito de Literatura Surda, assim como de identi-
dades e cultura surdas, emerge em um contexto de ressigni�cação da 
própria ideia de surdez, fruto do trabalho de intelectuais da área de educa-
ção de surdos – e da militância de intelectuais surdos – em favor da conso-
lidação de uma perspectiva socioantropológica da surdez, em oposição a 
uma leitura clínica da mesma. A�nal, conforme conceitua Owen Wrigley, “a 
surdez não é um tema da audiologia, mas de epistemologia” (Wrigley apud 
Skliar, 2013, p. 23). A conhecida sentença de Owen Wrigley, um dos princi-
pais teóricos norte-americanos da área dos Estudos Surdos, sintetiza uma 
complexa disputa teórica que coloca em pauta de�nições da surdez em 
diferentes campos disciplinares, resultando em tratamentos e concepções 
distintas para a mesma. A assertiva propõe um verdadeiro deslocamento 
teórico ao recusar de forma explícita um tratamento médico terapêutico 
para a surdez e a de�ne enquanto um paradigma epistemológico. Contudo, 
o autor da frase não está apenas atento à emergência de uma nova concep-
ção de surdez, a breve sentença busca identi�car um sentido político neste 
exercício de deslocamento, conforme evidencia Tomaz Tadeu da Silva, 
acerca da mesma passagem: “Epistemologia’ não é compreendida aqui no 
sentido da �loso�a ou da pedagógica do desenvolvimento, mas no sentido 
político que lhe deu, sobretudo, [Michel] Foucault. ‘Epistemologia’ remete, 
nesta concepção, às condições entre conhecimento e poder.” (Silva, 1997, p. 
01). Em outras palavras, a surdez é lida enquanto o efeito primeiro de re�e-
xões e con�gurações discursivas de saberpoder que resultam em repre-
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sentações que transitam entre um modelo médico terapêutico – baseado 
em uma perspectiva que nomeia o sujeito surdo enquanto de�ciente e 
lança mão de estratégias e recursos clínicos que almejam a sua reabilitação 
– e um modelo socioantropológico – fundado em uma perspectiva cultura-
lista inspirada nos Estudos Culturais que nomeia a surdez enquanto uma 
diferença étnico-linguista que constitui uma cultura própria, a cultura 
surda. Ana Dorziat, no livro O outro da educação: pensando a surdez com 
base nos temas identidade/diferença, currículo e inclusão, assinala que “o 
desenvolvimento de re�exões sobre o grupo de pessoas denominadas 
surdas requer, necessariamente, considerações mais apuradas sobre em 
quais bases conceituais está sendo construída a identidade desse grupo.” 
(Dorziat, 2009, p. 15). Na re�exão da pesquisadora está presente a base de 
nosso argumento teórico que busca conceber a surdez e o sujeito surdo 
enquanto re�exo de representações e de�nições formadas a partir de 
determinadas con�gurações discursivas de saber-poder.

É recente, ao menos nos estudos realizados no Brasil, a emergência 
de uma de�nição da surdez enquanto uma diferença étnico-linguística 
concebida dentro de um modelo socioantropológico. Será a partir da 
década de 1990 que começam a ser publicados os primeiros estudos e o 
pesquisador Carlos Skliar pode ser tomado como referência primeira para 
a construção de um modelo socioantropológico para a compreensão da 
surdez. Nos dizeres de Carlos Skliar, “a surdez constitui uma diferença a 
ser politicamente reconhecida; a surdez é uma experiência visual; a surdez 
é uma identidade múltipla ou multifacetada e, �nalmente, a surdez está 
localizada dentro do discurso sobre a de�ciência” (Skliar, 2013, p.11). Na 
breve de�nição do autor está presente um dos principais alicerces teóricos 
da compreensão da surdez enquanto diferença étnico-linguística – a 
diferença surda – a saber: o reconhecimento político dos sujeitos surdos a 
partir de suas especi�cidades linguísticas, culturais e identitárias.

O investimento teórico promovido por Carlos Skliar tem como obje-
tivo primeiro romper com a medicalização da surdez e promover o reco-
nhecimento da particularidade linguística e cultural dos surdos. A mudan-
ça epistemológica proporcionada pela perspectiva culturalista instaura um 
modelo de educação bilíngue para os surdos contrastando os outros mode-
los já existentes: o oralismo e a comunicação total. A título de esclareci-
mento, faz-se necessário explicar que é nomeada como oralismo uma 
�loso�a pedagógica que tinha como cerne da educação de surdos o ensino 
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Art. 1º É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a 
Língua Brasileira de Sinais – Libras e outros recursos de expressão a ela 
associados.
Parágrafo único: Entende-se como Língua Brasileira de Sinais – Libras a 
forma de comunicação e expressão em que o sistema linguístico de nature-
za visual-motora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema 
linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidade de 
pessoas surdas do Brasil.

da oralidade a partir de sessões terapêuticas que visavam a reabilitação do 
sujeito surdo. Dessa forma, tal �loso�a não visava à oferta de métodos de
transmissão do conhecimento, e sim se ocupava do ensino da articulação 
oral, leitura labial e do aproveitamento de resíduos auditivos, conforme 
observa César Augusto de Assis Silva, em Cultura surda: agentes religiosos 
e a construção de uma identidade.

Por outro lado, o método da comunicação total representa uma práti-
ca pedagógica da educação de surdos que utiliza diversos modos de comu-
nicação no processo de ensinoa-prendizagem do sujeito surdo, como “a 
língua de sinais, a oralidade, a leitura labial, o desenho, a mímica, o teatro, 
a escrita e quaisquer outros modelos de comunicação possível em sala de 
aula, porque o importante passa a ser o conteúdo a ser transmitido, e não 
mais o modo” (Silva, 2012, p. 36). No entanto, é importante observar que a 
defesa do modelo de educação bilíngue para surdos emerge em diálogo 
com as produções acadêmicas da área de linguística sobre a Língua Brasi-
leira de Sinais – Libras e, principalmente, em decorrência do engajamento 
de associações e federações de surdos em favor da a�rmação da Libras 
como língua natural, movimento que culminou no dispositivo jurídico que 
reconhece a Libras como uma língua legítima no interior da nação por 
meio da Lei Federal 10.436/2002. A referida Lei apresenta em seu primeiro 
artigo a materialidade de um desejo da comunidade surda e de diferentes 
setores sociais que atuaram em favor da educação de surdos e na pesquisa 
e ensino de Libras ao a�rmar que:

O reconhecimento da Libras como língua natural – conceito linguísti-
co que de�ne que as línguas emergem de forma espontânea de uma comu-
nidade de falantes – oferece à língua de sinais o mesmo estatuto linguístico 
que qualquer língua oral natural recebe. A�nal, no argumento dos linguis-
tas que se dedicam ao estudo da Libras, essa emergiu de comunidades de 
sujeitos surdos e é passível de análise linguística em diversos planos: sintá-
tico, morfológico, fonológico e pragmático. O trabalho de William C.  Stroke, 
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conforme evidencia César Augusto de Assis Silva, deve ser compreendido 
enquanto um divisor de águas e referência primeira nos estudos das 
diferentes línguas de sinais, devido ao mérito de demonstrar, “pela análise 
dos sinais da American Sign Language (ASL), que as línguas de sinais eram 
também naturais, uma vez que partilhavam com as linguais orais os 
mesmos princípios de estruturação” (Silva, 2012, p. 34). Amparado nesse 
argumento da linguística, o modelo bilíngue de educação de surdos, difun-
dido no Brasil a partir dos estudos de Carlos Skliar, promove um novo 
tratamento da surdez e coloca em perspectiva a defesa da particularidade 
linguística do surdo e aciona uma referência culturalista para de�nir a 
surdez enquanto uma diferença étnico-linguística.

Ao propor o modelo de educação bilíngue e reivindicar a retirada do 
tema da surdez – e, por conseguinte, da educação de surdos – do âmbito da 
educação especial e do debate sobre de�ciência, Carlos Skliar busca 
conceituar a surdez enquanto uma diferença em uma perspectiva ampara-
da nos Estudos Culturais. Nesse sentido, seguindo o argumento do autor, 
passamos a compreender a comunidade surda enquanto um grupo mino-
ritário que instaura um elemento de distinção na cultura hegemônica, 
resultando na construção de uma nova forma de representação do Outro 
sob o prisma da diferença. Os surdos não são mais sujeitos desviantes de 
uma norma, de um modelo universal, mas como indicador de outras 
posturas possíveis.

É este horizonte de questões que nos conduz no ato de leitura da 
poesia “Voz”, de Catherine Moreira, poeta surda, e Amanda Lioli, poeta 
ouvinte. Importante destacar que ambas são do grupo Corpo Sinalizante e 
participam do Slam do Corpo e, em diálogo com os objetivos do grupo, 
compartilham da compreensão da experiência poética enquanto veículo 
para uma re�exão ética e política dos corpos. O texto poético que será aqui 
analisado já foi performatizado em diferentes edições do Sarau Slam do 
Corpo e também em outros espaços, como no Programa Televisivo Manos 
e Minas, da TV Cultura de São Paulo. “Voz” é representativo não apenas 
devido a presença da autoria surda feminina nas performances de Slam, 
mas, igualmente, pela sua própria materialidade textual, que expõe de 
forma poética algumas das principais questões políticas que mobilizam a 
comunidade surda. O sucesso deste texto pode ser mensurado pelas 
inúmeras visualizações obtidas em plataformas de compartilhamento de 
vídeo e pela recorrência em que o mesmo é declamado por outros poetas, 



sejam surdos ou ouvintes, em encontros culturais promovidos pela comu-
nidade surda. “Voz” também interpela o estatuto do literário ao revelar a 
insu�ciência das ferramentas críticas formais para a leitura de um texto 
poético marcado pela bimodalidade linguística produzida por duas poetas 
em cena que se entrelaçam para a composição de um tecido discursivo. 
Devido o perceptível limite da teoria literária diante de um texto que rasura 
aspectos formais da poesia, pesquisadores de saraus de Slam Poetry têm 
recorrido às contribuições de Paul Zumthor para a composição de um hori-
zonte teórico para a leitura crítica das performances construídas nos 
saraus. A�nal, na leitura de Zumthor, a performance é entendida dentro da 
perspectiva anglosaxônica do termo e signi�ca “o ato pela qual um discurso 
poético é comunicado por meio da  voz e, portanto, percebido pelo ouvido 
(...) da qual só uma parte decorre do emprego de um sistema de signos; o 
resto faz sentido de um modo que não pode ser analisado” (Zumthor, 2010, 
p. 87). Fica claro que a abordagem proporcionada por Zumthor tem como 
objeto performances poéticas �xadas em línguas orais, impedindo o uso 
deste referencial para a análise de textos performados em línguas de sinais 
em concomitância com línguas orais. O desa�o repousa em produzir ferra-
mentas críticas que permitam o exame da bimodalidade deste texto e colo-
que em relevo a particularidade da mestiçagem linguística que as poetas 
elaboram. Ao ser transcrito em língua portuguesa o poema não apresenta 
em sua integridade a potência da performance. No entanto, é possível 
depreender algumas noções e descrições importantes para pensarmos as 
representações da surdez.

Nasceu surda
Num mundo de ouvintes
Cresceu muda
Numa sociedade de cegos
Tudo que tinha de seu
Não tinha lugar, nem direito
Vivia encarcerada
Numa cela que chamavam lar
A família carcereira
Não era de muita conversa

Cala a boca Catharine!
E para de mexer essas mãos!
Fica parecendo um macaco de estimação
Que que cê pensa que vai fazer?
No futuro vai trabalhar com quê?
Vai o quê? Trabalhar no circo?
Não! Você precisa aprender a falar em Português
Mas que nem gente normal.
Entendeu?
Você precisa ser mais normal Catharine.
Eu tenho vergonha de andar na rua com você.
Você �ca lá:
- Hu, hu, hã, hã, hã
As pessoas �cam olhando.
O que que é?118



O que que é?
Você é preguiçosa, né?
Você não aprende Português porque não quer.
É burra, é por isso?
Tão fácil! É fácil.
Você abre a sua boca e fala.
Abre a boca e fala.
Não, você não usa a sua mão.
Abre a boca, aqui ó, lê a minha boca.
Abre a boca e fala. Abre!
Abre essa boca e falaaaaa!

Ahhhhhhhr (grito)
Chegaaa!
Desse seu mundinho ridículo de normalidade!
Quem você pensa que é, vivendo essa falsa identidade?!
Eu sou surda, tenho a minha voz.
Não preciso falar a sua língua pra ter voz. (Moreira e Lioli, 2016, s/p)

Na primeira parte do poema, em uma estrutura que se assemelha à 
prosa, o texto apresenta uma personagem surda que nasceu em uma famí-
lia de ouvintes. No fragmento se faz presente uma série de expressões que 
tentam demarcar o silenciamento e isolamento da experiência surda em 
uma família de ouvintes que não consegue acolher tal diferença. Uma famí-
lia nomeada como carcereira, em uma espécie de re�exo da própria socie-
dade opressora. O núcleo familiar é representado enquanto um espaço que 
rege uma micropolítica que oprime, silencia e aprisiona a personagem. A 
dimensão violenta desta experiência é perceptível no fragmento em que as 
poetas lançam mão da expressão “muda” para classi�car a sua vivencia. O 
segundo fragmento do texto apresenta em discurso direto uma outra voz na 
qual emerge uma �gura opressora que performa uma atitude violenta em 
relação à personagem. O gesto prenhe de agressividade se faz presente na 
abertura do fragmento: “Cala a boca Catherine! / E para de mexer essas 
mãos!”. O trecho instaura uma espécie de �ssura no tecido narrativo ao 
evocar o nome próprio da poeta surda, revelando uma marca biográ�ca do 
poema ao fazer referência a um dado do real factual. A experiência fenome-
nológica de Catherine Moreira surge como elemento catalisador da produ-
ção estética, traço fundador da sua própria poética. Contudo, é digno de 
nota que a busca de silenciamento se da pela intervenção nas mãos da 
personagem: “E para de mexer essas mãos!”. O uso de uma língua gesto-vi-
sual, sob o olhar dessa família carcereira, retira os traços de humanidade e 
a aproxima de uma imagem animalesca. Tal recusa busca oferecer traços de 
normalidade ao corpo da mulher surda: “Você precisa ser mais normal 
Catherine”. A busca pela normalidade é acompanhada de uma visão capaci-
tista sobre a mulher surda que insiste em demarcar a sua incapacidade e 
inferioridade, acusando-a de preguiçosa ou incapaz intelectualmente por 
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não conseguir aprender a língua portuguesa e oralizar tal qual pessoas 
ditas normais. Fecha o fragmento a presença de uma fala impositiva que 
solicita que a mulher surda reproduza a articulação bucal para oralizar: 
“Abra a boca e fala. Abre! / Abre essa boca e falaaaa!”. O terceiro e último 
fragmento apresenta o discurso da mulher surda que em resposta à atitude 
agressiva e colonizadora da família emana um grito e a�rma: “Chegaaa!”. A 
fala da mulher surda rompe as tentativas de silenciamento e recusa os 
discursos normativos ofertados. A recusa de ideias normativas repousa no 
reconhecimento e a�rmação de uma identidade própria, uma identidade 
baseada na experiência surda. Não somente estamos diante da a�rmação 
de uma identidade baseada na diferença, como é produzido o reconheci-
mento de uma língua que foge aos padrões normativos. “Eu sou surda, 
tenho a minha voz”, o texto a�rma a associação entre identidade e língua 
enquanto elementos interdependentes. O gesto de a�rmação da diferença 
representa igualmente uma recursa, recusa de uma língua oral, recusa por 
uma reabilitação e recusa dos discursos normativos: “Não preciso falar a 
sua língua para ter voz”. 

A intertextualidade com o poema-performance “Voz” não pode ser 
compreendida como atordoante e inesperada. O trecho �nal explicita de 
modo contundente como as construções discursivas são formas de rebai-
xamento do Outro, visto como receptáculo do que é negado pelo humano 
superior, civilizado, normal e detentor da língua perfeita.

Na primeira parte do poema, em uma estrutura que se assemelha à 
prosa, o texto apresenta uma personagem surda que nasceu em uma famí-
lia de ouvintes. No fragmento se faz presente uma série de expressões que 
tentam demarcar o silenciamento e isolamento da experiência surda em 
uma família de ouvintes que não consegue acolher tal diferença. Uma famí-
lia nomeada como carcereira, em uma espécie de re�exo da própria socie-
dade opressora. O núcleo familiar é representado enquanto um espaço que 
rege uma micropolítica que oprime, silencia e aprisiona a personagem. A 
dimensão violenta dessa experiência é perceptível no fragmento em que as 
poetas lançam mão da expressão “muda” para classi�car a sua vivência. O 
segundo fragmento do texto apresenta em discurso direto uma outra voz na 
qual emerge uma �gura opressora que performa uma atitude violenta em 
relação à personagem. O gesto “prenhe” de agressividade se faz presente na 
abertura do fragmento: “Cala a boca Catherine! / E para de mexer essas 
mãos!”. O trecho instaura uma espécie de �ssura no tecido narrativo ao 
evocar o nome próprio da poeta surda, revelando uma marca biográ�ca do 
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poema ao fazer referência a um dado do real factual. A experiência fenome-
nológica de Catherine Moreira surge como elemento catalisador da produ-
ção estética, traço fundador da sua própria poética. Contudo, é digno de 
nota que a busca de silenciamento se dá pela intervenção nas mãos da 
personagem: “E para de mexer essas mãos!”. O uso de uma língua gesto-vi-
sual, sob o olhar dessa família carcereira, retira os traços de humanidade e 
a aproxima de uma imagem animalesca. Tal recusa busca oferecer traços de 
normalidade ao corpo da mulher surda: “Você precisa ser mais normal, 
Catherine”. A busca pela normalidade é acompanhada de uma visão capaci-
tista sobre a mulher surda que insiste em demarcar a sua incapacidade e 
inferioridade, acusando-a de preguiçosa ou incapaz intelectualmente por 
não conseguir aprender a língua portuguesa e oralizar, tal qual pessoas 
ditas “normais”. Fecha o fragmento a presença de uma fala impositiva que 
solicita que a mulher surda reproduza a articulação bucal para oralizar: 
“Abra a boca e fala. Abre! / Abre essa boca e falaaaa!”. O terceiro e último 
fragmento apresenta o discurso da mulher surda que, em resposta à atitude 
agressiva e colonizadora da família, emana um grito e a�rma: “Chegaaa!”. A 
fala da mulher surda rompe as tentativas de silenciamento e recusa os 
discursos normativos ofertados. A recusa de ideias normativas repousa no 
reconhecimento e a�rmação de uma identidade própria, uma identidade 
baseada na experiência surda. Não somente estamos diante da a�rmação 
de uma identidade baseada na diferença, como é produzido o reconheci-
mento de uma língua que foge aos padrões normativos. “Eu sou surda, 
tenho a minha voz”, o texto a�rma a associação entre identidade e língua 
enquanto elementos interdependentes. O gesto de a�rmação da diferença 
representa igualmente uma recursa, recusa de uma língua oral, recusa por 
uma reabilitação e recusa dos discursos normativos: “Não preciso falar a 
sua língua para ter voz”.

Penso que as muitas metáforas que envolvem a experiência surda 
são reveladoras do preconceito e do desconhecimento. A surdez é lida 
como alienação, descompasso e isolamento, algumas das ideias mais nega-
tivas que podem ser atribuídas à experiência da diferença surda. Isso sem 
mencionar a forma mais pejorativa de classi�cação e nomeação desses 
sujeitos: surdomudo. Esta é, em essência, a expressão mais negativa que 
podemos utilizar para denominar uma pessoa surda, pois além da perda 
de sua audição retiramos dela toda e qualquer forma de expressão. Nessa 
de�nição não existe nenhuma forma de subjetivação ou agência. Em sínte-

Considerações finais
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se, resta apenas a�rmar que a experiência surda não é uma metáfora. A 
experiência surda não pode ser uma metáfora do isolamento. A emergên-
cia de um per�l autoral que reivindica a identidade surda enquanto 
elemento estruturador do discurso, permite-nos localizar a criação de uma
discursividade que rasura ideias normativas e colonizadoras. Ao assumi-
rem o seu lugar de autoras, essas mulheres surdas estão realizando um 
gesto transgressor. Posto que não se trata somente de ter voz própria, mas 
de estabelecer essa voz como meio de expressão, utilizando para tanto um 
espaço do qual foram, quase sempre, excluídas: a literatura.
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Intersinalês: a nova forma
de comunicação da

Libras no ambiente digital
Heloise Gripp Diniz (UFRJ)

Clarissa Luna Borges Fonseca Guerretta(UFRJ)

iante da popularização dos celulares com câmera no Brasil a partir 
dos anos 2000 e, especialmente, com o aumento do uso de videochamadas 
durante a pandemia de COVID-19 (2020-2021), os internautas surdos passa-
ram a se comunicar amplamente usando a Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) em interações virtuais, tanto ao online quanto em vídeo previa-
mente gravado.

Esse novo contexto de comunicação nas redes sociais, nas platafor-
mas digitais e nos aplicativos de mensagens instantâneas, todos mediados 
por câmera, impulsionou adaptações linguísticas em alguns sinais canôni-
cos44 da Libras e na posição do corpo do interlocutor. É nesse contexto que 
surge o interesse pelo objeto de investigação deste estudo: mudanças em 
sinais produzidos em interações mediadas por câmeras. 

Alguns sinais vêm sofrendo mudanças fonológicas percebidas duran-
te interações virtuais, adaptando-se às limitações de enquadramento da 
câmera do equipamento eletrônico. Quanto à posição do corpo do sinali-
zante, principalmente a das mãos, �ca limitada ao enquadramento do 
campo visual capturado pela câmera, para que as informações linguísticas 
contidas nos movimentos das mãos sejam bem visualizadas e compreendi-
das.

A adaptação fonológica na produção de alguns sinais relaciona-se 
com a economia linguística45, que explica o funcionamento das línguas 
humanas por meio da mudança, buscando a �exibilidade e a rapidez na 
produção e na compreensão durante a comunicação entre os interlocuto-

Introdução

D

44 O sinal canônico se refere ao sinal mais comum e aceito pela maioria das pessoas surdas. É compreendido como a 
forma estabilizada e normatizada dos sinais na Língua Brasileira de Sinais (Libras), comumente documentados em 
materiais didáticos, dicionários e produções acadêmicas (Quadros; Karnopp, 2004).

45 Economia linguística é um processo linguístico que contribui para a mudança na comunicação, reduzindo a redundân-
cia e a eliminação de alguns recursos durante a evolução e adaptação das línguas ao longo do tempo, tornando se mais 
fáceis de usar e manter sua capacidade de expressar informações complexas. Segundo a [...] de�nição proposta por 
Bagno (2011), percebese que a economia linguística é um fenômeno que tem como princípio a eliminação de certos 
termos, com o objetivo de facilitar e simpli�car o ato da fala, além da criação de novas con�gurações linguísticas com o 
intuito de aumentar a efetividade da comunicação (Medeiros, 2013, p. 15). 123



46 Fala/oralidade se refere ao ato de se expressar por uma língua, independentemente de qual seja. No caso das línguas 
de sinais, a fala é considerada como sinalização.

res. Esse fenômeno ocorre tanto nos ambientes não digitais quanto nos 
digitais. No ambiente digital, podemos citar o internetês, uma das formas de 
comunicação verbal, onde os registros de uso prático da forma clara eaces-
sível enfatizam a redução das palavras em modalidade escrita em contextos 
virtuais, como por exemplo as mensagens de texto (SMS/MMS) e redes 
sociais. 

No contexto das interações virtuais, os internautas buscam dinamis-
mo na troca de mensagens de texto, em que integram pequenos ícones 
grá�cos como os emojis. Nos enunciados ocorre a redução grafêmica em 
várias palavras, que pode ser explicada pela economia linguística, sem 
perder a e�ciência comunicativa. Essa forma de uso da linguagem se carac-
teriza por ter a substituição de termos com extensa gra�a, mas não só, para 
uma gra�a mais curta, também ocorre a utilização de abreviações das pala-
vras, desconsiderando acentos e grafemas, o uso dos símbolos especí�cos 
e emojis nas mensagens de texto que possibilitam a interação mais e�caz 
entre internautas, mas sem alterar os seus signi�cados referenciais, e sim, 
acontece acréscimos de sentido sociopragmático.

Além do internetês, observam-se também outras formas de comuni-
cação verbal como o maternês/manhês, o professorês e o estrangeirês (Mc-
Cleary, 2009), tanto na língua portuguesa quanto na Libras nos ambientes 
não digitais. Esses registros não se reduzem a uma simpli�cação linguística, 
mas re�etem as especi�cidades das relações sociais e afetivas em que ocor-
rem. O maternês (motherese em inglês) (Grolla, 2009), por exemplo, carac-
teriza-se por enunciados mais curtos e redundantes, visando estabelecer 
vínculo com a criança e facilitar a aquisição da linguagem. Já o professorês 
diz respeito a capacidade de se comunicar de forma clara, objetiva e acessí-
vel que é essencial para transmitir os conteúdos com o objetivo de facilitar 
a compreensão e assimilação dos alunos. O estrangeirês é a maneira de 
tentar conversar com os estrangeiros que não conhecem a língua das 
pessoas nativas. Essas formas de enunciação se ajustam ao contexto comu-
nicativo e ao interlocutor, evidenciando aspectos pragmáticos importantes 
nas práticas linguísticas, fenômeno que ocorre também na Libras. 

Quanto ao ambiente digital, a diferença marcante entre o internetês e 
o intersinalês está nas modalidades de uso desses registros: a escrita e a 
fala/oralidade46 mediada por câmeras. Em razão de haver alterações na 
estrutura linguística da Libras, motivadas pela necessidade de fazer os 
enunciados caberem no campo visual diante da câmera, a produção 
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linguística no espaço de sinalização passa por ajustes, alterações que 
podem ser observadas em alguns sinais. À essa inovadora forma de comu-
nicação propõe-se o neologismo “intersinalês”, a ser descrito na seção 
seguinte.

Diante da identi�cação do recente fenômeno – o intersinalês – que 
emergiu nas interações mediadas por câmera, busca-se descrever o regis-
tro visual-linguístico de sinais da Libras, adaptado às condições especí�cas 
da comunicação virtual entre internautas. Sobre a formação desse neolo-
gismo, a palavra deriva da junção de inter- (de internet) e -sinalês(relativo 
ao sinal, unidade visual das línguas de sinais), re�etindo a fusão entre a 
cultura digital e as práticas linguísticas em Libras. O intersinalês contempla 
adaptações linguísticas in�uenciadas pelas limitações de enquadramento 
da câmera em relação ao campo visual do corpo e das mãos do sinalizante, 
exigindo reorganizações fonológicas, lexicais e sintáticas. As adaptações se 
referem aos:

Essas adaptações linguísticas na Libras se relacionam com a econo-
mia articulatória, com a redução fonológica não somente no ambiente 
digital, mas também no ambiente não digital. Alguns sinais canônicos 
produzidos, tanto ancorados pelo corpo quanto no espaço neutro, passa-
ram por mudanças linguísticas da Libras (Diniz, 2011), observadas em 
processos fonológicos como: a assimilação, o apagamento de uma mão de 
sinal de duas mãos, o apagamento de uma mão de sinal composto, o deslo-
camento do locativo e a transferência do conteúdo lexical do corpo para as 
mãos. Esses processos serviram de base para entender a adaptação 
in�uenciada pela nova forma de comunicação virtual. 

Essas adaptações não ocorrem somente em sinais e sinais soletra-
dos, são observadas em outros recursos comunicativos como o uso das 
palavras soletradas (Gripp-Diniz, 2023). Além da Libras, adaptações 
também foram observadas em interações presenciais na Língua de Sinais 
Americana (ASL). O estudo de Siple (1978), mostra que os sinais tendem 
centralizada para se aproximar do espaço de máxima acuidade visual 
entre os interlocutores surdos no ambiente não digital. 

Internetês e intersinalês: registros na Era Digital 

a) sinais produzidos no corpo, principalmente 
abaixo da cintura, e no espaço neutro;
b) sinais de duas mãos.
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Durante a conversa em Libras, alguns sinais são ajustados dentro do 
campo visual capturando pelo enquadramento da câmera. Tais ajustes 
podem ser explicados pelo princípio da economia linguística que envolvem 
as propriedades manuais das línguas de sinais, como a economia articula-
tória da Libras, de�nida e descrita nos estudos de Lourenço et al. (2024, 
p.3). Esse conceito explica sobre a redução de esforço muscular em relação 
à articulação dos membros superiores. Como diz Mineiro (2022, p. 125), ao 
explicar que os sinais “[...] passam a ser menos amplos, implicando um 
decréscimo motor na sua articulação”. 

Segundo Napoli, Sanders e Wright (2014, p. 426, tradução nossa), a 
economia articulatória pode ser “primariamente de�nida como a redução 
do esforço biomecânico”. Para se alcançar a maior e�ciência na articulação 
da “fala” (seja oral ou sinalizada), dois aspectos devem ser considerados: o 
esforço envolvido na articulação por parte do falante e o esforço envolvido 
na percepção por parte do interlocutor. A economia articulatória considera 
essas variáveis e resulta na produção que envolve o menor esforço articu-
latório, sem comprometer a percepção, garantindo, assim, e�ciência comu-
nicativa.

O intersinalês é uma forma de comunicação via tecnologias digitais 
que se materializa a partir de uma dinâmica de sinalização que altera a 
estrutura linguística convencionada da Libras. Com tal recurso comunicati-
vo, a conversa entre duas pessoas �uentes em Libras ganha outra forma de 
acontecer, tendo a tela como instrumento de interação e a videochamada 
como o meio em que a ocorre, como acontece em mensagens instantâneas 
de redes sociais. Sobre a interação social, Bakhtin (1990, p. 70) a�rma que:

A linguagem, enquanto construção social e cultural, está em cons-
tante transformação, re�etindo tanto as dinâmicas sociais quanto às condi-
ções tecnológicas que a atravessam. No campo dos estudos da linguagem, 
Mikhail Bakhtin é uma das referências centrais para compreensão dessa 
dimensão relacional e histórica do enunciado. Em sua teoria enunciativa, 

Intersinalês na perspectiva bakhtiniana

É indispensável que estes dois indivíduos estejam integrados na unicidade da 
situação social imediata, quer dizer, que tenham uma relação de pessoa para 
pessoa sobre um terreno bem de�nido. É apenas sobre este terreno que a troca 
linguística se torna possível (Bakhtin, 1990, p. 70)

126



Bakhtin enfatiza que todo ato de linguagem é situado, responsivo e atraves-
sado por relações dialógicas que envolvem sujeitos concretos em contex-
tos sociais especí�cos.

Embora Bakhtin não trate diretamente de questões fonológicas ou 
motoras da produção linguística, sua concepção de linguagem como ato 
social permite re�etir, de forma produtiva, sobre os ajustes articulatórios 
da Libras em ambientes digitais. A adaptação dos sinais em contextos 
como as videochamadas, em que o corpo do sinalizante precisa permane-
cer dentro do enquadramento da câmera, pode ser interpretada como uma 
resposta enunciativa às exigências técnicas e materiais desses meios. As 
modi�cações nos sinais, que podem incluir processos de redução fonológi-
ca, deslocamento locativo e recon�guração do ponto de articulação, não 
são apenas transformações internas da língua, mas gestos de responsivi-
dade social diante de um novo espaço comunicativo.

Nesse cenário, o intersinalês emerge como uma manifestação 
concreta, segundo a dialogicidade bakhtiniana, expressando o modo como 
sujeitos surdos ajustam seus enunciados às condições tecnológicas da 
interação digital. O “terreno bem de�nido” de que trata Bakhtin, isto é, o 
contexto sociohistórico e material onde o sentido se constitui, é aqui repre-
sentado pela interface tecnológica que impõe novas formas de produção e 
recepção em Libras. Assim, os ajustes linguísticos observados nesse 
ambiente não se limitam ao campo estrutural, mas constituem práticas 
sociais que rea�rmam a linguagem como fenômeno situado, responsivo e 
ideologicamente implicado.

O termo proposto re�ete a �exibilidade das línguas de sinais, que, 
assim como as línguas vocais-auditivas, podem se adaptar às novas formas 
de comunicação sem perder sua função principal: a construção de senti-
dos. O avanço das tecnologias digitais, a exemplo das videochamadas em 
redes sociais e em plataformas digitais, tem favorecido de maneira signi�-
cativa a interlocução entre pessoas surdas e ouvintes em Libras. Tais recur-
sos con�guram-se como instrumentos relevantes de fortalecimento da 
participação social dos povos surdos e das comunidades surdas, ao 
ampliar suas possibilidades de comunicação e de inserção nas diversas 
esferas da vida em sociedade.
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O intersinalês compartilha algumas características do internetês 
como redução fonológica em relação ao contexto virtual, mas se manifesta 
na modalidade gestual-visual das línguas de sinais, em virtude de suas 
propriedades linguísticas. Uma delas é a acuidade visual na distância entre 
sinalizante e a câmera, ajustando alguns sinais, principalmente, as mãos 
posicionadas em cima da cabeça e diante do corpo para dentro do campo 
visual diante das medidas da tela da câmera, conforme Figura 1 abaixo. 

Quando o enunciado em Libras é registrado em vídeo, ocorre a adap-
tação nos sinais com maior grau de monitoramento por parte do sinalizan-
te, pois ele pode conferir o discurso em vídeo gravado, antes de enviá-lo 
para o interlocutor, se perceber que há alguma inconsistência na forma e 
no sentido. No entanto, em situações de videochamada, observa-se um 
comportamento diferente: ao sinalizar e perceber que o interlocutor não 
compreendeu, o sinalizante tende a repetir o sinal, muitas vezes adaptando 
sua forma, trabalhando na questão de maior acuidade na articulação do 
sinal associada à menor velocidade de articulação ou alterando o ponto de 
articulação da palma da mão ou do corpo.

 
Em uma interação em que o sinal é produzido abaixo da cintura do 

falante, ele busca outra alternativa de substituição: usa o sinal soletrado ou 
a palavra soletrada. Essas adaptações não se resumem a simpli�cações, 
mas são estratégias enunciativas orientadas pela responsividade do outro, 
pelo enquadramento da câmera e pelas condições tecnológicas do meio. 

Intersinalês: Ajustes extralinguísticos e
linguísticos na produção de sinais adaptados

Figura 1 - A relação entre internautas através da tela do celular por meio da acuidade visual

 Fonte: Elaboração própria
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Trata-se, portanto, de uma negociação visual e comunicativa que revela 
como o intersinalês emerge como forma situada de linguagem virtual, mol-
dada pela materialidade do espaço digital e pela interação em tempo real.

As características mencionadas se referem a alteração nos sinais 
como a redução fonológica nos itens lexicais, seguindo algumas tendências 
da mudança fonológica, como constatadas no estudo de Diniz (2011). A 
produção de um sinal é formada pelos parâmetros fonológicos (con�gura-
ção de mão, locação, orientação da palma da mão, movimento e, algumas 
vezes, as expressões faciais e corporais) e essa redução envolve mudanças 
na locação dos sinais, ou seja, no local do corpo ou do espaço onde eles são 
articulados. Um exemplo comum é a transferência de sinais originalmente 
ancorados abaixo da cintura, levando o conteúdo lexical para as mãos 
(Diniz, 2011), ou mudança de locação de um sinal produzido no espaço 
neutro que é deslocado para uma posição mais elevada na altura do tórax 
do sinalizante dependendo da posição do celular ou de notebook, assim 
como o deslocamento locativo (Diniz, 2011).  

Essas novas posições de sinalizar são motivadas para que a produ-
ção linguística esteja visível no enquadramento da câmera de celular, 
laptop ou notebook. Tais mudanças não ocorrem apenas por economia de 
locação e do movimento, mas re�etem uma adaptação comunicativa ao 
contexto digital, evidenciando um deslocamento locativo motivado por 
fatores tecnológicos. Essas adaptações revelam que o intersinalês não é 
apenas uma forma reduzida, mas uma estratégia linguística à interlocução.

Há também outros recursos especí�cos da economia linguística em 
relação às línguas de sinais durante o uso de equipamentos eletrônicos. 
Uma das estratégias observadas em interações por videochamada é o uso 
da mão não dominante para segurar o celular, deixando apenas a mão 
dominante livre para sinalizar. Essa prática é comum tanto em situações 
informais, como conversas durante deslocamentos, em ambientes impro-
visados ou com pouco tempo, quanto em interações mais formais em que 
o sinalizante não dispõe de suporte técnico adequado (como tripé ou apoio 
estável). Nesses casos, fatores como pressa, limitação de espaço, ausência 
de estrutura para gravação e necessidade de comunicação imediata levam 
à adaptação do corpo e à escolha por uma sinalização unilateral. Esse tipo 
de ajuste revela como o uso do corpo e das mãos e a tecnologia se entrela-
çam nas práticas comunicativas em Libras no ambiente digital. Nesse 
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momento, ocorre a redução na produção de alguns sinais realizados por 
duas mãos para uma mão, de acordo com o apagamento de uma mão de 
sinal de duas mãos (Diniz, 2011), sem perda de informação semântica

Esse procedimento faz parte de uma das tendências da mudança 
linguística das línguas de sinais, como a supressão de uma mão de sinal de 
duas mãos (Diniz, 2011). Se há perda da informação linguística em razão da 
eliminação de uma mão das mãos de um sinal de bimanual, são adotadas 
também as outras estratégias de ajuste na produção de sinais de duas 
mãos para o sinal soletrado ou a palavra soletrada (Gripp-Diniz, 2023), pois 
são produzidos somente com uma mão. 

Os sinais soletrados, os quais copiam parcial ou integralmente a 
sequência grá�ca da palavra escrita no ar por meio do alfabeto manual, 
costumam sofrer processos de redução fonológica, tais como a mudança 
de con�guração de mão, a perda de uma ou mais con�gurações de mãos, 
e a alteração no movimento durante a soletração (Battison, 1973; Xavier; 
Souza, 2020; Freitas et al., 2020; Gripp-Diniz, 2023). Caso não exista um 
sinal convencional para determinado termo, recorre-se ao uso da palavra 
soletrada, em que cada letra da palavra é soletrada uma a uma no espaço 
neutro ou em um ponto de articulação, podendo ocorrer a mudança nos 
parâmetros através de processos fonológicos da Libras durante a soletra-
ção da palavra, como a assimilação, o apagamento, o enfraquecimento, a 
suavização das letras duplicadas ou mudanças de con�guração de mão 
para otimizar a �uidez da comunicação (Gripp-Diniz, 2023).

O intersinalês também nos permite re�etir sobre o papel da tecnolo-
gia na transformação das línguas. Suas alterações linguísticas se materiali-
zam pela redução fonética em resposta criativa às novas demandas discur-
sivo-pragmáticas que surgem em contextos digitais mediados por câme-
ras. Essas transformações linguísticas demonstram a capacidade da língua 
de se reinventar e se adaptar às mudanças sociais e culturais, mantendo 
sua função comunicativa e expressiva. 

Essas transformações ocorrem não somente na Libras, mas também 
na Língua de Sinais Americana (ASL), de acordo com a pesquisa da Katz 
(2021). Em seu estudo, a autora identi�cou surdos e ouvintes usuários da 
ASL que já utilizam bate-papo por vídeo há muito tempo e, com a pande-
mia e o aumento das videoconferências, houve mudanças em suas práticas 
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nessa língua de sinais. O espaço limitado das janelas das câmeras obrigou 
adaptações: a produção reduzida de alguns sinais ancorados ao corpo, 
como o de “corpo”, foram reduzidos para caber na tela da câmera como na 
Figura 2 abaixo:

O sinal canônico CORPO da ASL é sinalizado de maneira ampla: é 
ancorado pela parte superior do tórax, as mãos se movendo em forma 
semicircular verticalmente em direção aos quadris. Para o ambiente digital, 
Katz (2021) identi�cou a redução do espaço corporal desse sinal, dos 
ombros até a altura do peito. Para a soletração de números e letras, obser-
vou-se a necessidade de que os sujeitos surdos sinalizassem de forma mais 
lenta e, quando necessário, repetissem os sinais a �m de assegurar a clare-
za na comunicação, mesmo em condições adequadas de conectividade.

 
Além da redução do espaço de sinalização, Katz (2021) identi�cou 

também a necessidade de reposicionar a(s) mão(s) para realização de 
determinados sinais canônicos, de modo a adaptá-los ao enquadramento 
da câmera e possibilitar uma transmissão mais nítida e compreensível do 
que se pretende comunicar. De acordo com a autora, sinalizantes viraram 
seu corpo diante da câmera a �m de se expressar com mais acuidade, 
como, por exemplo, quando sinalizam enunciados com indicação de tempo 
futuro, como demonstrado na Figura 3.

Figura 2 - Redução de sinal canônico de CORPO na ASL

Fonte: Brown Bird Design (s. d.) 47

47 Disponível em: https://www.scienti�camerican.com/article/the-covid-zoom-boom-is-reshaping-sign-language1/. 131



Na ASL, o sinal de FUTURO (ou o verbo no tempo futuro) é geralmen-
te realizado com um movimento de trás para frente, na altura do ombro do 
sinalizante. No entanto, durante interações por videochamadas, esse sinal 
pode ser confundido com o de PASSADO, que apresenta movimento 
oposto: de frente para trás. Essa inversão de perspectiva visual na tela pode 
comprometer a compreensão da mensagem.

Por isso, é fundamental destacar a posição de alguns sinais em 
relação de pares mínimos das línguas de sinais, principalmente, em relação 
aos parâmetros fonológicos de movimento e direção. A direção é uma espe-
ci�cação do parâmetro de movimento e, como no ambiente de videochama-
das a língua que é de tridimensionalidade (3D), acaba perdendo a dimensão 
de profundidade por conta do meio, que é bidimensional (largura e altura), 
por vezes não sendo possível captar a direção do movimento. Quando o 
sinalizante se posiciona lateralmente, possibilita observar com mais nitidez 
se o movimento é descendente ou ascendente.

A Figura 3 ilustra com precisão essa diferença, destacando a impor-
tância da orientação e do movimento como elementos cruciais nos pares 
mínimos da Libras. Por isso, é fundamental considerar como a posição do 

Figura 3 - O sinal de FUTURO ou verbo de futuro na ASL

Fonte: Brown Bird Design (s.d.) 48

48 Disponível em: https://www.scienti�camerican.com/article/the-covid-zoom-boom-is-reshaping-sign-language1/.132



corpo, o ponto de articulação e o movimento dos sinais são percebidos no 
ambiente digital, a �m de evitar ambiguidades na comunicação.

A maioria dos internautas surdos estão cientes que é o ideal sinalizar 
em Libras com as duas mãos diante da câmera, respeitando o espaço 
necessário entre o corpo do sinalizante (locutor) e a tela da câmera para 
caber o campo visual. Essa distância adequada permite que os sinais, tanto 
canônicos quanto adaptados, sejam captados com clareza, favorecendo a 
compreensão correta das mensagens pelos interlocutores. 

Também há outros recursos extralinguísticos como boa iluminação 
no espaço físico e a posição de corpo do sinalizante que possibilitam a boa 
visualização das mãos diante da câmera do equipamento eletrônico. Além 
disso, a escolha pela posição horizontal (paisagem) da câmera é a mais indi-
cada pois tem implicações importantes para o espaço de sinalização em 
Libras. Essa con�guração amplia o campo visual lateralmente, favorecendo 
a visualização dos sinais e das expressões faciais e corporais, fundamentais 
para a construção do sentido em Libras. No entanto, tal disposição reduz o 
espaço vertical, o que pode limitar a visibilidade de sinais articulados em 
regiões mais altas ou mais baixas do corpo, como acima da cabeça ou 
abaixo do tórax.

Diante disso, os internautas surdos costumam recorrer a estratégias 
de reposicionamento articulatório, ajustando a altura, o movimento e o eixo 
corporal para garantir que o sinal permaneça dentro do campo visual da 
câmera. Tais adaptações evidenciam a natureza dinâmica da Libras, em 
constante adequação aos meios tecnológicos e os enquadramentos digitais, 
fenômeno que se insere nas discussões sobre variação e mudança linguísti-
ca nas línguas de sinais.

Ademais, no caso de interlocutores surdocegos com baixa visão, há 
recomendações especí�cas que buscam tornar a comunicação mais acessí-
vel. Essas orientações incluem o uso de vestuário com cores escuras e sem 
estampa, fundo neutro, contrastes adequados de luz e escolha de cores de 
acordo com a cor da pele do sinalizante. Incluem também que os movimen-
tos durante sinalização sejam com articulação ampla e com velocidade de 
fala moderada, bem como o respeito aos enquadramentos especí�cos que 
facilitem a captação visual dessas pessoas e algumas regras adequadas 
para o público surdocego com baixa visão (Girelli et al., 2024).
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Na primeira conversa via videochamada, locutor e interlocutor 
podem sinalizar somente com uma mão, ou ainda, procurar posicionar as 
mãos diante da câmera de forma que a comunicação se estabeleça. Pode 
ocorrer do interlocutor não entender algum sinal, então, o sinalizante 
reproduz um sinal adaptado. Esses sinais adaptados são, na maioria, cano-
nicamente expressos abaixo da cintura do corpo do sinalizante como, por 
exemplo, alguns sinais lexicais de vestuário, dos sintomas de doenças e 
machucados nos membros inferiores do corpo, até a troca de sinal canôni-
co para o sinal soletrado ou a palavra soletrada, onde o sinalizante produz 
sinal soletrado ou soletra a palavra (Gripp-Diniz, 2023). 

Esse ajuste linguístico na produção de sinais durante a interação 
virtual leva os elementos de signi�cação nos meios paralinguísticos, cinési-
cos e extralinguísticos. Parente Junior (2024, p. 57) descreve esses meios 
como:

São esses meios que envolvem a comunicação em Libras, juntamen-
te com outros elementos indispensáveis, como estar num ambiente bem 
iluminado e organizado, assim contribuindo para que os sinais sejam 
captados com mais nitidez, evitando sombras ou distrações visuais.

Essas práticas extralinguísticas, observadas no comportamento dos 
internautas surdos e ouvintes �uentes em Libras, estão intrinsecamente 
ligadas ao intersinalês, uma adaptação linguística para o ambiente digital. 
Assim como o internetês no português escrito, que surgiu como uma 
forma abreviada e rápida de comunicação nas mensagens de texto, o inter-
sinalês re�ete mudanças e adaptações articulatórias e espaciais que garan-
tem a e�cácia da comunicação em Libras online.

a) meios paralinguísticos: prosódia das mãos, ritmo, respiração;
b) meios cinésicos: postura física, movimentos da cabeça e dos braços, 
gestos, olhares;
c) meios extralinguísticos: a posição dos internautas diante da câmera (em 
pé, sentado, distância ou proximidade); as condições do espaço (ilumina-
ção, ventilação, decoração); elementos acessórios (roupa, óculos, penteado 
etc.).
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Nesta seção, apresentamos o sinal de CALÇA em Libras e ilustramos 
a discussão sobre a adaptação de alguns sinais canônicos, em contextos de 
produção diante da câmera. No ambiente não digital, este sinal é produzido 
na região abaixo da cintura, como ilustrado na Figura 5. 

Esse sinal unitário é composto em uma mão ativa com con�guração

de mão             50  na posição invertida, sendo produzida abaixo da cintura, 
na altura entre as coxas, se movendo pelo pulso para cima e para baixo 
verticalmente com duas repetições.

No ambiente digital, no entanto, em que o enquadramento da 
câmera geralmente prioriza a parte superior do corpo, muitos internautas 
adaptam esse sinal seguindo as duas tendências da mudança linguística: o 
deslocamento locativo e a transferência do conteúdo lexical do corpo para 
as mãos (Gripp-Diniz, 2023), para manter esse sinal dentro do campo 
visual, assegurando a compreensão da mensagem. Veja o sinal adaptado 

49 As palavras transcritas em maiúscula representam a forma do sinal, enquanto a palavra em letra minúscula pode 
representar uma palavra da língua portuguesa que se aproxima do signi�cado do sinal (Gripp-Diniz, 2023, p. 37 e p. 43).

50 As ilustrações retiradas pelo https://www.ines.gov.br/dicionario-de-libras/. 

Intersinalês: O caso do sinal CALÇA 49

Figura 5 - Produção do sinal CALÇA - variante do Rio de Janeiro 

Figura 6 - Sinal adaptado CALÇA no intersinalês

Fonte: Imagem capturada do vídeo Uso de sinais no meio virtual: intersinalês. (2021).

Fonte: Imagem capturada do vídeo Uso de sinais no meio virtual: intersinalês (2021).
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Na cena 1, a internauta sinaliza CALÇA diante da câmera do celular e 
percebe que esse sinal �cou abaixo da tela, onde o interlocutor não conse-
guiria identi�car o sinal, por estar abaixo do enquadramento da câmera, 
posicionada sobre a mesa, ou seja, o sinal não foi plenamente visível na 
primeira tentativa. Em seguida, ele foi repetido, conforme observado na 
cena 2, demonstrando uma adaptação de um sinal unitário para sinal de 
duas mãos baseado duas tendências de mudança linguística descritas por 
Diniz (2011):

O sinal apresentado reproduz iconicamente a ideia de “duas 
pernas”, característica central do conceito de calça (Figura 6, cena 2). Por 
ser um sinal adaptado ao contexto virtual (especialmente reduzido e 
focado), existe potencial para que, com o uso recorrente entre os internau-
tas surdos, este sinal adaptado se cristalize como um possível neologismo, 
ou seja, um novo sinal incorporado ao léxico da Libras, surgido de uma 
necessidade de adaptação.

a) o deslocamento locativo: 
houve a mudança da posição 
da mão dominante com a 
con�guração de mão

na posição invertida para a altura na 
parte superior do corpo sinalizante;

Representada dos
membros inferiores
e a outra mão

com mesma
informação lexical
e o mesmo movimento.

b) O conteúdo lexical do 
corpo é transferido para a 
con�guração manual

na posição invertida: a mão não dominan-
te atua como âncora representando as 
pernas, enquanto a dominante realiza o 
mesmo movimento. 

Esse sinal adaptado de CALÇA é um sinal de duas mãos, onde o conteúdo 
lexical abaixo a cintura foi transferida para as mãos, sendo uma mão:
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A comunicação digital não apenas exige adaptações na sinalização 
existente, mas também favorece a criação de novos sinais para conceitos 
contemporâneos. Essa dinâmica evidencia a vitalidade e a criatividade da 
Libras.

De acordo com Rosa e Pontin (2010), a criação de neologismos na 
Libras, enquanto língua natural e gestual-visual, ocorre, sobretudo, por 
meio da associação à imagem do objeto, conceito ou referente. A visualida-
de, elemento estruturante da Libras, desempenha papel central nesse 
processo, uma vez que a iconicidade, característica marcante de grande 
parte da produção de sinais, possibilita uma menor arbitrariedade na 
relação entre forma e signi�cado. Assim, a construção lexical em Libras 
re�ete não apenas aspectos linguísticos, mas também culturais e cogniti-
vos próprios da experiência surda.

Essa adaptação de sinais, inclusive a redução do espaço de sinaliza-
ção na comunicação virtual, visa facilitar e acelerar a comunicação, como 
por exemplo, na situação em que o indivíduo sinaliza segurando o celular 
com uma das mãos, sem precisar interromper sua produção para expres-
sar algum sinal abaixo da cintura do corpo. Essa adaptação se refere a 
redução fonológica onde um sinal teve um dos seus traços alterados, a 
locação, seguindo uma das seis tendências da mudança linguística da 
Libras (Diniz, 2011): o conteúdo lexical do corpo para as mãos. Não somen-
te recorrem aos sinais adaptados, fazem uso também de sinais soletrados 
existentes e até de palavras soletradas (Gripp-Diniz, 2023). Por exemplo, 
existe sinal para carro: sinal canônico e sinal soletrado. O sinal canônico é 
realizado com duas mãos fechadas, que assimila a ação “dirigindo o volan-
te de um automóvel”, assim como o gesto da forma geral circulante na 
sociedade e o sinal soletrado. Quando ao sinal sole trado, quando é soletra-
do de forma rápida, há uma pequena redução fonológica em uma mão só. 
Se estiver segurando uma mão com celular, o ideal é usar sinal soletrado. 
Esse processo de soletração manual faz parte do comportamento de pala-
vra soletrada, onde ocorre a suavização de duas letras duplicadas (Gripp-
-Diniz, 2023) como a letra R em #CARRO51 com movimento de trajetória 
diferenciado.

O uso de sinais realizados com uma ou duas mãos em contato com 

Análise e Discussão: a formação de neologismos na Libras

51 O símbolo # na palavra representa o sinal soletrando (GR     NIZ, 2023, p. 43). 137
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o corpo ocorre não apenas em gêneros discursivos conversacionais, mas 
também se evidencia no gênero discursivo verbete dos dicionários bilín-
gues digitais de Libras/Língua Portuguesa. Em alguns verbetes, os sinais 
produzidos embaixo da linha da cintura como calça, bermuda, saia, joelho, 
andar (em alguns contextos) e pernas (ou relacionado a mancar, correr 
dependendo da variação), preservando, assim, a iconicidade visual carac-
terística da Libras.

Além das interações nos ambientes digitais, há também alguns sinais 
canônicos que foram adaptados para seguir o padrão de dicionários e glos-
sários bilíngues, sem considerar que esses sinais são canônicos e sem 
deixar as informações em que esses sinais foram adaptados para contex-
tos de sinalização diante da câmera. O exemplo de sinal canônico CALÇA 
não foi encontrado nos vídeos dos dicionários de usos coloquiais dos sites 
- variante do Rio de Janeiro (sem �cha catalográ�ca) na internet. Foram 
encontradas algumas variantes desse sinal, uma delas é adaptada confor-

Foi encontrado o sinal canônico de BERMUDA em um site de dicio-
nário de usos coloquiais (ver Figura 8). Observa-se, ainda, uma variante 
adaptada desse sinal.

52 Disponível em: https://www.libraslab.com.br/sinais/calca.

Figura 7 -Verbete de sinal adaptado de CALÇA

Fonte: SIGNLAB. Calça. LibrasLab (s.d.) 52. 
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A seguir, apresenta-se uma análise comparativa entre a cena 1 do 
sinal canônico e a cena 2 do sinal adaptado (Figura 8) em Libras. A compa-
ração considera aspectos como con�guração manual, posicionamento 
corporal, espaço de sinalização, e adaptação ao meio digital, evidenciando 
variações no uso do corpo e do espaço visual em contextos de gravação.

Conforme evidenciado na Figura 9 a seguir, nota-se uma variação na 
execução do sinal pela sinalizante surda.

53 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=geDBOTkpK7s.

Quadro 1 - Comparação entre as características da Cena 1 e da Cena 2 em diferentes aspectos da sinalização

Fonte: Elaboração própria.

Figura 8 - O sinal BERMUDA: canônico e adaptado no dicionário de usos coloquiais para o ambiente digital

Fonte: VESTIMENTAS EM LIBRAS. Vestimentas em Libras (2020)53. 



140 54 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=llF2UiL_G3U.

Nesta comparação, analisam-se duas cenas de sinalização do sinal 
BERMUDA (Figura 9) em Libras realizadas em um ambiente ao ar livre. As 
diferenças observadas nas con�gurações manuais, no uso do corpo e na 
expressividade facial evidenciam adaptações espontâneas ao espaço 
aberto e ao contexto comunicativo informal.

As Figuras 7, 8 e 9 ilustram exemplos de adaptação da Libras no 
ambiente digital, demonstrando a criatividade linguística das comunidades 
surdas frente às tecnologias de videocomunicação. Apesar das limitações 
impostas pelo enquadramento da câmera e pela necessidade de ajustes 
linguísticos, essas plataformas possibilitam a combinação de diferentes 
estratégias comunicativas, como a sinalização em Libras associada a recur-
sos escritos ou a adaptações manuais no espaço de sinalização. Essas 
práticas, alinhadas ao conceito de intersinalês, mostram como a Libras, 
enquanto língua viva e dinâmica, se transforma para atender às novas 
demandas tecnológicas, preservando a e�ciência comunicativa.

Quadro 2 - Comparação entre as características da Cena 3 e da Cena 4 em diferentes aspectos da sinalização

Fonte: Elaboração própria.

Figura 9 - O sinal BERMUDA: canônico e adaptado no dicionário virtual

Fonte: CANAL DE LIBRAS. Sinal de calça em Libras (2021)54.



Além disso, a adoção de con�gurações mais compactas e movimen-
tos reduzidos evidencia a aplicação dos princípios da economia articulató-
ria, permitindo uma comunicação �uida com menor esforço físico, sem 
comprometer a inteligibilidade dos sinais. De acordo com análise publica-
da pela plataforma Freethink (tradução nossa), a pandemia de COVID-19 
impulsionou adaptações na comunicação em línguas de sinais, especial-
mente devido ao uso intensivo de videoconferências e ao uso obrigatório 
de máscaras. Nesse cenário, os usuários de línguas de sinais passaram a 
intensi�car o uso de expressões faciais e ajustes nos movimentos para 
garantir a e�ciência comunicativa, destacando o papel central dos parâme-
tros não manuais na construção do signi�cado linguístico em ambientes 
digitais.

O uso intensi�cado de videochamadas e videoconferências pelos 
internautas surdos têm in�uenciado a mudança linguística de alguns 
sinais da Libras na comunicação no ambiente digital. Com a nova forma de 
interação virtual, propusemos a criação do termo intersinalês para fazer 
referência a sinais modi�cados em relação a economia linguística articula-
tória e a fonologia das línguas de sinais. São temas que se entrelaçam, 
destacando a importância de se reconhecer as mudanças linguísticas da 
Libras no contexto virtual.

Esse novo contexto comunicativo, mediado por telas, in�uenciou os 
ajustes fonológicos em alguns sinais devido às limitações de enquadra-
mento da câmera, gerando adaptações linguísticas. Esse novo fenômeno é 
desenvolvido a partir das propriedades manuais das línguas de sinais com 
base em processos fonológicos como a assimilação, o apagamento de uma 
mão de sinais de duas mãos, o apagamento de uma parte de sinal compos-
to, a transferência do conteúdo lexical do corpo para as mãos e o uso de 
sinais soletrados e das palavras soletradas, sem prejuízo do signi�cado.

O intersinalês representa uma resposta inovadora das comunidades 
surdas às exigências comunicativas do ambiente digital. Suas característi-
cas demonstram que a Libras, assim como qualquer outra língua viva, é 
dinâmica e ajustável às transformações sociais, culturais e tecnológicas. 
Reconhecê-lo como uma variação legítima da Libras no contexto virtual 
contribui para a valorização da diversidade linguística e para a ampliação 

Considerações finais 
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dos espaços de participação social da pessoa surda. Este capítulo mostra 
que o intersinalês exerce alguma in�uência no contexto virtual das comu-
nidades surdas, tanto social quanto acadêmica

As adaptações fonológicas, a criação de neologismos e a reorganiza-
ção do espaço de sinalização atestam a criatividade e a resiliência das 
comunidades surdas frente aos desa�os contemporâneos. A continuidade 
dos estudos sobre o intersinalês é fundamental para aprofundar a compre-
ensão dos processos de mudança em línguas de sinais, bem como para o 
desenvolvimento de práticas pedagógicas, tradutórias e de interpretação 
mais alinhadas às realidades comunicativas digitais.
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